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Resumo 
Atravessamos um período em que a escola se confronta com novas 
exigências e novas solicitações, e em que a procura de respostas já não pode 
ser exclusivamente decretada a um nível central mas terá de ser construída 
numa nova relação entre o central e o local que importa ela própria construir 
quotidianamente. 
Procuramos, no presente trabalho analisar algumas das respostas e alguns 
dos problemas que têm sido encontrados (pelo poder central e pelas escolas), 
para dar sentido a esta nova relação. Para o desenvolvimento dessa análise 
centramos a presente investigação na Reorganização Curricular do Ensino 
Básico (RCEB) implementada no ano lectivo de 2001/2002, através da 
publicação do Decreto-Lei n° 6/2001. 
Ao longo do trabalho analisamos os diferentes mandatos atribuídos à escola 
e a sua organização curricular, em particular os dilemas com que se confronta 
a escola actual e as ambiguidades do currículo escolar enquanto local onde se 
confrontam diversas concepções sobre a educação. De forma idêntica, 
reflectimos sobre a evolução dos conceitos de reforma e reestruturação 
enquanto elementos fundamentais para se poder compreender o percurso que 
conduziu à Reorganização Curricular do Ensino Básico, as concepções de 
escola e de trabalho escolar que lhe estão subjacentes e as implicações que 
envolve para a instituição e para os professores. Por último, analisamos de que 
forma a sua imposição na Escola, objecto de estudo do nosso trabalho 
empírico, conduziu, ou não, a novas formas de autonomia, de organização do 
trabalho docente e de distribuição do poder dentro da instituição escolar. 
Résumé 
Nous traversons une période où l'école se dépare avec de nouvelles 
exigences et de nouvelles sollicitations, et où la recherche de réponses ne peut 
être déjà décrétée exclusivement à un niveau central mais doit être construite 
dans une nouvelle relation entre le central et le local mais qui doit être 
construite quotidiennement. 
Nous cherchons dans ce travaille analyser quelques réponses et quelques 
problèmes qui ont été trouvés (par le pouvoir central et par les écoles), pour 
donner un sens à cette nouvelle relation. Pour le développement de cette 
analyse, nous avons centré cette recherche dans la «Reorganização Curricular 
do ensino Básico (RCEB) qui a été exécutée l'année scolaire 2001/2002, par la 
publication du décret-loi n° 6/2001. 
Au long de ce travail nous avons analysé les différents mandats attribués á 
l'école et son organisation curriculaire, particulièrement les dilemmes qui se 
déparent à l'école d'aujourd'hui et les ambiguïtés du curriculum scolaire lieu où 
se confronte plusieurs conceptions sur l'éducation. De la même façon nous 
avons réfléchi sur l'évolution des conceptions de réforme et de structuration, les 
conceptions d'école et de travail scolaire qui lui sont subjacents, et les 
implications qui engagent pour l'institution et pour les professeurs. Pour 
terminer nous avons analysé de quelle manière l'imposition de la 
Réorganisation de l'école, l'object de notre travaille empirique, nous a conduit 
ou pas à de nouvelles formes d'autonomie, d'organisation de travail des 
professeurs et de la distribution du pouvoir au-dedans de l'institution scolaire. 
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Abstract 
At the present we're facing a period where school confronts itself with new 
demands and new appeals and where the search for new answers can no 
longer be exclusively dictated at a central level but will have to be built within a 
new relationship between central and local level, which has to have the ability to 
build it daily. 
Our main goal with this work is to analyse some of the answers and some of 
the problems, which have been faced (by central power and schools) to give 
some meaning to this relationship. For the development of this analysis we 
focused the present investigation in the "Reorganização Curricular do Ensino 
Básico" (RCEB), which was implemented in the school year 2001/2002 through 
the publication of the Decreto-Lei n° 6/2001. 
Throughout this work we analyse the different mandates attached to school 
and is curricular organization, in particular the dilemmas, which present school 
faces and the ambiguities of the school curriculum while being a place where 
we have the confrontation of several concepts as far as education is concerned. 
Likewise we reflect upon the evolution of concepts of reform and restructuring, 
the conceptions of school and schoolwork that lay beneath, and the implications 
they involve for the institution and teachers. At last we analyse in which way the 
imposition of the reorganization of school, which is the object of our empirical 
study, lead or not, to new forms of autonomy, to new ways of organizing the 
work of teachers and the distribution of power within school institution. 
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Nas palavras do Presidente da República, "Hoje como ontem, a escola deve 
assumir como finalidades a aquisição de conhecimentos, a realização pessoal 
dos alunos, a aprendizagem da cidadania e a formação para o mundo do 
trabalho (...)• Para assumir estas finalidades, a escola tem de responder 
eficazmente à evolução da população escolar, trabalhar com as famílias e com 
os outros parceiros educativos." (1). Destas palavras infere-se, por um lado, 
que para além dos mandatos tradicionais atribuídos à escola, outros existem 
actualmente e, por outro lado, que a escola hoje tem de saber encontrar 
respostas para as novas populações que a frequentam. É precisamente nesta 
linha que continuam as palavras do Presidente da República quando afirma: 
"temos, assim de reconhecer que existe hoje um novo mandato para a escola. 
Esse mandato obriga a procurar um novo equilíbrio entre o esforço para 
promover a aquisição de conhecimentos e a capacidade para atender às 
diferenças culturais dos alunos e também às suas dificuldades". 
Vivemos de facto um período em que a escola se confronta com novas 
exigências e novas solicitações, com um novo mandato(2), e em que a procura 
1 Discurso do Presidente da República no XXVI Encontro Nacional das Associações de 
Pais, Matosinhos, Março de 2001 
2 Entendemos aqui "mandato" no sentido definido por Roger Dale (citado em Stoer, 
1994: 3): "mandatos para o sistema educativo (...) são concepções sobre o que o sistema 
educativo deve realizar a partir do que é definido como desejável e legítimo. Em qualquer 
momento existem numerosos 'mandatos' atribuindo diferentes prioridades às três mais 
importantes categorias de metas a serem alcançadas pelo sistema educativo: i) o 
autodesenvolvimento; ii) a cidadania; iii) a formação." 
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de respostas já não pode ser exclusivamente decretada a um nível central mas 
terá de ser construída numa nova relação entre o central e o local que importa 
ela própria construir quotidianamente. 
É a análise de algumas respostas e de alguns problemas que têm sido 
encontrados (pelo poder central e pelas escolas), para dar sentido a este novo 
'mandato' que a sociedade atribui à escola, que se constitui na problemática 
que desenvolvemos no presente trabalho. Para o desenvolvimento dessa 
análise centramos a nossa investigação na Reorganização Curricular do 
Ensino Básico (RCEB) implementada no ano lectivo de 2001/2002, através da 
publicação do Decreto-Lei n° 6/2001, mas que tem a sua génese no Projecto 
de Gestão Flexível do Currículo (PGFC) iniciado pelo Departamento de 
Educação Básica (DEB) em 1996. 
Não sendo objecto deste trabalho analisar a forma como se desenvolveu o 
PGFC(3), importa contudo realçar que a participação das diferentes Escolas no 
PGFC constituiu um processo ao qual as Escolas aderiram por sua iniciativa, 
enquanto a Reorganização Curricular é algo que foi determinado às escolas do 
ensino básico, por decreto. É no quadro desta situação que o estudo que aqui 
apresentamos se centra no caso de uma Escola dos 2o e 3o Ciclos do Ensino 
Básico que, não se tendo envolvido voluntariamente no PGFC, apenas foi 
abrangida pela RCEB tornada obrigatória pelo Decreto Lei n° 6/2001. 
3 Veja-se sobre o PGFC: Alonso, Luísa (Coord.), Peralta, Helena e Alaiz, Vitor (2001) Parecer 
sobre o Projecto de "Gestão Flexível do Currículo", Lisboa: DEB e Departamento de 
Educação Básica (2001) Gestão Flexível do Currículo - Reflexões de Formadores e 
Investigadores, Lisboa: DEB 
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Para apresentação do estudo, estruturamos o trabalho da seguinte forma: no 
capítulo I analisamos os diferentes mandatos atribuídos à escola e a sua 
organização curricular, em particular os dilemas com que se confronta a escola 
actual e as ambiguidades do currículo escolar enquanto local onde se 
confrontam diversas concepções sobre a educação. 
Nos capítulos II e III analisamos em que medida a evolução dos conceitos 
de reforma e reestruturação é fundamental para se poder compreender o 
percurso que conduziu à Reorganização Curricular do Ensino Básico, as 
concepções de escola e de trabalho escolar que lhe estão subjacentes e as 
implicações que envolve para a instituição e para os professores. Por outro 
lado, analisamos de que forma a sua imposição na Escola, objecto de estudo 
do nosso trabalho empírico, conduziu, ou não, a novas formas de autonomia, 
de organização do trabalho docente e de distribuição do poder dentro da 
instituição escolar. 
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• Apresentação da problemática e objecto de estudo 
Como é afirmado pelo Departamento de Educação Básica (DEB), no 
documento intitulado " Proposta de Reorganização Curricular do Ensino Básico 
- Documento de trabalho " (DEB-ME.2000), "o projecto de gestão flexível do 
currículo visa promover uma mudança gradual nas práticas de gestão 
curricular. Tem em vista melhorar a eficácia da resposta educativa aos 
problemas surgidos da diversidade dos contextos escolares e assegurar que 
todos os alunos aprendam mais e de um modo mais significativo". No quadro 
destas intenções expressas, é referido que a escola actual se encontra perante 
a necessidade de "romper com a visão do currículo como um conjunto de 
normas a cumprir de modo supostamente uniforme em todas as salas de aula e 
de se apoiar, no contexto da crescente autonomia das escolas, o 
desenvolvimento de novas práticas de gestão curricular"(4). 
Para a concretização deste objectivo, é assumido que tal implica "uma 
grande responsabilidade e margem de decisão da escola relativamente ao 
desenvolvimento e gestão das diversas componentes do currículo e à 
articulação entre elas, o que, por sua vez, requer reforço do trabalho 
colaborativo entre os professores e a valorização dos órgãos de coordenação 
pedagógica da escola"(5). É afirmado, ainda, que se está "a lidar com 
problemas complexos que têm a ver não só com a identidade e o 
desenvolvimento profissional dos professores mas também com a criação de 
4 DEB-ME (2000), "Proposta de reorganização curricular do ensino básico - Documento de 
trabalho", p. 2 
5 doc. cit., p. 3 
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condições que lhes permitam assumir efectivamente um maior protagonismo 
na gestão do currículo"(6) concluindo-se que "reforçar ou criar uma verdadeira 
cultura de gestão curricular e uma cultura interdisciplinar (não em oposição às 
disciplinas mas à sua fragmentação e isolamento) através do trabalho 
colaborativo e da responsabilização dos órgãos colectivos de gestão 
pedagógica é, muito provavelmente, o elemento mais determinante do sucesso 
da mudança que agora se propõe"(7). 
Face a esta proposta de reorganização curricular que, como já dissemos, 
tornou-se realidade no ano lectivo de 2001/2002, parece-nos, pois, 
fundamental procurar analisar em que medida é que a sua implementação 
pelas escolas está a ser geradora de mudanças/alterações nas práticas de 
funcionamento e organização dos órgãos pedagógicos intermédios dessas 
escolas (em particular do Conselho de Turma) e se revela capaz de favorecer 
processos que contribuam para a criação de uma real gestão curricular local. 
Parece-nos assim possível levantar um conjunto de questões de partida para 
as quais será importante encontrar 'pistas' de compreensão: 
• de que forma a RCEB decretada é (re)apropriada pelas 
escolas e redefinida no sentido do reforço de uma "autonomia 
construída", em oposição a uma "autonomia decretada" 
(Barroso, 1996)?; 
• de que forma ela propicia a emergência de novas e 
fundamentais competências de liderança para estruturas 
organizacionais pedagógicas (conselhos de turma) numa 
6 doe. cit.,p. 6 
7 doc. cit., p. 11 
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escola marcada pela dominância das estruturas disciplinares 
(departamentos curriculares e conselhos de 
grupo/disciplina)?; 
• quais as novas tensões/conflitos que esta situação 
introduz na escola e que formas de lidar com a situação são 
encontradas?; 
• em que medida esta redefinição de poder se traduz em 
real "empowerment" (aumento da autonomia pessoal e 
profissional) dos professores ou se transformará no que 
BarKer (8) chama de "concertive control" e que é apenas uma 
mudança do 'locus' d© controlo da administração/direcção 
para os profissionais/professores que colaboram para 
desenvolver os meios do seu próprio controlo?; 
• em que medida as mudanças eventualmente geradas 
implicam uma redistribuição significativa nas relações de 
poder (entre órgãos de gestão, gestão intermédia, 
professores, pais e alunos) ou são apenas de "fachada" e 
superficiais? Como afirma Sarason(9), "as escolas (...) 
continuarão a resistir obstinadamente às reformas desejadas 
enquanto continuarmos a evitar confrontar as relações de 
poder nelas existentes". 
• como é que o Conselho de Turma assume o papel de 
espaço fundamental de colaboração entre professores, pais e 
8 citado em Grinberg (1998: 332) 
9 citado em Hargreves, A., (1998: 274) 
alunos na criação de um projecto curricular de turma que 
tenha em conta os interesses e capacidades dos alunos 
como construtores da sua própria aprendizagem no quadro 
de um currículo definido a nível nacional para ser gerido a 
nível local? 
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• Opções metodológicas e dispositivos de investigação 
Como afirma Correia (1998: 70-71), "num contexto onde a escola emerge 
na sua autonomia para se afirmar ambiguamente como um espaço de 
exercício (tutelado?) da autonomia profissional dos professores, (...), torna-se 
imprescindível que a reflexão cientificamente instrumentada esteja 
particularmente atenta à análise dos sistemas de mediação que asseguram a 
interdeterminação entre os processos sociais e os processos psíquicos". 
Nesta linha, torna-se necessário recorrer a um quadro conceptual em que a 
"escola deve ser analiticamente considerada ao mesmo tempo como 'uma 
unidade de serviço público, (...) uma empresa susceptível de ser avaliada pelo 
seu rendimento, uma comunidade escolar, onde se desenvolvem relações 
pessoais e de intimidade, e um fórum vivo de cultura ..." (Derouet, 1990, p. 
164)"(10). Caberá assim ao investigador a "capacidade de interpelar os 
objectos inscritos num mundo disciplinar recorrendo a instrumentos cognitivos 
de outra(s) disciplinaridade(s), de outros horizontes disciplinares."(Correia, 
1998: 121). 
No quadro destas ideias, e face aos objectivos que se pretendem alcançar 
com a realização do trabalho que atrás apresentámos, a metodologia a 
privilegiar será de natureza qualitativa. Procurando-se compreender de que 
forma as mudanças lançadas do exterior da escola (neste caso particular a 
reorganização curricular do ensino básico) correspondem a um real reforço da 
capacidade (empowerment) dos professores para gerirem o currículo e são 
10 citado em Correia, J. A., (1998: 120) 
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despoletadoras de novas formas organizacionais que, através de uma nova 
redistribuição do poder dentro da escola, criam as condições para uma 
alteração sustentada das competências dos órgãos de gestão intermédia, em 
particular os Conselhos de Turma. 
Ao estabelecer-se uma ligação estreita entre o estudo das 
mudanças/inovações, a redefinição dos papéis dos docentes e a redistribuição 
dos poderes dentro da organização escolar, procuramos uma 
interdependência entre a teoria e os dados empíricos "sem precedências 
totalmente definidas e definitivas, numa procura de influências recíprocas e de 
congruências gradualmente estabelecidas"(l_ima, Licínio 1992: 22). 
Desta forma, através de um estudo de caso procuramos, como afirma ainda 
Licínio Lima (1992: 25), "a penetração num universo de relações sociais 
complexas em que as práticas, os pontos de vista dos sujeitos, as 
interpretações e os significados que conferem às acções, são privilegiados". 
Partilhamos com Bruyne (1991: 67) a noção de que "o campo autónomo da 
prática científica, autonomia cuja precariedade é aparente, pode ser concebido 
do ponto de vista metodológico como a articulação de diferentes instâncias, de 
diferentes pólos que determinam um espaço no qual a pesquisa se apresenta 
como apanhada num campo de forças, submetida a determinados fluxos, a 
determinadas exigências internas", pelo que as decisões tomadas num 
processo de investigação têm de constituir uma unidade articulada (que 
podemos designar por 'espaço metodológico') conseguida através de uma 
permanente (re)construção do sentido das trajectórias de investigação. 
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Optando pelo estudo de caso como modo de investigação, assumimos um 
quadro de análise compreensivo capaz de nos propiciar "apreender e explicitar 
o sentido da actividade social individual e colectiva enquanto realização de 
uma intenção"(Bruyne, 1991: 73). Procuramos, assim, ter presente os 
complexos contextos que caracterizam o espaço escolar, marcado por 
interacções pessoais e sociais muitas vezes conflituosas, e onde a 
especificidade de cada escola é determinante na forma como as mudanças 
são assumidas (ou não). 
Neste sentido, consideramos que um estudo de caso nos tornará possível 
'apreender e explicitar' a reorganização curricular do ensino básico, enquanto 
realização de uma intenção em alguma medida externa a muitos dos docentes 
que se encontram no interior do sistema, considerando a escola como "um 
sistema dinâmico de respostas a contradições (...) (que) não é dado mas 
produzido ..."(Correia, 1998: 71) no seu exterior e interior. 
Sendo o trabalho pedagógico marcado por uma permanente necessidade 
de gerir compromissos (muitas vezes pouco congruentes entre si) entre os 
diferentes intervenientes envolvidos no acto educativo, na medida em que 
neste se encontram presentes diferentes opções ideológicas, diferentes 
concepções e finalidades educativas que tornam extremamente complexo 
explicitar de forma clara em que pressupostos se fundamenta esse trabalho 
pedagógico, podemos afirmar, tal como Correia, (1998: 127), que "as opções 
axiológicas, cuja explicitação poderia contribuir para a redução desta margem 
de indeterminação são, por outro lado, sempre mais ou menos arbitrárias e por 
isso incapazes de anularem a arbitrariedade dos mecanismos estruturadores 
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do trabalho pedagógico". E nesta óptica, o modo de investigação tem de dar 
conta dessa 'arbitrariedade' (do trabalho e das opções pedagógicas) pelo que 
nos parecem fundamentais, e tal como sustenta ainda Correia (1998: 191), 
duas atitudes metodológicas: "o gosto de trabalhar nas margens e a 
transgressão dos territórios estabelecidos". 
Uma primeira questão que se nos colocou prende-se com o facto de que as 
decisões relativas aos instrumentos que se 'concebem' para recolher a 
informação são decisões que são profundamente marcadas pelo facto de elas 
incidirem sobre um campo doxológico. Incidem sobre os acontecimentos e os 
fenómenos que se produzem nesse campo doxológico, mas incidem 
fundamentalmente sobre os discursos que os actores sociais produzem sobre 
os acontecimentos e os fenómenos em que estão envolvidos e, nesse sentido, 
o trabalho de investigação vai lidar com práticas discursivas, incidindo sobre 
acontecimentos e fenómenos que, ao contrário dos fenómenos naturais, são 
fenómenos que estão pré-interpretados, na medida em que as pessoas como 
actores dos fenómenos que constituem o objecto de investigação têm uma 
interpretação desses fenómenos, atribuindo um sentido aos fenómenos em 
que estão envolvidas. 
Essas interpretações são elementos constitutivos dos fenómenos, mas não 
nos restituem os fenómenos na sua complexidade, temos, portanto, de fazer 
uma transferência da informação que não funciona, necessariamente, segundo 
os mesmos registos que levaram os actores sociais a transmitir, a 
disponibilizar, essa informação. 
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Cabe portanto ao investigador, a partir das informações, construir dados 
científicos (que, neste sentido não são dados reais, mas sim reconstruções 
dessa realidade). Há portanto a necessidade de transmutar as informações em 
dados, transmutando a lógica das nossas informações para a lógica da nossa 
problemática e dos esquemas teóricos de referência. 
Portanto, ao contrário dos actores sociais, para quem a pertinência das 
informações resulta do facto de se inscreverem e darem coerência às suas 
práticas sociais, para o trabalho de investigação o significado e a pertinência 
das informações resulta da forma como elas se inscrevem na nossa 
problemática, ou seja, o que vai construir a pertinência das nossas 
observações é o nosso quadro teórico de referência. 
Por outro lado, no trabalho de investigação não investigamos toda a 
realidade empírica mas apenas uma parcela. No nosso caso, a primeira 
selecção foi a escolha dessa parcela da realidade. Optámos e como já 
dissemos, por nos centrar numa Escola dos 2o e 3o Ciclos do Ensino Básico 
(do concelho de Vila Nova de Gaia) que no ano lectivo de 2001/2002, portanto 
após a publicação do decreto-lei n° 6/2001, pôs em prática a reorganização 
curricular do ensino básico. 
Uma segunda selecção prende-se com o facto de nós não observarmos 
todas as propriedades do nosso campo de observação, mas, também aí, 
efectuarmos uma escolha selectiva e estruturada das dimensões analíticas, e 
que foi profundamente condicionada pelas decisões de carácter teórico 
tomadas. 
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Refira-se ainda um outro tipo de decisões que tomámos, e que se prende 
com o(s) instrumento(s) de recolha de informações. O tipo de informações que 
recolhemos, mesmo sobre as mesmas dimensões analíticas, utilizando 
diferentes instrumentos de observação não é o mesmo, as próprias questões 
que formulámos nos instrumentos que utilizámos para a observação são já 
uma pré-selecção, não só da informação que é pertinente, mas também da 
forma como deve ser expressa essa informação para ela ser pertinente. 
Podemos pois afirmar que não retirámos informação da realidade empírica 
mas construímos informação. 
Contudo, as informações 'não falam' por si, será a interpretação que as 'faz 
falar', pelo que o que vamos procurar na informação é a unidade da realidade 
social com os discursos que os indivíduos produzem sobre essa realidade 
social. É, portanto, a irredutibilidade das interpretações individuais que nos vai 
permitir caminhar para a compreensão de uma ou várias interpretações 
colectivas. 
Assim, no modo de investigação que adoptámos (estudo de caso), e face ao 
quadro conceptual que procuramos analisar, consideramos que a entrevista 
"semidirectiva" ou "semidirigida" é aquela que melhor se adequa aos objectivos 
que pretendemos atingir, pois é aquela em que o entrevistado pode "falar 
abertamente, com as palavras que desejar e pela ordem que lhe convier" 
(Quivy, 1998: 192-193) sendo apenas necessário ao entrevistador 
reencaminhar, se necessário, o entrevistado e colocar as questões, no 
momento oportuno e de forma o mais natural possível, às quais o próprio não 
tenha eventualmente dado resposta. 
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Tendo presente estas concepções, apresentamos no quadro I a explicitação 
dos objectivos orientadores dos diferentes blocos de perguntas: 
Quadro I - Objectivos orientadores das entrevistas 
Objectivos Orientações para a entrevista 
Caracterizar o 
entrevistado 
- Identificação do docente 
- Cargos/Funções que desempenha 
Conhecer as 
representações 
sobre a autonomia 
que a RCEB vem 
possibilitar 
- Possibilidades contidas na RCEB para enfrentar 
os problemas da escola 
- Possibilidades que esta cria de a própria escola 




sobre novos papéis 
atribuídos ao 
professor 
- Mudanças no trabalho individual e colectivo 
- Alterações no trabalho de gestão curricular 
colectivo e ao nível da sala de aula 




sobre a capacitação 
profissional 
- Que novas competências e relações implicou 
para os diferentes órgãos 
- Alterações que implicou no trabalho de gestão 
curricular ao nível do C. Turma 
Conhecer as 
representações 
sobre as mudanças 
reais ocorridas 
- 0 que mudou ao nível do trabalho da equipa 
educativa (C.T.) 
- Que mudanças ao nível curricular ocorreram 
- 0 que mudou ao nível do trabalho com os alunos 
Como técnica de análise das entrevistas, utilizámos a análise de conteúdo 
considerando-a, com Bardin (1977: 42), um "conjunto de técnicas de análise 
das comunicações visando obter procedimentos sistemáticos e objectivos de 
descrição do conteúdo das mensagens, indicadores (qualitativos ou não) que 
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permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de 
produção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens", possibilitando um 
enriquecimento da leitura "pela descoberta de conteúdos que confirmam 
(infirmam) o que se procura demonstrar a propósito das mensagens, ou pelo 
esclarecimento de elementos de significação susceptíveis de conduzir a uma 
descrição de mecanismos de que 'à priori' não detínhamos a compreensão". 
Secundamos Bardin (1977: 49) quando afirma que a análise de conteúdo é 
uma "hermenêutica controlada, uma tarefa paciente de desocultação que 
enquanto esforço de interpretação oscila entre dois pólos: o do rigor da 
objectividade e o da fecundidade da subjectividade" e consideramos que ela 
dá corpo a uma atitude metodológica que, em lugar de considerar as práticas 
científicas "na sua objectividade, na sua verdade, na sua frieza e na sua 
extraterritorial idade - qualidades que elas nunca tiveram (...) -, considera-as 
naquilo que elas tiveram de mais importante: a sua audácia, a sua 
experimentação, a sua incerteza, o seu calor, a sua mistura incongruente de 
híbridos, a sua capacidade em recompor as relações sociais" (Latour, 1991, 
citado em Correia, 1998: 191). 
Um outro motivo porque optámos pela análise de conteúdo para a análise da 
informação recolhida foi por ela ser uma técnica que "oferece a possibilidade 
de tratar de forma metódica informação e testemunhos que apresentam um 
certo grau de profundidade e complexidade " (Quivy, 1992: 224-225), como foi 
o caso da informação obtida. 
Para realizar essa análise, seguimos o modelo proposto por Bardin (1977), 
percorrendo algumas etapas que nos pareceram fundamentais para o trabalho: 
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Leitura flutuante - Começa com a leitura de todo o material a 
analisar. À medida que as leituras se repetem, vão-se evidenciando 
elementos susceptíveis de dar um sentido ao material recolhido. Esta 
"pré-análise" (Bardin, ibidem) resulta na constituição de um 'corpus' 
(conjunto de discursos que vão ser submetidos a outros procedimentos 
analíticos). 
De seguida, procedemos à selecção das unidades de significação, onde o 
texto é 'cortado', não em elementos isolados mas, sim, em partes com 
coerência. Essas unidades de registo foram reagrupadas em categorias 
posteriormente definidas e de acordo com a sua pertinência para o estudo aqui 
em causa. Partilhamos a posição defendida por L'Écuyer (1990: 80-96) de que 
as categorias devem obedecer aos seguintes critérios: 
exaustivas e em número limitado - elas devem abarcar a totalidade 
do enunciado no material analisado e serem em número limitado; 
coerentes - coerência ao nível dos enunciados entre si, 
classificados numa mesma categoria por analogia de sentido; 
coerência ao nível dos enunciados e das categorias nas quais eles são 
reagrupados; coerência ao nível das categorias entre elas; 
homogeneidade - os enunciados colocados numa mesma categoria 
devem ser do mesmo sentido e assemelhar-se fortemente (analogia de 
sentido); 
pertinência - as categorias têm de estar em ligação directa com os 
conteúdos do material analisado, os objectivos da análise e o quadro 
teórico; 
24 
clareza - têm de ser exaustivas, pertinentes, coerentes e 
homogéneas; 
objectivas - susceptíveis de serem integradas na mesma categoria 
por diferentes codificadores. 
Sendo estas as características que as categorias devem apresentar no 
sentido de assegurar a melhor análise de conteúdo possível, devemos contudo 
ter presente que, em função dos casos em estudo, elas não têm sempre a 
mesma importância nem são sempre realizáveis na sua totalidade pelo que não 
podemos deixar de concordar com L'Écuyer (1990: 88) quando afirma que 
"deve atender-se a estas exigências ou qualidades o mais adequadamente 
possível, mas seria ilusório pretender e alcançar a perfeição". 
No presente estudo a construção das categorias e a realização da análise 
de conteúdo procurou respeitar as características apresentadas mas, 
concordamos com Leite (1997: 230) quando afirma que as categorias "não têm 
de ser constituídas a priori, nem totalmente a posteriori' pelo que optámos por 
um modelo de categorias mistas (11) onde estas não são necessariamente 
definitivas ou fixas, mas podem "ser completadas por outras categorias 
susceptíveis de surgir do material analisado, categorias novas não previstas no 
momento da pesquisa teórica" (L'Écuyer, 1990: 76). 
11 L'Écuyer (1990: 76-80) 
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7.7."../.: ■ : :.. 
Capítulo I 
Os dilemas com que se confronta a Escola actual 
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1.1 - As promessas incumpridas 
A questão da necessidade de mudar a escola para poder responder a novos 
desafios perpassa todos os discursos políticos ao longo das últimas dezenas 
de anos em Portugal. Mas a que nos referimos quando se fala de "promessas 
incumpridas" e "novos desafios" que se colocam à escola actualmente, qual é o 
"novo mandato" de que fala o poder político, e a que, por exemplo, os diversos 
discursos do Presidente da República fazem permanentes alusões? (12) 
A escola actual, como afirma Sacristán (1999: 1), é "uma instituição criada 
debaixo dos pressupostos da modernidade, apoiada na ideia de que o 
progresso é possível e de que a educação é um meio para alcançá-lo". O 
projecto de modernidade (surgido no século das Luzes) pode ser caracterizado 
pela ideia da possibilidade de utilizar "a acumulação de conhecimentos gerados 
por muitos indivíduos trabalhando livre e criativamente para a procura da 
emancipação humana e o enriquecimento da vida diária. A dominação 
científica da natureza prometia libertação da escassez, pobreza, e da 
arbitrariedade das calamidades naturais. O desenvolvimento de formas 
racionais de organização social e formas racionais de pensamento prometia 
libertação das irracionalidades do mito, religião, superstição, libertar-se do uso 
arbitrário do poder assim como do 'lado negro' da nossa natureza 
humana"(Harvey, 1989: 12). 
u "... torna-se necessário à escola pública assumir um novo mandato, pondo em prática as 
mudanças necessárias à sua democratização", Discurso do Presidente da República no VII 
Congresso Nacional de Professores, Lisboa, Março de 2001 
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Neste sentido, a crise da educação tem uma forte ligação com a crise da 
modernidade, na medida em que "a luta pela modernidade hoje é em boa 
medida a re-invenção, quando não a simples reivindicação de algumas das 
suas promessas incumpridas" (Sacristan, 1999: 3) uma vez que, como refere 
Sacristán (1999: 3), muitas das esperanças trazidas pela modernidade relativas 
à educação, não foram cumpridas "nem o obscurantismo ou os irracionalismos 
foram superados, nem a igualdade se cumpriu, nem o saber colabora sempre 
com o desenvolvimento dos indivíduos nem com a compreensão do que em 
todos eles existe de universal, nem o espaço-tempo escolar serve, como 
poderia fazê-lo, para o bem-estar dos alunos". E, talvez por isso "os localismos 
reaparecem, diluiu-se todo o projecto de libertação unitário, enquanto nos 
instalamos na virtualidade da aldeia global". 
Ou seja, toma-se consciência de que a escola não eliminou as 
desigualdades sociais, que é necessário ter consciência que "a base cultural de 
origem e as paralelas à escolaridade conformam capitais simbólicos a partir 
dos quais se obtém diferente 'rentabilidade' dos alunos na escola" (ibidem: 4), 
que diferentes grupos sociais podem proporcionar, aos seus filhos, diferentes 
ajudas fora das escolas que se transformam em novas desigualdades no 
interior da escola, que o crescimento generalizado da escolaridade implicou 
uma diminuição do valor dos títulos académicos, que surgiram novas formas de 
desigualdade, ou, como afirma Bourdieu (13), "no estado actual, a exclusão de 
grandes massas das classes populares e médias não se opera já na entrada 
da educação secundária, mas sim progressivamente, insensivelmente, ao 
13 citado em Sacristán, 1999: 4 
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longo dos primeiros anos da mesma, mediante formas negadas de eliminação 
como são a repetência, como eliminação diferida, a relegação para vias de 
segunda ordem que implicam um efeito distintivo e de estigmatização, 
adequado para impor o reconhecimento antecipado de um destino escolar e 
social, e, por último a concessão de títulos desvalorizados". 
Em síntese, concordamos com Santos, Boaventura S. (1994) no sentido em 
que podemos considerar que vivemos presentemente uma situação de 
transição, na qual o paradigma cultural da modernidade não dá já resposta aos 
problemas actuais, quer porque a modernidade cumpriu algumas das suas 
promessas, quer porque não se revelou capaz de cumprir outras (a dominação 
científica da natureza prometia, entre outros aspectos, a libertação da 
escassez, da pobreza), situação que não pode ser definida de um forma clara e 
única e que "por esta razão lhe tem sido dado nome inadequado de pós-
modernidade. Mas, à falta de melhor, é um nome autêntico na sua 
inadequação" (ibidem: 70). 
Esta situação de transição que vivemos tem conduzido a educação a oscilar 
entre uma postura de "regresso ao fundamental", através de uma forte 
valorização da componente académica, numa perspectiva de um percurso 
escolar sequencial por níveis cada vez mais elevados num trajecto quase sem 
fim, e no qual o papel da escola é o de ser um instrumento de selecção dos 
"melhores"(14), e uma postura que defende uma concepção de educação 
entendida como um espaço fundamental para a construção de uma sociedade 
14 Veja-se todo o discurso político instituído pela equipa governamental que decorreu das 
eleições de Março de 2002, relativo ao regresso dos exames no final do ensino básico, à 
necessidade de dar maior importância ao que é designado por 'disciplinas nucleares' 
(português e matemática), à necessidade de avaliar as escolas para produzir 'rankings', etc ... 
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democrática, de maior igualdade e inclusão social, como um projecto para 
dotar os alunos dos instrumentos indispensáveis para se inserirem (de uma 
forma crítica) num mundo cultural (Sacristán, 2000), de defesa de uma "re-
invenção das práticas escolares (...) uma re-orientação dos conteúdos do 
currículo que faça do tempo-espaço escolar um momento substantivo e 
interessante por si mesmo" (Sacristán, 1999: 4), de uma educação (e de uma 
escola) capaz de ser um instrumento determinante na formação de cidadãos 
capazes de contribuírem, de forma activa e crítica, para a construção de uma 
democracia participativa. 
Concordamos com Santos, Boaventura S. (1994) no sentido em que a 
educação, que se constitui inicialmente como forma de transmissão de uma 
cultura da elite e de preparação para o desempenho dos papéis de liderança 
na sociedade, "passou a ser também educação para o trabalho, ensino de 
conhecimentos utilitários, de aptidões técnicas especializadas e capazes de 
responder aos desafios do desenvolvimento tecnológico no espaço da 
produção (ibidem: 170). E o trabalho, que era inicialmente apenas utilização da 
força física, alterou-se também para o trabalho qualificado dependente de uma 
formação académica e profissional de maior ou menor duração, isto é, "a 
educação cindiu-se entre cultura geral e a formação profissional e o trabalho, 
entre o trabalho não qualificado e o trabalho qualificado"(ibidem: 170). 
Tal situação traduz-se na mercantilização da educação que, não cumprindo 
um dos pressupostos sobre os quais assentava a sua legitimada (e expresso 
na intenção de ser capaz de contribuir para uma forma de sociedade mais justa 
e mais solidária), tem conduzido ao (re)surgimento de posturas que apontam 
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no sentido da sua privatização como forma de ultrapassar os seus problemas e 
na atribuição permanente de novos 'mandatos' à Escola numa procura 
incessante de um equilíbrio que parece inatingível. 
I. 2 - Novos desafios colocados à escola básica 
Atravessamos, então, um período em que não são claros os objectivos/fins 
(mandatos) consignados à educação. Se a Lei de Bases do Sistema Educativo 
(LBSE) fixa um conjunto de fins à educação básica que pareceriam capazes de 
orientar de forma clara a sua actuação, o que a prática nos revela é que, em 
virtude do elevado grau de generalidade desses fins, eles têm servido para 
justificar todas as políticas/reformas conduzidas no terreno. Como Sacristán 
(1999), pensamos que vivemos um período em que se torna extremamente 
complexo definir de forma objectiva os mandatos que são atribuídos à escola, 
os mandatos "que devem guiar a continuidade da acção das instituições sociais 
que, como no caso da educação, se ocupam de prefigurar o destino e o bem-
estar dos cidadãos e, através deles, o da sociedade. Não temos claro o destino 
nem, no mínimo, podemos aspirar a dispor de um só caminho para alcançá-lo" 
{ibidem: 4) 
No quadro das ideias que fomos desenvolvendo, a relação entre educação 
global e formação para o trabalho (no sentido de formação para uma profissão) 
é um dos aspectos que tem atravessado todas as mudanças em educação e 
que continua a caracterizar as mudanças actuais em educação. Para esse 
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mesmo sentido apontou o Presidente da República quando em Março de 2001 
no VII Encontro Nacional de Professores afirmou, e tal como na apresentação 
deste trabalho já referimos, "(.-•) acredito que temos uma identidade de 
pensamento e de aspirações quanto às finalidades da escola que são, a meu 
ver, a aquisição de conhecimentos, a realização pessoal dos alunos, a 
aprendizagem da cidadania e a formação para o mundo do trabalho". 
Também num documento recente elaborado por uma instituição 
representativa de alguns dos grupos industriais mais avançados da Europa(15) 
é defendido que as indústrias modernas têm necessidade de "... indivíduos 
autónomos, capazes de adaptar-se a mudanças permanentes e de enfrentar 
constantemente novos desafios (...). Uma educação fundamental equilibrada 
deve produzir 'homens completos', mais do que especialistas. É com este 
espírito que preconizamos uma formação polivalente. A missão fundamental da 
educação é ajudar cada indivíduo a desenvolver todas as suas potencialidades, 
e a tornar-se um ser humano completo, e não um instrumento da economia. A 
aquisição de conhecimentos e competências deve andar acompanhada de uma 
educação do carácter, da abertura cultural e do dever da responsabilidade 
social". 
De facto, atravessamos um período em que o conhecimento se transformou 
num elemento de produtividade e, a sua posse, em condição indispensável 
para o desenvolvimento do trabalho. Vivemos uma época em que, como afirma 
Habermas (1987), "o saber dominante - o conhecimento científico- na medida 
15 Estamos a referir-nos a: ERT - Une éducation européenne. Vers une société qui apprend, 
Bruxelas, 1995. Os membros da ERT são, entre outros, Fiat, Pirelli, Shell, Siemens, Bayer, 
Nestlé, Petrofina, Olivetti, Telefinica, etc (em Tedesco, J. C , 2000: 58-60) 
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em que se vê nele um factor profissionalizador deixa de ter valor formativo; 
deixou de ser um recurso para uma forma de ser e converteu-se numa forma 
de dominar o mundo. Não se pode ir contra esse valor se queremos desfrutar 
de certos bens, ainda que sejamos conscientes dos seus excessos, mas 
continua por conquistar a dimensão formativa do saber - tanto do científico 
como do humanístico para garantir o valor dos sujeitos no mundo"(16). 
Vivendo numa 'sociedade do conhecimento' em que "qualquer actividade 
individual ou social está ligada ou exige a posse de conhecimentos, desde as 
actividades mais simples (consumir, relacionar-se com outros, escolher entre 
possibilidades, ...) até às actividades profissionais mais complexas" (Sacristán, 
1999: 10), a educação encontra-se perante um desafio fundamental no sentido 
de ser capaz de fornecer aos cidadãos esses conhecimentos ou, não o sendo, 
correndo o risco de ficar isolada da sociedade pelo que, a primeira grande 
questão que se coloca à educação é a da selecção adequada dos seus 
conteúdos. Isto é, e como afirma Sacristán (1999: 12) " a busca de uma certa 
racionalidade não é fácil se pretendermos ir mais além do tradicional 'tiro isto 
para pôr aquilo', da substituição de umas disciplinas por outras ou das lutas 
corporativas de uns especialistas frente a outros para se colocarem no sistema 
educativo". 
Por outro lado, esta questão tem também muito pouco a ver com "fórmulas 
técnicas de desenhar o currículo, projectos curriculares e outros artefactos 
conceptuais". O desafio que se coloca ao sistema educativo e aos seus 
profissionais é o de "terem a autoridade moral de definir projectos culturais 
16 citado em Sacristán, J. Gimeno, (1999: 11) 
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convincentes que criem referências valiosas frente à lógica da definição 
burocrática que continuará a pretender reformar a cultura pedagógica desde 
cima ou da lógica do mercado que fará da diversificação a bandeira para poder 
escolher" {ibidem: 16). Em conclusão o sistema educativo encontra-se, como 
afirma Domingo (1999: 10), "perante um duplo mandato: abrir a escola aos 
alunos e abrir a escola à economia". 
Partilhamos com Stoer (1994) a posição de que a construção de um novo 
mandato para a escola portuguesa terá de ser encontrada na "mediação dos 
pólos da dicotomia Escola meritocrática/Escola democrática" {ibidem: 26), terá 
de ser encontrada através da nossa capacidade para utilizar, por um lado, o 
espaço de cidadania alargando-o do princípio da igualdade de acesso, em que 
se funda de forma quase exclusiva, para o princípio da igualdade de sucesso 
educativo, e, por outro, sendo capazes de, a partir dele, concretizarmos uma 
postura de diferenciação "capaz de reestruturar esse mesmo espaço de 
cidadania alargando-o horizontalmente .... A especificidade portuguesa define-
se pelo desenrolar simultâneo e entrelaçado destes dois processos. A 
mediação proposta é, assim o defendemos, uma alternativa contra-hegemónica 
tornada credível por esta mesma especificidade" {ibidem: 26-28). 
Coloca-se assim à escola (entendendo-a aqui no sentido amplo do termo: 
professores, alunos, funcionários e comunidade em que se insere) a 
necessidade de encontrar formas organizativas e curriculares capazes de dar 
resposta a estas pressões que sente no seu quotidiano (não 'sucumbindo' a um 
caminho que poderia parecer 'mais fácil' de retorno exclusivo ao seu papel de 
instrução) através da 'descoberta' de projectos próprios capazes de 'dar 
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sentido' à construção de projectos educativos democráticos e significativos 
para todos os intervenientes. 
1.3 - O currículo perante os novos mandatos da escola 
Estas novas questões colocam complexos problemas ao pensamento 
curricular no sentido em que este tem de ser capaz de encontrar novas formas 
de racionalidade capazes de servirem de orientação à necessária e 
indispensável selecção de fins e conteúdos. 
Com afirma Sacristán (1999: 17-18), "o currículo, como tantas vezes se tem 
dito, foi uma prática antes de ser um complexo terreno de aportações teóricas 
diversas" pelo que, neste sentido, é um espaço de tensões e confrontos 
permanentes entre esquemas de explicação (teorias curriculares) e práticas 
profissionais que se fundamentam em concepções e pressupostos educativos 
extremamente diversos e, muitas vezes, apenas implícitos no trabalho e 
pensamento dos docentes, conduzindo a que o pensamento curricular se 
confronte com a tarefa de encontrar novos referentes numa sociedade cada 
vez mais complexa. 
Coloca-se assim ao currículo o desafio de, simultaneamente, desenvolver 
teorias coerentes e capazes de fornecer aos professores os instrumentos 
concretos que lhes permitam criar as condições para alterar as suas práticas, 
de uma forma sustentada e que lhes transmitam a 'segurança' necessária para 
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que sejam capazes de enfrentar os momentos de dúvidas e angústias 
inevitáveis em qualquer processo de mudança. Mas, por esta óptica, 
concordamos também com Sacristán (1999:18) quando afirma que "nesta 
tarefa, de pouco servem pretensas aportações de peritos apoiadas na 'ciência' 
para conduzir as reformas curriculares". 
Num período em que o próprio DEB afirma que o currículo "não se identifica 
com uma lista de disciplinas ou com um plano de estudos para cada ciclo ou 
ano de escolaridade" (Abrantes, 2001: 4) e que a escola se tem de assumir 
"como um espaço privilegiado de educação para a cidadania" (Abrantes, 2001 : 
3), é fundamental reflectirmos sobre as implicações curriculares e educativas 
que estas concepções implicam. 
Enfrentando uma situação em que "os valores de justiça, dignidade humana, 
solidariedade e distribuição da riqueza e do capital cultural" vão sendo 
substituídos por preocupações pela "eficácia, pela competitividade, pela 
'excelência', pela procura de resultados concretos, pelo ajuste às necessidades 
do mercado de trabalho e da economia, pela luta por melhores condições de 
saída do sistema educativo perante um mercado de trabalho escasso, a 
formação em destrezas básicas, a necessidade de incorporar as tecnologias da 
informação, etc" (Sacristán, 1999: 22-23), a concepção de educação tende a 
alterar-se transformando-se numa perspectiva de consumo, conduzindo ao 
abandono de preocupações com o processo de ensino-aprendizagem que é 
propicionado aos alunos e centrando-se, quase exclusivamente, no sucesso 
(académico) final que estes obtêm como único indicador do trabalho 
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desenvolvido pela escola e, simultaneamente, aceitando (como naturais) todas 
as exigências que lhe são impostas para conseguir alcançar esse fim. 
No nosso país, a (re)introdução do que se denominou provas nacionais de 
aferição, pese embora o eventual interesse para o sistema de que se poderiam 
revestir, e, mais recentemente, dos exames a Português e Matemática como 
condição para a conclusão do ensino básico(17), tomaram-se, em particular 
para os professores, marcos reguladores do que ensinar (e do que é 
importante ensinar) para que os alunos tenham êxito e coloca interessantes 
questões sobre a forma como a escola (e os docentes em particular) irá lidar 
com esta situação e com o simultâneo discurso dos serviços centrais para que 
desempenhem um cada vez maior papel de configuradores curriculares e 
assumam uma maior autonomia profissional e institucional. 
Parece-nos assim que vivemos um período de transição (e de contradição) 
entre um discurso que veicula concepções de uma educação para a cidadania 
e um conjunto de medidas que apontam no sentido da eficácia e da eficiência 
medidas, principalmente, através do sucesso académico. Numa reorganização 
curricular em que um dos eixos fundamentais da sua estruturação é o de um 
"currículo nacional baseado em competências e experiências educativas" 
(Abrantes, 2001: 4), em que se defende que a "cultura geral que todos devem 
desenvolver como resultado do ensino básico ... não se identifica com o mero 
conhecimento memorizado de termos, factos ..." (ibidem: 4) e em que a 
avaliação dos alunos é encarada com tendo um "carácter essencialmente 
formativo ... não se identificando com um processo de mera determinação 
17 Decreto-Lei n.° 209/2002 
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daquilo que (ainda) não sabem" (ibidem: 6), parece ressaltar uma forte 
contradição com as medidas atrás referidas que procuram 'medir' e valorizar 
exclusivamente o sucesso disciplinar num discurso que poderíamos 
caracterizar como dominado pelos princípios da excelência e da eficácia. 
Concordamos com Romero (1997) no sentido em que o discurso sobre a 
excelência procura legitimar uma selecção cultural e meritocrática e tenta 
justificar-se através da necessidade de seguir as regras do mercado sob pena 
de se ficar de fora do progresso mundial. Procura assim, como refere Apple 
(1998), associar as dificuldades económicas (quando não mesmo atribui-las 
directamente) à diminuição do nível académico dos alunos (em particular nas 
disciplinas de matemática e língua materna) e à necessidade de a escola dar 
uma resposta directa às necessidades do mercado do trabalho, sendo a 
excelência académica a resposta para que se verifique o progresso da 
sociedade. Associado a este discurso surge também (como se está a verificar 
no nosso país) o discurso da escolha (pelos pais) da escola para os seus filhos 
com base na ideia de que tal reproduziria as condições de mercado e implicaria 
que as escolas competissem entre si para obterem os melhores resultados que 
atrairiam cada vez mais alunos. Como afirma Apple (1998: 198): "a 
racionalidade do mercado, baseada na 'escolha do consumidor', assegurará 
que as supostas boas escolas ganhem alunos e as más escolas 
desapareçam". 
Atravessamos portanto um período de contradições em que se torna 
fundamental que o currículo escolar não se torne apenas um instrumento de 
preparação de cidadãos para o mercado de trabalho (fomecendo-lhes os 
38 
conhecimentos e as atitudes que este considera importantes em cada 
momento) mas, não escamoteando a importância desses conhecimentos, seja 
um local onde é possível confrontar visões e vivências sociais diferentes e 
construir, com os alunos, os conhecimentos necessários à interpretação e 
transformação da sociedade, ou seja o currículo necessita de se construir como 
elemento estruturador fundamental na formação de cidadãos para uma 
democracia mais justa e solidária. 
Partilhando a posição defendida por Carr e Hartnett (1996), podemos 
considerar duas grandes concepções distintas relativamente ao conceito de 
democracia: uma concepção que caracteriza a sociedade actual e que 
designam de 'democracia representativa' e uma outra concepção que 
designam de 'democracia participativa'. O quadro II pretende ilustrar as 
diferenças entre as duas concepções. 
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Quadro II - Concepções de educação subjacentes aos conceitos de 
democracia representativa e democracia participativa 
Democracia representativa Democracia participativa 
Concepção de 
democracia 
Resulta, e reflecte, as 
exigências políticas de uma 
economia de mercado. A 
democracia é uma forma de 
escolha política de lideres 
envolvendo, por exemplo, 
eleições regulares, um governo 
representativo e um poder 
judicial independente 
A democracia é uma forma de 
vida na qual todos podem 
desenvolver as suas qualidades 
e capacidades. Procura alcançar 
um sociedade que é, ela própria, 
intrinsecamente educativa e na 
qual a socialização política é um 
processo claramente educativo. 
A democracia é um ideal moral 
exigindo oportunidades 




Oferecer a uma minoria um 
educação apropriada para 
futuros lideres políticos; para a 
maioria uma educação para os 
enquadrar no seu principal 
papel social como produtores, 
trabalhadores e consumidores 
Iniciar os indivíduos nos valores, 
atitudes e formas de 
comportamento apropriados 
para participarem de forma 




A 'educação de massas' vai 
colocar o foco no mundo do 
trabalho e nas atitudes, 
capacidades e conhecimentos 
que têm valor no mercado 
Um currículo que desenvolve 
formas de conhecimento crítico 
e explicativo permitindo às 
pessoas interrogarem as 
normas sociais e reflectir 
criticamente sobre as 




A relação pedagógica tende a 
basear-se na autoridade e a 
competição, como na 
sociedade em geral, 
desempenha uma papel 
essencial 
Desenvolvimento de práticas de 
participação que cultivem as 




As escolas são organizadas 
em torno de uma estrutura 
piramidal 
As escolas são vistas como 
comunidades nas quais os 
problemas da vida colectivas 
são resolvidos através de 
deliberação colectiva e de uma 
preocupação partilhada pelo 
bem comum 
adaptado de Carr, W. and Hartnett, A. (1996; 165) 
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Pensamos que terá que ser na 'mediação' (Stoer: 1994) dos dois processos 
que a escola terá que construir o seu mandato na procura da construção de 
uma real igualdade de oportunidades e de formação de cidadãos democráticos 
que vivem uma democracia participativa. E, neste sentido, o currículo escolar 
terá que se assumir como um projecto pessoal e social que procure dar 
resposta aos problemas de cada aluno e da comunidade. Ou seja, para tal, tem 
de ser construído localmente em cada instituição escolar. 
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I. 4 - Ideologias curriculares e gestão do currículo 
Partilhamos a posição defendida por Beyer e Apple (1998), quando afirmam 
que ao referirmo-nos ao termo currículo, defrontamo-nos com um conjunto de 
importantes e complexas questões sobre as quais é fundamental tomar 
decisões de diversas ordens a saber: epistemológicas, isto é, procurando 
respostas para as questões sobre o que deve ser considerado conhecimento; 
políticas, que são expressas pelas questões relativas a quem controla a 
selecção e distribuição desse conhecimento e através de que instituições; 
económicas, isto é, saber de que forma o controlo sobre o conhecimento está 
ligado a uma desigual distribuição de poder na sociedade; ideológicas, e que 
definem qual o conhecimento que é considerado mais valioso, bem como a 
quem pertence esse conhecimento; técnicas, relativas a como deve ser o 
conhecimento tornado acessível aos alunos; de sentidos, relativas às formas 
que podemos utilizar para tornar o conhecimento significativo para todos os 
estudantes; éticas, isto é, saber como devemos tratar os outros de forma justa 
e responsável na educação e que ideias de conduta moral e comunidade estão 
subjacentes às formas como estudantes e professores são tratados; históricas, 
relativas às tradições que já existem no campo e que nos possam ajudar a 
responder a estas questões, bem como que outros recursos precisamos para 
avançar. 
De facto, o currículo é o lugar onde se confrontam e reflectem as mudanças 
políticas, culturais e económicas que atravessam a sociedade, na medida em 
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que sendo "o currículo o texto que contém o projecto de reprodução social e de 
produção da sociedade e da cultura desejáveis"(Sacristán, 1999: 6) é nele que 
ganham visibilidade os conflitos que a atravessam. 
Concordamos com a posição defendida por Pacheco (2002: 10) quando 
sustenta que as políticas curriculares têm sido objecto de contínuas alterações 
e que as reformas/mudanças introduzidas nas escolas nos últimos dois séculos 
não têm sido "mais do que uma forma de sobrevivência de governantes em vez 
da assunção de projectos sociais amplamente partilhados". 
Ao transformar o currículo num espaço em que só alguns intervenientes têm 
'voz' ilude-se o processo conflitual que este implica, e cria-se a ilusão da 
existência de um conhecimento escolar que seria neutro e valioso em si próprio 
e não um instrumento para intervir socialmente. 
Neste sentido, as diferentes visões relativas às questões curriculares não 
reflectem apenas diferentes opiniões individuais mas também diferentes 
ideologias políticas. Como afirma Carr (1998: 326), referindo-se às discussões 
contemporâneas relativas ao currículo, "as perspectivas ideológicas 
subjacentes às diferentes posições sobre o currículo permanecem inarticuladas 
e invisíveis e, portanto, escondem as assunções ideológicas dominantes que 
influenciam o pensamento curricular e tornam as ideologias educativas 
dominantes parecerem não problemáticas e verdadeiras por si próprias", o que 
faz ressaltar a importância de as tornar mais problemáticas e visíveis através 
da análise das suas origens e papel para a educação que privilegiam. 
Na medida em que as diferentes ideologias "não só traduzem a definição 
legítima da educação em espaços argumentativos referenciados a problemas 
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sociais de nível diferente como sugerem diferentes referenciais simbólicos 
reguladores da educação e propõem diferentes princípios legitimadores a que 
deve presidir a escolarização dos saberes sociais" (Correia, 2000: 28), elas 
configuram-se como legitimadoras da definição das problemáticas e das 
soluções implícitas dos diferentes discursos educativos. 
Dando relevo aos contrastes entre os diferentes discursos que marcam as 
formas de se definir as questões educativas a análise das diferentes ideologias 
permite-nos explicitar "a forma diferenciada como elas definem algumas 
problemáticas centrais do campo educativo"(Correia, 2000: 28). 
Carr (1998) identifica uma ideologia que denomina de clássica-humanista, 
na qual a principal função da educação é de assegurar a estabilidade social e a 
continuidade cultural através da preparação de uma elite intelectual capaz de 
preservar a herança cultural da sociedade. 
Desta forma o currículo apropriado para essa elite é "um currículo 
académico no qual o estudo dos autores clássicos, história, matemática e 
literatura predominam, e matérias 'modernas', como a ciência e a tecnologia 
são largamente ignoradas"(Carr, 1988: 327), implicando professores altamente 
especializados nas diferentes disciplinas académicas e ensinando de uma 
forma instrutiva e formal, num ensino baseado, fundamentalmente, na 
autoridade e nos manuais e uma avaliação realizada através de exames que 
têm por objectivo principal testar a aquisição de conhecimento abstracto e o 
domínio de capacidades cognitivas. 
Para a ideologia liberal-progressiva (Carr, 1998), a principal função da 
educação não é cultural mas política, isto é, "reproduzir aquelas formas de vida 
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social nas quais os indivíduos livre e iguais podem determinar a sua própria 
versão de 'boa vida' e colectivamente participar na formulação do bem comum 
da sua sociedade"(Carr, 1988: 327). E os fins da educação são a autonomia 
racional e a liberdade individual. Ao contrário da ideologia clássica-humanista, 
para esta ideologia a educação é entendida como um processo de 
desenvolvimento racional em lugar de um processo de aquisições cognitivas 
baseadas no conhecimento das elites. 
Por este motivo, o currículo reflecte muito mais as necessidades 
desenvolvimentais do aluno do que a cultura da sociedade, pelo que os seus 
conteúdos são fundamentalmente definidos com base nos interesses e 
necessidades dos alunos. Os conteúdos académicos ocupam um lugar muito 
limitado e a transmissão passiva do conhecimento (uma das características da 
ideologia clássica-humanista) é sempre subordinada ao desenvolvimento activo 
da compreensão no aluno. O papel do professor é o de um guia e o ensino é 
fundamentalmente uma questão de estimular a curiosidade natural do aluno e 
facilitar as suas próprias investigações. 
Reflectindo a introdução da escola de massas e a necessidade de ligar a 
educação às necessidades económicas da industrialização, a ideologia 
modernista-vocacional de que fala Carr (1998), defende que a principal 
finalidade da educação não é nem cultural nem política mas económica, no 
sentido de reproduzir e regenerar os padrões da vida económica e industrial 
intrínsecos às modernas sociedades tecnocráticas. Assim, a educação 
funciona como suporte a uma sociedade meritocrática na qual o acesso a 
posições de prestígio elevado e de poder já não está restringido a uma elite 
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aristocrática ou governada por princípios abstractos de liberdade individual e 
justiça social mas, pelo contrário, esse acesso é determinado através de 
competição aberta na qual todos têm igual oportunidade de verem o seu mérito 
reconhecido, através do seu talento, esforço e envolvimento. 
Aqui, a função do currículo é de fornecer o conhecimento e as 
competências necessárias aos futuros consumidores e produtores numa 
economia de mercado. Procura substituir o currículo 'baseado nos livros' da 
ideologia clássica-humanista e o currículo 'baseado no aluno' da ideologia 
liberal-progressiva por um currículo que "transmite conhecimento instrumental e 
competências práticas que são relevantes para a vida de trabalho"(Carr, 1988: 
328). 
Apresentando uma forte aposta na cultura da eficácia, "que se define 
fundamentalmente como uma eficácia económica e que adopta o modelo 
empresarial como eixo de referência privilegiado na regulação da educação" 
(Correia, 2000: 30), esta ideologia, que este autor designa por ideologia da 
modernização, reflecte fortemente os discursos neoliberais, assistindo-se ao 
surgimento de um conjunto de noções importadas do mundo empresarial como 
flexibilidade, qualidade e autonomia e a atribuição à educação da finalidade de 
"satisfação das necessidades, dos interesses e das motivações dos seus 
clientes" (ibidem: 29), e procura "centrar a política educativa em torno da 
economia, objectivos de desempenho fundamentados nume relação próxima 
entre a escolarização e o trabalho assalariado" (Apple, 2001: 6). 
É evidente que estas ideologias são produto de períodos históricos 
particulares e surgem em resposta a circunstâncias sociais e condições 
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culturais que os marcam, embora não sejam exclusivas desses períodos, 
coexistindo e misturando-se e, dessa forma, influenciando e moldando os 
debates curriculares presentes. 
O discurso da excelência e da eficácia, referido anteriormente, vai buscar 
alguns dos seus elementos (designadamente a importância fundamental das 
disciplinas académicas, a formas de instrução e de avaliação) a estas 
diferentes ideologias relacionando-os, como vimos, com os factores 
determinantes do insucesso económico numa complexa mistura das diferentes 
ideologias. 
Contribuindo para centrar a nossa atenção nas diferentes formas que as 
relações entre educação e sociedade vão assumindo em diferentes períodos, 
estas ideologias permitem-nos estabelecer relações entre as questões que 
actualmente se colocam no campo curricular e concepções políticas mais 
amplas que as enformam, conduzindo-nos a "reconhecer o currículo como um 
artefacto cultural socialmente construído que (como a própria sociedade) tem 
de ser construído e reconstruído em resposta às mudanças das circunstâncias 
históricas, estas perspectivas ideológicas ajudam-nos a discutir questões sobre 
o papel do currículo na democracia moderna de uma forma mais analítica e 
crítica" (Carr, 1998: 330). 
Concordamos com Carr (1988) quando defende a necessidade de distinguir 
entre uma ideologia curricular numa concepção de "democracia 
representativa", que subjaz às ideologias liberais (e neo-liberais) actualmente 
dominantes no campo curricular(18), na qual a função do currículo é a de 
18 Idêntica posição é expressa em Apple (1998) 
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combinar "um conhecimento acrítico das instituições de governação com uma 
socialização passiva no status quo político", implicando formas de 
aprendizagem passivas e não questionadoras das realidade social, e uma 
ideologia curricular numa concepção de "democracia participativa" na qual a 
função do currículo tem de ser a de se organizar de forma a que propicie aos 
alunos, condições para questionarem e transformarem permanentemente essa 
democracia ultrapassando as suas limitações e inadequações de cada 
momento. 
Só preparando os alunos para se envolverem activamente neste processo 
de transformação é que o 'currículo na democracia' se transformará num 
'currículo para a democracia' "um currículo que capacita os futuros cidadãos 
para participar na 'longa revolução' através da qual o desenvolvimento 
progressivo de ambos, democracia e currículo, tem acontecido e continuará a 
acontecer"(Carr, 1988: 338). 
Tendo presente a análise realizada às principais configurações ideológicas 
que têm enformado as concepções curriculares, não podemos deixar de 
concordar com Leite C. (2001: 31-36), quando considera indispensável que a 
flexibilização curricular tenha de ser entendida como forma de se considerar o 
"currículo prescrito a nível nacional como uma proposta que tem de ganhar 
sentido nos processos de acção e de interacção que ocorrem nas escolas", 
criando as condições para que a escola disponha da 'flexibilidade 
organizacional' indispensável para possibilitar uma 'reconstrução do social' 
numa perspectiva de formar cidadãos críticos e dotados dos instrumentos 
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cognitivos que lhes permitam questionar e transformar a realidade social em 
que se inserem, no sentido da construção de uma 'democracia participativa'. 
Entende-se assim a flexibilização curricular não como um instrumento que 
mais não faz do que confirmar, ao nível da escola, as diferenças sociais e 
culturais dos alunos (no sentido em que, por exemplo, foi levado à prática o 
chamado 'despacho dos currículos alternativos') mas como forma de não 
'disfarçar', na escola, essas diferenças sobre a 'capa' da igualdade de 
oportunidades mas problematizá-la, utilizando a flexibilidade curricular como 
instrumento para a construção de um currículo significante e problematizador 
capaz de conduzir os alunos em aprendizagens que lhes sejam 
verdadeiramente significativas e capazes de conduzir ao "desenvolvimento de 
novas competências importantes a um viver em sociedade" (ibidem: 33). 
Também é neste sentido que Roldão (1999a) defende uma concepção de 
flexibilização curricular entendida como a capacidade de a escola construir 
projectos curriculares como forma de, no seu contexto, reconstruir e 
apropriar-se de um currículo "face a uma situação real, definindo opções e 
intencionalidades próprias e construindo modos específicos de organização e 
gestão curricular, adequados à consecução das aprendizagens que integram o 
currículo para os alunos concretos daquele contexto". 
Terá de ser pois no 'registo da reconstrução social' que a flexibilização 
curricular tem de ser entendida, como possibilidade de a escola contribuir de 
forma activa para o questionamento crítico da ordem social existente no sentido 
da construção de uma sociedade mais justa e mais solidária. 
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Cabe assim à escola construir a sua própria autonomia (capaz de permitir 
criar as condições para que o processo educativo seja modificado no sentido 
da formação de cidadãos mais críticos e intervenientes, como temos vindo a 
defender) em oposição à autonomia decretada que tem marcado o sistema 
educativo português. Com efeito, a escola tem sido marcada pela atribuição de 
um quadro legal de autonomia (19) que não tem implicado quer mudanças ao 
nível da escola, quer a sua assunção plena por esta. Transformando a 
autonomia num "objecto da mudança" e não "numa condição da mudança" 
(Barroso, 1998: 5) o que se tem feito é regulamentar o exercício dessa 
autonomia, mas não criar-se as condições para que esta seja construída 
colectivamente pelos diferentes intervenientes no processo educativo. 
Sendo a autonomia "um conceito construído social e politicamente pela 
interacção dos diferentes actores organizacionais, numa determinada escola, à 
busca do bem comum local" (ibidem: 7), terão de ser os diferentes actores 
organizacionais a serem capazes de construírem as suas autonomias 
individuais. Comportando esta construção o assumir de novos riscos e desafios 
(responsabilização directa, prestação de contas), só se os diferentes 
intervenientes tiverem as condições necessárias à sua construção a poderão 
assumir de uma forma plena, doutra forma poderá ser encarada como um 
'presente envenenado', como um estratagema para que as escolas 'recebam' 
os problemas para os quais os serviços centrais não conseguem encontrar 
solução. Ou seja, a autonomia não pode ser encarada como algo temporário, 
uma concessão, que depende da conjuntura política e que a qualquer momento 
19 ver a propósito o Decreto-Lei n° 43/89 introdutor desta ideia no Sistema Educativo 
Português 
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poderá ser avocada, pelo que a procurarão rejeitar tentando encontrar 
'mecanismos de segurança' que lhes permitam manter formas de trabalho e 
procedimentos que lhes garantam a máxima segurança. 
Assim, muito mais do que produzir diplomas regulamentando as condições 
formais da autonomia das escolas, seria fundamental que o Ministério da 
Educação criasse as condições e os mecanismos de sustentabilidade 
necessários a que as próprias escolas encontrassem os 'seus caminhos' de 
construção da autonomia indispensável ao seu trabalho educativo. Esta 
construção será necessariamente um processo conflituoso (de interesses, 
visões, privilégios, etc) pelo que a existência de mecanismos de suporte ao 
processo se afiguraria fundamental no sentido quer de evitar excessos, quer de 
apoiar nas dificuldades e conflitos. 
Só no quadro de uma autonomia construída os diferentes actores 
educativos, e os professores, em particular enquanto elementos centrais no 
processo educativo, poderão envolver-se em processos de mudança "mas em 
que essa mudança não corresponde apenas a mudar por mudar, e sim a 
mudar para permitir configurar projectos curriculares adequados às situações 
reais e que, por isso, propiciam uma maior igualdade de oportunidades" (Leite, 
2001: 33). Assumirão assim, os professores, um papel de 'gestores' do 
currículo e não de meros 'executores' de um currículo imposto externamente e 
onde a decisão deixada aos docentes se limita às estratégias a adoptar e à 
gestão da sala de aula. 
Como afirma Leite (2001: 34-36) gerir o currículo implica i20): 
20 idêntica posição é defendida por Roldão (1999) 
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• Reconstruir o currículo proposto a nível nacional: 
- contextualizando-o à escola concreta e às intenções 
educativas expressas no PEE; 
- definindo formas de organização dos tempos, espaços, 
alunos, professores e modelos de organização curricular; 
- definindo prioridades e sequências de conteúdos e de 
actividades, momentos e procedimentos de articulação de 
conteúdos, acções e intenções; 
- planificando e desenvolvendo práticas de diferenciação 
pedagógica. 
• Trabalhar em equipa a fim de articular intenções e acções: 
- analisando o contributo das diferentes áreas 
disciplinares/disciplinas; 
- negociando intenções e modos de actuação conjunta; 
- definindo procedimentos e momentos de articulação de 
conteúdos; 
- concretizando estratégias de intervenção disciplinar 
significativas. 
• Tomar iniciativas que levem à configuração e desenvolvimento de um 
currículo mais rico: 
- concebendo e desenvolvendo, com os alunos e a 
comunidade, projectos; 
- realizando actividades de enriquecimento que dêem novos 
sentidos à escola e ao currículo; 
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- organizando momentos e espaços centrados na vivência e 
exercício da cidadania. 
• Avaliar o projecto curricular concebido e realizado: 
- organizando procedimentos de acompanhamento do projecto; 
- envolvendo os alunos e outros implicados no projecto pela sua 
avaliação; 
- reforçando os efeitos positivos e alterando os não desejados; 
- analisando os efeitos gerados e reflectindo sobre as causas; 
- transformando a avaliação num momento e num procedimento 
de formação. 
Esta concepção curricular implica, como anteriormente foi já sustentado, um 
novo papel para os professores e um novo lugar para a escola na sua 
concretização. Tal só será possível no quadro de um reforço da autonomia dos 
docentes e de uma escola dotada dos instrumentos (organizativos e 
financeiros) imprescindíveis para que se originem as novas dinâmicas 
necessárias à sua concretização efectiva através do envolvimento activo de 
todos os intervenientes educativos. 
Tendo presente o quadro teórico traçado, dedicamos os capítulos II e III do 
presente trabalho à análise das concepções de mudança educativa e 
concepções curriculares subjacentes à Reorganização Curricular do Ensino 
Básico e, em particular, às concepções de escola e do papel dos professores 
que esta assume, bem como à forma como no 'terreno' elas foram 
implementadas. 
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Capítulo I I 
Reorganização Curricular do Ensino Básico: 
concepções de mudança educativa e curricular 
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IL 1 - Perspectivas de mudança educativa 
"Um plano de informação sistemática e de formação relativa aos 
aspectos centrais da presente reorganização curricular foi concebido e começa 
já a ser concretizado ..." (21), (Abrantes, 2001: 9), é esta a referência que a 
brochura DEB aponta como um dos elementos centrais na divulgação e 
implementação da RCEB. Esta posição parece-nos apontar, na linha do que é 
defendido por Gonzalez, M.T.G., e Muhoz, J.M.E. (1987), para consideramos 
que a mudança educativa que se pretende, ou pretendem, concretizar não 
abandonou a perspectiva técnico-científica que caracterizou a Reforma 
Curricular de 1989 i22) e que, tendo sido característica dos anos sessenta, se 
inspira nos modelo de mudança que se aplicavam no mundo industrial e 
agrícola, ou seja, concebe a mudança educativa como uma questão de 
carácter técnico, em que se trata, simplesmente, de elaborar melhores 
procedimentos para aumentar a eficácia do ensino. 
Influenciada pelo clima de optimismo, que caracterizou esta década no 
mundo ocidental, esta perspectiva assenta na crença de que a mudança é um 
bem em si mesmo, que há-de conduzir à melhoria do bem-estar e ao progresso 
social, e de que a inovação tem características exclusivamente tecnológicas, 
pelo que as tarefas educativas, que constituem o processo de ensino-
aprendizagem, podem ser submetidas a análise cientifica, descrição, 
experimentação e replicação. 
negrito no original 
ver sobre o assunto Lima, M.J. (1992) 
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Desta forma os peritos poderiam e deveriam oferecer descrições de 
processos de ensino, que seriam transformados em programas prescritivos 
para os professores dos quais se espera apenas que, como afirma Leite 
(2003: 147), "transmitam esse saber, de forma a que ele seja adquirido e 
reproduzido". À escola caberia fazer uma aplicação rigorosa dos 
procedimentos, aos professores uma reprodução fiel dos programas prescritos, 
e este processo conduziria à mudança. 
Para esta perspectiva a escola era encarada como uma organização 
burocrática, ou seja, como "uma estrutura social formalmente organizada com 
padrões de acção claramente definidos e em que cada conjunto de acções 
está funcionalmente relacionado com as metas da organização" (Gonzalez, 
M.T.G. e Munoz, J.M.E. 1987: 49) e que possuiria (entre outras) as seguintes 
características: 
• existência de um conjunto único de fins estabelecidos pelas 
autoridades políticas; 
• sequência clara de processos para a tomada de decisões internas; 
• estreita articulação entre as diferentes estruturas que constituem a 
organização escolar contribuindo, cada uma delas para, os fins 
estabelecidos e, portanto, para a eficácia organizativa; 
• uma forte coordenação, fundamentalmente através de regras 
escritas; 
• centralização da informação; 
• estrutura hierarquizada para os processos de tomada de decisão; 
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• forte divisão do trabalho (com uma clara separação entre 
peritos/técnicos e professores). 
Segundo esta perspectiva, as mudanças e os "resultados dependeriam 
muito mais da qualidade do novo currículo do que da sua apropriação em 
contextos concretos". Dito de outro modo, esta orientação desloca a questão 
da mudança em educação para um problema de peritos/técnicos que "com os 
instrumentos da ciência se encarregam de identificar problemas da escola, 
desenhar programas para os resolver, prescrevem e avaliam os remédios 
propostos" í23). 
Os professores são encarados como técnicos que necessitam de ser 
dirigidos e controlados, e que, desde que sejam dotados de um conjunto de 
competências adequadas, desenvolverão de forma fiel a mudança. É esta 
concepção que deu lugar à elaboração de programas das disciplinas e de 
currículos de tal forma estruturados e delineados que ficaram conhecidos por 
programas 'à prova de professores'24. O professor é concebido como um 
elemento passivo, se não mesmo resistente à mudança, pelo que se trata 
apenas de o dotar com um conjunto de competências que assegurem que irá 
reproduzir fielmente a mudança planeada. 
O modelo mais representativo desta perspectiva técnico-científica é o 
designado de 'Investigação e Desenvolvimento' ("R&D"), ou seja, o modelo que 
2 Popkewitz, citado em Gonzalez, M.T.G. e Munoz, J.M.E. (1987: 51-52) 
24 Programas que têm caracterizado, e penso que ainda caracterizam, o currículo no 
sistema educativo português, como aliás damos conta, no cap. I l l , através das entrevistas 
realizadas e onde é patente a preocupação com o 'cumprir do programa' por parte de alguns 
dos professores entrevistados. 
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concebe o processo de mudança como a sequência ordenada dos seguintes 
acontecimentos: identificação de um problema; desenvolvimento científico de 
soluções; difusão das soluções e adopção das soluções pelos instituições. 
Quanto aos pressupostos em que assenta este modelo, pode-se dizer que a 
mudança é percepcionada como consequência de um conjunto de acções 
racionais e é vista como um processo neutral que pode ser planificado, 
centralmente em grande escala, para qualquer contexto. Por outro lado, 
apoia-se na existência de uma divisão hierárquica e coordenada das tarefas, e 
em que os destinatários estão claramente definidos e dispostos a aceitar e 
adoptar a mudança, recorrendo à ideia de que a disseminação será eficaz e 
massiva de forma a compensar os elevados custos iniciais. 
Este modelo tem uma concepção técnica e parcelar da mudança, 
estabelecendo uma nítida separação entre teoria e prática, entre investigação e 
acção, reduzindo-a a questões técnicas e de racionalidade, não considerando a 
multiplicidade de factores envolvidos. 
Nesta perspectiva, a mudança é encarada como uma questão 
fundamentalmente técnica e científica 'escondendo' as suas dimensões 
axiológicas e políticas o que a conduz a encarar como procedimentos, 
produtos e objectos o que são na realidade "processos complexos, fenómenos 
humanos, significados e valores pessoais e institucionais"( Gonzalez, M.T.G. e 
Munoz, J.M.E. 1987: 55), não tendo, por este motivo, em consideração a 
complexidade das práticas escolares, os modos de trabalhar de alunos e 
professores (Perrenoud, 1995) e os contextos sociais em que cada escola se 
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insere assumindo-as como altamente estruturadas e burocraticamente 
controláveis. 
Paralelamente o texto da brochura citada e da responsabilidade do DEB 
(Abrantes, 2001: 9), refere embora o remeta para uma fase posterior, a 
necessidade de se realizarem "acções de informação, formação e debate ... 
envolvendo directamente responsáveis de todas as escolas", revelando que 
existe a noção de que a escola não é uma 'organização burocrática', pelo que 
se torna necessário considerá-la como um sistema social com uma cultura 
própria apresentando um conjunto de características que a tornam específica e 
os professores como possuindo um conjunto de valores, de crenças que têm 
de ser considerados, numa perspectiva designada por cultural (Gonzalez e 
Munoz,1987) 
Os processos de mudança são aqui encarados como não lineares, não se 
desenvolvendo logisticamente, e entendidos como fenómenos e processos 
complexos, que sofrem alterações, modificações e, muitas vezes, não chegam 
a ter reflexo significativo nas práticas educativas. 
Esta visão de não linearidade e complexidade dos processos de mudança 
leva esta perspectiva a considerar um conjunto de fenómenos estreitamente 
relacionados, que incidem directamente nas dinâmicas de mudança, através de 
duas grandes instâncias, uma institucional e outra pessoal, mediadoras e 
reconstrutoras da relação entre a inovação e a prática. Ao nível institucional, a 
escola, com uma série de características que a tornam uma organização com 
cultura própria e diferenciada da cultura dos 'inovadores' externos; ao nível 
pessoal, os professores, com as suas próprias estruturas de pensamento e de 
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acção, ou seja, com os seus modos próprios de entenderem os conteúdos da 
mudança e a forma de a levar à prática, exercendo uma função mediadora 
entre a mudança que lhes é proposta e as práticas educativas que realizam, de 
facto, com os seus alunos. 
Esta função mediadora conduzirá, inevitavelmente, a uma filtragem e a uma 
redefinição significativa da mudança proposta, e não a uma mera adopção 
racional da mesma. Nesta perspectiva questiona-se a orientação 
técnico-científica, que encara a escola como uma organização burocrática, 
considerando-a, pelo contrário, como uma organização 'debilmente articulada' 
(Weick, cit. em Gonzalez e Murïoz,1987) ou como uma 'anarquia organizada' 
(Cohen e Mareh, cit. em Gonzalez e Muhoz,1987); 
Em síntese, nesta perspectiva, a escola apresentaria uma grande 
independência entre as diferentes estruturas da organização e os professores 
possuiriam um elevado grau de autonomia í25), ou seja, a escola apresentaria 
as seguintes características: 
• ausência de metas claras; 
• tecnologias pouco claras; 
• não existência de padrões de funcionamento nas escolas pelo que a 
sua actividade não seria possível de ser convertida em rotinas; 
• participação fluída e variável dos diversos intervenientes; 
25 Também Perrenoud (1993) considera que o professor possuí um elevado grau de 
autonomia, de urgência e de incerteza 
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• formas de tomada de decisão pouco racionais em virtude de não 
existirem metas perfeitamente definidas e aceites(26); 
• minimização da interdependência, ou seja, os professores trabalham 
em contextos solitários nos quais tomam decisões, de forma 
autónoma, sobre o seu trabalho; 
• a escola mantém-se unida não por metas partilhadas colectivamente 
oriundas da autoridade formal (como defendia a perspectiva 
burocrática) mas pelo que alguns autores designam por 'presunção 
de competência': "cada parte do sistema (professores, administração) 
supõe que os outros conduzem de forma correcta as suas 
actividades específicas. O controlo organizativo é, pois, muito mais 
simbólico que real"(27). 
Esta perspectiva da escola põe, assim, a ênfase na autonomia da 
actividade educativa, na ausência de coordenação, na variabilidade e 
complexidade dos processos de tomada de decisão e no carácter não 
exclusivamente racional da organização. 
Em síntese, esta perspectiva leva, necessariamente, a considerar as 
estratégias de mudança como tendo que ser centradas na escola, ou seja, não 
formuladas com o objectivo de implementar um projecto dado e único, mas 
capaz de desenvolver factores organizativos educativos em cada escola, de 
26 Para alguns autores o processo de decisão pode ser designado por 'garbage can 
process", ou seja, um processo no qual "problemas, pessoas que decidem e soluções 
preconcebidas se apresentam e 'lutam' até que surja uma solução que, pelo menos 
temporariamente, satisfaça as necessidades da organização", (Balbridge, 1983, citado em 
Gonzalez, M.T.G. e Munoz, J.M.E. 1987: 67). 
27 Gonzalez, M.T.G. e Munoz, J.M.E., (1987: 67). 
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forma a que esta se implique e gere processos de mudança, que conduzam a 
uma mudança continuada, reflexiva e compreensiva. 
Ao nível pessoal considera também, como elemento central da mudança, o 
professor e o papel que desempenha no seu desenvolvimento, ou seja, esta 
perspectiva considera que a mudança tem uma dimensão pessoal e que esta é 
mais importante para o seu êxito ou fracasso do que a dimensão tecnológica. 
O professor não é, pois, concebido como um executor, mas sim como um 
agente curricular: é ele quem decide e determina como se adaptará a mudança 
às características únicas da sua turma, desempenhando um papel básico de 
intermediário entre a teoria e a prática. Ressalta, desta perspectiva cultural, a 
importância da comunicação entre 'inovadores externos' e professores, pela 
importância daqueles compreenderem o que fazem os professores nas suas 
práticas educativas e porque o fazem. 
Dado que o professor não desenvolve a mudança de forma linear, mas toma 
decisões sobre esta e interpreta-a, para compreender o que acontece à 
mudança na prática, há que procurar analisar e compreender o sistema de 
pensamento do professor, conhecer como constrói a sua prática educativa, e 
perceber as suas teorias-práticas. Considera assim que os professores, quer 
participem ou não num processo de mudança, possuem um conjunto de 
crenças, esquemas de pensamento e acção que guiam as suas práticas. Desta 
forma, a alteração desta prática dificilmente poderá acontecer se as estratégias 
de mudança não tomarem em consideração a necessidade de alterar as 
estruturas de crenças que subjazem aos padrões de acção. 
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Para esta perspectiva, é, portanto, fundamental construir com o professor 
uma forte capacidade de reflexão crítica e deliberativa sobre a mudança que 
ele irá implementar, tornando-o um verdadeiro agente curricular. Em síntese, 
para esta perspectiva, a mudança não pode ser considerada como um produto 
que se pode impor à escola de uma forma técnica mas tem de ser considerada 
como um processo "que se reconstrói e define fenomenologicamente através 
dos imperativos de contextos institucionais e processos de interpretação e 
práticas pessoais dos professores"(González, M.T.G. e Munoz, J.M.E. 
1987: 79). 
Compreende-se assim a referência que a brochura citada faz à necessidade 
de não ser possível "dispensar ou substituir o desenvolvimento de processos 
de formação continuados, envolvendo grupos de professores de cada escola e 
realizados em estreita articulação com a própria acção pedagógica e o seu 
contexto" (Abrantes, 2001: 9), embora este reconhecimento do papel 
fundamental que a escola e os professores desempenham seja, de alguma 
forma, orientado pelo poder central ao apontar-se os aspectos em que a 
escola deverá fazer incidir a sua reflexão: "incidindo prioritariamente em 
questões relativas ao conceito de currículo, ao desenvolvimento da gestão 
curricular, às novas áreas transversais do currículo e à utilização das 
tecnologias da informação e comunicação ..." (ibidem: 9). 
Esta posição parece-nos apontar para o reconhecimento, por parte do 
Ministério, de que a mudança educativa é, tal como o faz Popkewitz (1981), 
"uma inter-relação entre prática de ensino, ideologias e interesses sociais e 
culturais. As condutas dos professores, os padrões de acção nas aulas, o 
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rendimentos dos alunos, são considerados, nesta perspectiva, num contexto 
mais amplo das condições históricas e sociais que fazem com que as práticas 
escolares apareçam como razoáveis e credíveis"(28), pelo que terá que ser 
assumida uma perspectiva sócio-política (crítica) da mudança educativa que 
considera que a escola e a mudança educativa têm de ser encarados de uma 
forma mais problematizadora que a oferecida pelas perspectivas anteriores na 
medida em que têm de ser analisadas também como uma questão política e 
ideológica. 
Desta forma a escola poderia ser caracterizada do seguinte modo: 
• ser um espaço de socialização em que se inculcam padrões de 
conduta nos sujeitos. Um espaço no qual a realidade é socialmente 
construída e uma instância moral através da qual se atribuem 
categorias e 'status' aos sujeitos, numa espécie de mercado de 
rendimentos, valores e qualificações; 
• a tarefa educativa que a escola pretende cumprir é de carácter 
ambíguo e aberta a múltiplas interpretações; 
• constitui um espaço que cultiva determinados modos de pensamento, 
padrões de comunicação e concepções do conhecimento; 
• não supõe uma experiência comum para todos os sujeitos, mas 
antes, debaixo de pressupostos incontestáveis de universalidade, 
currículos diferentes para sujeitos diferentes. 
PopKewitz (1981), citado em Gonzalez, M.T.G. e Munoz, J.M.E. (1987: 79) 
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Assim, o currículo da escola é influenciado pelas formas existentes, em 
cada escola, de conduta social e de como se mantém e influenciam as práticas 
escolares. 
Igualmente importante para a análise da forma como as mudanças se 
desenvolvem nas escolas é o que Popkewitz designa por 'ideologias 
profissionais'. Numa sociedade em que o conhecimento científico e profissional 
adquiriu um elevado 'status', em que, no mesmo, se depositam grandes 
expectativas sociais relativas ao progresso e à resolução de problemas, os 
diferentes grupos profissionais ficam investidos de poder para legitimar e 
decidir propostas e modos de prática social, pelo que a mudança surge 
legitimada pelo aval de uma comunidade profissional "ficando marcada e 
definida num contexto técnico-profissional que produz um tipo de propostas 
dificilmente conciliáveis com a variedade de perspectivas e visões de outros 
grupos sociais. Assim, frequentemente, na mudança ocorrem várias 
perspectivas contrapostas; dos técnicos, representantes da comunidade 
profissional e dos professores"( Gonzalez, M.T.G. e Munoz, J.M.E. 
1987: 86-87). 
Como afirma Wolcott (1977) "os tecnocratas procuram definir o que 
pretendem alcançar e estabelecer as estratégias para alcançar o seu objectivo. 
Os professores, por seu lado, parecem incapazes de explicitar com precisão o 
que querem, e os seus objectivos são globais e difusos. A precisão 
tecnocrática ajuda apenas a que os professores reconheçam o que não 
querem quando alguém o tenta impor-lhes'^29). 
29 citado em Gonzalez, M.T.G., Mufioz, J.M.E. (1987: 87). 
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A mudança, porque implica uma forma de poder, tem de ser interpretada 
também em termos de negociação, não só cultural, mas política, pelo que para 
a sua análise temos de encará-la como algo mais do que um novo conjunto de 
estratégias/tecnologias ou como um novo conjunto de práticas escolares; toda 
a mudança educativa "é, sobretudo, um projecto social de mudança, ideológica 
e cultural politicamente definido e legitimado"(González, M.T.G., Munoz, J.M.E. 
1987: 88). 
Ao procurar conciliar na RCEB implementada posições das diferentes 
perspectivas de mudança analisadas, parece-nos ter tirado a coerência ao 
projecto e, desta forma, a levar para as escolas um 'discurso' pouco 
consistente em que se faz simultaneamente um apelo à capacidade de 
autonomia e capacidade de construção curricular das escolas, apelando-se à 
construção de uma escola 'curricularmente inteligente' i30), e se remete os 
professores para a espera por 'planos de informação sistemática e de 
formação ... com o envolvimento do Departamento de Educação Básica, das 
Direcções Regionais de Educação ...', a realização de 'iniciativa de curto 
prazo, nomeadamente acções de divulgação e discussão e cursos 
relativamente breves' que nunca se concretizaram, à excepção de algumas 
acções para as escolas que participaram na fase inicial do Projecto de Gestão 
Flexível do Currículo. 
Numa escola caracterizada por, ao longo de muitos anos, ter dependido 
quase exclusivamente das orientações do ME quer ao nível de programas, 
on 
Leite, C (2002: 126) define 'escola curricularmente inteligente' como aquela que 
"desenvolve processos de auto-análise das experiências de ensino, desenvolve um diálogo 
horizontal e vertical entre professores, estimula o confronto de opiniões e incentiva e valoriza o 
envolvimento de professores em processos de investigação sobre as práticas, processos esses 
indutores de inovação" 
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quer ao nível da organização curricular e muitas vezes ao nível das próprias 
orientações metodológicas ao nível da sala de aula, esta incoerência 
metodológica no desenvolvimento e implementação da RCEB pode pôr em 
causa o seu sucesso, ao criar nos diversos intervenientes grandes margens de 
indefinição que poderão conduzir a escolher o 'caminho' mais simples, deixar 
tudo na mesma com pequenas alterações 'cosméticas'. 
I I . 2 - Concepções curriculares 
Tendo presente que, como analisámos no ponto anterior, a RCEB não 
apresenta um modelo coerente para a mudança educativa que se propõe 
concretizar, importa analisá-la na perspectiva das concepções curriculares que 
lhe estão subjacentes, à luz dessa mesma complexidade. 
Concordamos com Pacheco (2002) quando defende que a análise das 
políticas curriculares pode ser feita a partir de duas grandes abordagens: o 
'modelo das racionalidades técnicas' e o 'modelo das racionalidades 
contextuais', modelos que "enquadram tanto a noção de currículo como o 
processo do seu desenvolvimento"(31). 
O 'modelo das racionalidades técnicas', que apresenta claramente as 
características que analisámos anteriormente para a perspectiva técnico-
científica de mudança educativa, assume uma visão tecnicista do currículo 
(sendo a 'racionalidade tecnológica tyleriana' um dos seus mais conhecidos 
Pacheco, J. A., (2002: 27) 
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expoentes) ignorando os professores e as escolas enquanto elementos 
fundamentais na (re)construção do currículo, entendendo o currículo como "um 
produto que é oferecido e não como um projecto que deve ser compreendido, 
interpretado e transformado" (ibidem: 30), e fundamenta-se em duas lógicas 
distintas: a lógica do Estado e a lógica do mercado(32) que estão na origem de 
diferentes concepções curriculares e de escola, sustentando diferentes visões 
para o desenvolvimento curricular e para o papel da escola e dos professores. 
Neste sentido compreende-se que, numa lógica centralizadora de Estado, um 
processo que começou por ter origem nas escolas (através de propostas para 
a criação de um currículo seu, próprio e diferente entre as várias escolas, 
desempenhando embora o DEB um papel de algum controlo, na medida em 
que tinha de 'validar' essas propostas curriculares) se tenha transformado num 
diploma legal em que a 'autonomia' da escola é o de 'decidir' sobre a utilização 
de 45 minutos de todo o tempo curricular. Ao colocar os professores perante a 
necessidade de reconstruir os seus programas numa perspectiva de 
desenvolvimento de projectos curriculares transversais e integrados mantendo 
inalterados os programas actuais^) cria-se uma falsa descentralização que 
parece ter como finalidade a "culpabilização das escolas, dos pais, dos alunos 
e da sociedade pelo insucesso escolar" (Pacheco, 2002: 155). 
Contudo, e como já referimos, a RCEB apresenta também características 
que indiciam preocupações que são inerentes ao 'modelo das racionalidades 
contextuais'. Este modelo contribuiu, como afirma Pacheco (ibidem: 30), "para 
32 Para Pacheco (2002: 35) estas lógicas têm de "ser entendidas como campos de poder 
que legitimam, em diferentes momentos, as políticas curriculares". 
33 "uma reformulação global dos programas das diversas áreas disciplinares e disciplinas 
será realizada apenas numa segunda fase ..." (Abrantes, 2001: 8) 
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a emergência de uma teorização curricular crítica, emancipatória, ...", onde se 
conjugam de forma clara as características que analisámos anteriormente para 
as perspectivas cultural e sócio-política de mudança educativa, e procura dar 
conta das complexidades dos processos (sociais, culturais e políticos) 
envolvidos no desenvolvimento curricular e na escola (enquanto comunidade 
educativa). 
Fundamentado-se em duas lógicas distintas - a lógica do actor e a lógica da 
cultura - dá origem a concepções de escola e do papel do professor mais 
problematizadoras e que valorizam os diferentes actores educativos enquanto 
sujeitos activos na construção do seu futuro e da comunidade em que se 
inserem. 
Neste modelo, o papel desempenhado pelos diferentes actores (em 
particular os docentes) assume um carácter fundamental para a mudança 
educativa. Assumindo que os professores (e os alunos) configuram sempre, 
em cada sala de aula, o currículo imposto, assenta em concepções que tornam 
evidente a necessidade de criar as condições para que a transformação, 
através da qual o currículo ganha sentido para os diferentes actores, seja 
concretizada de forma consciente, através de processos de negociação que 
serão, necessariamente conflituosos. 
Desta perspectiva, questiona-se o isolamento da sala de aula e a ideia de 
que o professor existe apenas com os seus alunos, reconhecendo-se que "os 
professores são protagonistas importantes (...) por forma a configurarem 
opções adequadas aos contextos reais e a mobilizarem experiências e 
situações dessas realidades" (Leite, 2003: 151). 
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Dado que as decisões relativas às políticas curriculares não são tomadas 
exclusivamente com base em critérios técnicos ou científicos "mas na base de 
opções políticas que, em termos ideológicos, representam noções distintas de 
Estado e lógicas proporcionais às influências dos grupos sociais com 
interesses e valores educativos" (ibidem: 34), o currículo tem de ser entendido 
como o local onde se confrontam diferentes opções e, dessa forma, não pode 
ser analisado como linear e coerente, mas antes como espaço de luta e 
conflito que é "construído pela luta de diferentes fronteiras que delimitam 
terrenos de participação e âmbitos de decisão" (ibidem: 36). 
Esta perspectiva está também presente na RCEB em análise, 
nomeadamente na concepção de currículo quando é dito que este não pode 
ser "um conjunto de normas a cumprir de modo supostamente uniforme em 
todas as salas de aula" (Abrantes, 2001: 37) e quando aponta para a 
necessidade de modificar a cultura que tem caracterizado a escola portuguesa 
propondo alterações significativas nas práticas quotidianas através do "reforço 
do trabalho colaborativo entre professores e a valorização dos órgãos de 
coordenação pedagógica" (ibidem: 37). 
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I I . 3 - O conceito de reestruturação 
Um aspecto que caracteriza de forma evidente a actual mudança educativa 
em curso é a referência ao conceito de reestruturação. Reestruturação, 
reorganização curricular - como é denominado nos documentos do 
Departamento de Educação Básica (DEB) e no Decreto-Lei n° 6/2001 - são os 
conceitos veiculados junto da comunidade educativa. 
De acordo com Hargreaves (1994: 48), o conceito de "mudança por 
reestruturação surgiu rapidamente nas rodas da mudança por reforma que 
procurava o aperfeiçoamento dos professores através do controlo burocrático 
e concordância em lugar de desenvolver mecanismos de suporte ao 
auto-desenvolvimento dos professores e de criar oportunidades estruturadas 
para estes através de caminhos que respeitassem o seu profissionalismo" 
Constatando-se que as mudanças através de reformas não tinham 
conseguido alterar os quotidianos das escolas i34), o conceito de 
reestruturação surge como sendo o conceito capaz de produzir as mudanças 
que se sentiam necessárias. 
Para Murphy (1990) pode falar-se durante os anos de 1980 em duas 
grandes 'vagas' de reformas educativas que desenvolveram um discurso que 
questiona a forma como a escola realiza o seu trabalho, procurando 
"Reformas dentro dos limites dos sistemas existentes não eram suficientes. Algo mais 
fundamental era necessário: nada menos do que a completa reestruturação da organização do 
ensino e da aprendizagem para enfrentar os desafios do século XXI" in Hargreaves, A. (1994: 
48). 
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responsabilizá-la pelo insucesso. Estas reformas ocorreram perante um quadro 
que, nos Estados Unidos da Américaí35), se podia caracterizar por: 
- dificuldade do país conseguir competir nas mercados 
internacionais; 
- declínio do empenhamento dos estudantes na escola; 
- não preparação dos estudantes para enfrentarem o mercado de 
trabalho e as responsabilidades gerais como cidadãos; 
- taxas elevadas de abandono e repetências; 
- uma escola organizada como uma estrutura altamente 
burocrática; 
- pouco empenhamento dos docentes; 
- baixos resultados nas provas 'standards' internacionais; 
Este discurso não tem contudo a sua origem nos educadores, mas antes 
nos "empresários, nos meios de comunicação social e no governo'^36). Assiste-
se assim, ainda de acordo com Murphy (1990), a uma primeira vaga de 
reformas educativas (1982-1985) que é caracterizada por uma utilização de um 
modelo burocrático de implementar a inovação (numa perspectiva técnico-
científica, como analisámos anteriormente, ancorada numa forte lógica de 
Estado), que procura difundir junto dos professores e das escolas os processos 
í5 A caracterização feita para os Estados Unidos é adaptável ao discurso que, durante as 
décadas de 80 e 90, e ainda actualmente, ocorreram em Portugal e que justificaram a Reforma 
Educativa de 1989 e continuam a fundamentar a Reorganização Curricular do Ensino Básico, 
instituída em 2001 
36 Murphy, J., (1990: 19). Em Portugal este discurso é, actualmente, particularmente visível 
no que se refere à proliferação, nos meios de comunicação social, de críticas ao não 
cumprimento pela escola da sua função. Veja-se, a título de exemplo, o artigo de Fiolhais, C e 
Valente, G, no Público de 24 de Janeiro de 2001 e o artigo de Matos, L.S. no Público de 20 de 
Agosto de 2001 
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e os meios de melhorar a qualidade educativa, "mecanismos como a 
prescrição, mecanismos específicos de alocação de recursos, mecanismos de 
medição das 'performances' das escolas e políticas de aumento da qualidade 
dos profissionais" foram algumas das medidas implementadas e que 
pressupunham que "as condições da escola que contribuem para os maus 
resultados dos estudantes eram a pobre qualidade dos seus profissionais e a 
inadequação dos instrumentos que utilizava"(/6/dem: 23). 
Algumas das medidas que caracterizaram esta primeira 'vaga' de reformas 
foram(37): 
- regulamentação da carreira dos professores, com a introdução de 
mecanismos de avaliação do mérito; 
- maior exigência no nível académico dos professores a recrutar; 
- valorização da certificação escolar atribuída aos estudantes criando 
certificações alternativas; 
- implementação de programas de desenvolvimento/formação profissional 
dos professores com grande ênfase nos métodos de ensino; 
- definição de um "core" curriculum; 
- valorização das componentes académicas tradicionais do currículo; 
- valorização das novas tecnologias (em particular a informática); 
- valorização da qualidade dos manuais escolares; 
- aumento da duração do ano escolar; 
3/ No nosso país estas vertentes foram, em diferentes graus, também justificadoras da 
Reforma de 1989 e, algumas delas (p. ex: valorização das novas tecnologias e 
desenvolvimento de testes nacionais) estão actualmente presentes na RCEB. 
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- maior preocupação com o acompanhamento dos estudantes (professor-
tutor); 
- criação de incentivos e prémios para os estudantes; 
- desenvolvimento de testes nacionais; 
- criação de novos programas (estudantes em risco, regresso à escola, 
identificação de estudantes com problemas, programas alternativos, etc); 
- divulgação de experiências de "escolas de qualidade"; 
- investimento na investigação curricular; 
- parcerias escolas-universidade. 
Como afirma Murphy {ibidem: 25), "ainda não tinha secado a tinta destas 
medidas de reforma e já elas eram questionadas". Com efeito diversos autores 
questionaram as medidas adoptadas e os resultados que produziram: "a 
primeira vaga de reformas irrompeu sobre as escolas públicas nacionais 
deixando um resíduo de algumas mudanças e uma estrutura educacional 
antiquada firmemente inalterável^38), e reclamando uma alteração profunda na 
forma como as escolas se organizavam e funcionavam: "a tarefa que temos 
pela frente é a reestruturação de todo o sistema educativo público. Não me 
refiro a pequenos arranjos. Eu não pretendo significar mudanças feitas pouco a 
pouco ou mesmo reformas bem intencionadas. Eu pretendo dizer a total 
reestruturação das nossas escolas.'^39). 
Surgem assim diferentes organizações defendendo que não era possível 
através de contínuas modificações introduzidas na escola, que não a 
38 Kearns, (1988) citado em Murphy, J. (1990: 25) 
39 Kearns, (1988) citado em Murphy, J. (1990: 25) 
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questionavam como um todo, dar resposta aos desafios com que esta se 
defrontava - como afirmava, em 1986, o Carnegie Forum on Education and the 
Economy, "(...) nós não acreditamos que o sistema educativo precisa de ser 
reparado; nós acreditamos que ele deve ser reconstruído para ir de encontro às 
mudanças drásticas que são necessárias na nossa economia se queremos 
preparar as nossas crianças para vidas produtivas no século XXI."(*) - e que 
era necessário portanto a sua total reestruturação. 
O foco desta segunda 'vaga' é colocado na auto-capacitação (empowering) 
dos professores para trabalharem mais efectivamente com os seus alunos bem 
como na auto-capacitação (empowering) dos pais para se promoverem reais 
transformações nas escolas. Como afirma Murphy (ibidem: 26) "o principal 
mecanismo político empregado na 'segunda vaga' de reformas foi a 
«distribuição de poder»". 
Assume-se, nesta fase, que "as escolas podem melhorar através da 
distribuição do poder político pelos vários grupos que têm interesses legítimos 
na natureza e na qualidade dos serviços educativos". Dito de outro modo, "as 
reformas que procuram realocar o poder e a autoridade nos vários 
intervenientes são baseadas na crença de que quando o poder está nas mãos 
certas, as escolas melhoram"(41). Ao contrário da "primeira vaga" de reformas, 
nesta segunda 'vaga' é a própria estrutura básica da escola (a forma como ela 
se organiza e funciona) que é posta em questão como sendo a causa de todos 
os problemas e a ênfase é colocada na sua reestruturação total; 
"° citado em Murphy, J. (1990: 26) 
41 Association for Supervision and Curriculum Development (1986, citado em Murphy, J. 
(1990:26-27) 
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"recomendamos nada menos do que uma revolução no papel do professor e na 
gestão das escolas em ordem a aumentar a qualidade e o profissionalismo dos 
nossos professores"(42). 
Estamos assim perante um conceito (reestruturação) que comporta uma 
visão de mudança educativa que se fundamenta, de uma forma nítida, no que 
caracterizámos como a perspectiva cultural de mudança e numa concepção 
curricular de 'racionalidades contextuais', alicerçada numa lógica de actor e de 
cultura que vai deslocar as questões curriculares para um novo papel do 
professor e da escola. 
Como afirma Hargreaves (1994: 58), "... não existe nada de inevitavelmente 
bom ou de inerentemente mau na reestruturação". São as questões relativas a 
quem controla e de como e de que forma os diferentes actores educativos são 
envolvidos nela. Sendo o currículo, como vimos anteriormente, um espaço de 
luta política e ideológica, implica encontrar permanentemente 'respostas 
provisórias' para os dilemas que envolve e para as escolhas relativas aos 
valores e finalidades. 
Torna-se assim claro que uma questão central na reestruturação é se ela 
assume um carácter burocrático de controlo dos professores e das escolas por 
parte do poder central, com o objectivo de estes levarem à prática as 
mudanças que foram decididas exterior e centralmente, encarando a mudança 
na perspectiva técnico-científica, como analisámos no capítulo I I , ou se ela é 
entendida como "capacitação profissional (professional empowerment), onde 
os professores são dotados de suporte, encorajamento e novas oportunidades 
42Comittee for Economic Development (1986, citado em Murphy, J. 1990: 19) 
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estruturadas para realizar as suas próprias mudanças, em parceria com pais, 
órgãos de gestão e estudantes" (Hargreaves, 1994: 58). 
11.4 - Questões centrais na reestruturação 
Neste quadro, para a análise da situação actual das escolas portuguesas, 
que vivem a reorganização curricular do ensino básico, torna-se necessária 
uma 'leitura' da realidade suficientemente complexa para poder fornecer 
'pistas' para a sua compreensão. 
Partilhando as posições apontadas por Hargreaves (1994) e por Fernandes 
(2000), consideramos que as questões centrais fundamentais que atravessam 
o conceito de reestruturação, e a partir dos quais consideramos importante 
analisar a realidade vivida pelas escolas, no sentido de contribuir para a 
compreensão do fenómeno educativo que estamos a viver, se articulam em 
torno dos seguintes aspectos: autonomia decretada/autonomia construída; 
actor/autor; mandatos impostos/capacitação profissional e estrutura/cultura 
• Autonomia decretada/Autonomia construída 
Não sendo, apenas, uma questão de realizar uma gestão centrada nas 
escolas ou de entregar aos docentes a capacidade de decisão sobre aspectos 
superficiais do currículo e da organização escolar, a reestruturação para ser 
potenciadora de mudanças reais da escola tem de assentar numa 'autonomia 
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construída' que não é a "autonomia dos professores, ou a autonomia dos pais, 
ou a autonomia dos gestores", mas antes, "o resultado do equilíbrio de forças, 
numa determinada escola, entre diferentes detentores de influência (externa e 
interna)" (Barroso, 1996: 186). 
Para tal, a autonomia das escolas não pode ficar pela produção de um 
conjunto de regras e normas sobre os aspectos formais dessa autonomia; ela 
tem de assentar, essencialmente, "na criação de condições e na montagem de 
dispositivos que permitam, simultaneamente, 'libertar' as autonomias 
individuais e dar-lhes um sentido colectivo" (Barroso, 1998: 7). 
Consideramos com Barroso (1998: 7-8), que só existe autonomia da escola 
quando ela é uma 'autonomia construída' que tem de ser realizada através da 
criação de condições e montagem dos dispositivos que permitam 
"simultaneamente 'libertar' as autonomias individuais e dar-lhes sentido 
colectivo". Desta forma, parece-nos que uma real 'autonomia construída' 
significará novas formas de a escola e os professores lidarem com as 
situações do quotidiano, quer ao nível da instituição quer ao nível do currículo, 
ou seja, quando os professores e as escolas a entenderem como "um 
imperativo da sua acção, com as devidas consequências na transformação da 
sua cultura organizacional, na reestruturação das suas funções e na aquisição 
de novas competências". 
Ela terá assim de ser mais do que apenas propiciar discussões em que se 
reflicta sobre as diferentes formas das práticas educativas, mas "sem 
capacidade de decisão sobre o quê? e até onde? que têm de ser aceites, ou 
sem capacidade de intervenção sobre as condições reais em que ocorre a 
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escolaridade" (Domingo, 1999: 10), ela terá de ser uma real autonomia sobre 
risco de não servir para mais nada a não ser para responsabilizar as escolas e 
os professores por algo que outros decidem. 
• Actor/autor 
Assiste-se assim no nosso país, num contexto cultural e educativo de 
currículo nacional fortemente centralizado, e para além das "provas de 
aferição" e da recente introdução, para a conclusão da escolaridade 
obrigatória, dos exames nacionais de Língua Portuguesa e Matemática i43), 
simultaneamente à defesa de uma valorização da gestão contextualizada do 
currículo, à defesa da integração das características locais no currículo 
contribuindo para contextualizar no local as aprendizagens que os alunos 
realizam na escola, à emergência do professor como elemento central neste 
processo, como elemento capaz de, através do desempenho de um novo 
papel, já não o de actor mas o de autor, de configurador do currículo (e já não 
o de transmissor de um currículo que lhe era imposto), ser capaz de 
concretizar essa síntese entre o currículo oficial e a construção de sentidos e 
significados para o aluno. 
Esta passagem dos professores de um papel de "transmissores de 
conhecimentos" para um papel de "co-construtor desse conhecimento" só 
Decreto-Lei n.° 209/2002, de 17 de Outubro 
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pode ser conseguida criando as condições para que sejam 'autores' nesse 
processo. 
Pede-se assim aos professores que assumam um novo papel, que 
anteriormente lhes foi negado, que sejam eles próprios (em conjunto com os 
seus alunos) a construir o conhecimento, que usem o seu próprio 
conhecimento (que anteriormente lhes não era reconhecido) para criarem e 
desenvolverem novas situações de ensino/aprendizagem favorecedoras da 
construção de um conhecimento significativo para os alunos. Pede-se-lhes, em 
síntese, que sejam 'autores' do currículo, (re)construindo-o quotidianamente na 
sala de aula. Não nos referimos a uma noção isolada em que cada um constrói 
o seu próprio percurso individual mas a "um compromisso partilhado em 
relação ao caminho a seguir" (Fernandes, 2000: 129) e não ao desempenho 
de um 'papel' num percurso construído pelos outros. 
Concordamos com Goodson O quando afirma que a "voz" dos professores 
"articula a vida dos professores e as suas intenções. Para compreender o 
professor, portanto, quer como investigador, gestor ou colega, não é suficiente 
apenas observar o seu comportamento, capacidades e formas de ensinar. 
Temos também de ouvir a voz do professor, a pessoa que ela expressa e as 
intenções que articula. Falhar a compreender a voz do professor é falhar a 
compreender o seu trabalho de ensino". 
Contudo ao dar "voz" a actores educativos que até ao momento eram 
ignorados (ao dar-lhes 'voz' como autores) assume-se o risco de surgirem 
"vozes" dissidentes com o processo de reestruturação que se pretende impor, 
citado em Hargreaves (1994: 53). 
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ameaçando, desta forma, os centros tradicionais de poder e controlo e criando 
tensões entre os processos burocráticos do "centro" e os processos não 
controlados da "periferia". Como afirma Hargreaves (1994: 53) "quando as 
forças do controlo burocrático e o desenvolvimento dos professores lutam 
entre si, um dos maiores desafios à emergência da voz dos professores é a 
orquestração do conceito de visão educacional". 
Opõe-se assim à dissonância de algumas 'vozes', a ideia de que existe uma 
visão (um mandato) colectiva de fins e objectivos educativos supostamente 
partilhada por todos (professores, pais e alunos) independentemente da sua 
real e efectiva construção colectiva. 
Se não se pode deixar de considerar a importância da existência de uma 
"visão" (de um mandato), da existência de objectivos e finalidades partilhados 
por toda a comunidade educativa, também não podemos deixar de colocar 
duas questões que consideramos essenciais: 'de quem é essa 
visão/mandato?' e, 'como foi construído?'. 
Não rejeitamos o papel importante que os órgãos de gestão desempenham 
na construção de uma identidade própria de cada comunidade educativa mas 
tal não pode significar que imponham o seu 'caminho' como o único possível e 
desejável. "Os órgãos de gestão não têm o monopólio da sabedoria. Nem 
podem ser impunes ao questionamento, às interrogações e reflexão profunda 
nos quais queremos que os professores se envolvam. (...) elas devem ser 
visões provisórias mas que estão abertas à mudança" (Hargreaves, 1994: 54). 
A "visão" da escola tem de ser construída colectivamente, de uma forma em 
que a colaboração não se reduza à concordância não reflectida ou compelida 
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pelo poder, e em que as responsabilidades (e o poder associado) pela sua 
construção sejam delegados em equipas colectivas cujo trabalho seja 
efectivamente considerado. 
Como afirma Hargreaves (1994: 54), "num mundo onde as finalidades são 
impostas e o consenso é forjado não há lugar para o julgamento prático e 
sabedoria dos professores; não há lugar para que as suas vozes sejam 
devidamente ouvidas. O maior desafio da reestruturação educacional é de 
trabalhar no sentido de reconciliar a tensão entre visão e voz; de criar um coro 
de uma cacofonia". 
Torna-se assim essencial analisar em que medida a reorganização 
curricular em curso propiciou a emergência (ou não) de novas relações de 
poder entre os diferentes órgãos da escola e em que medida os docentes 
derem corpo à sua afirmação como 'autores' do currículo ou continuam a ser 
'actores' de um currículo que lhes é imposto externamente de uma forma mais 
ou menos elaborada. 
• Imposição/ Capacitação profissional 
"O movimento de visão para vozes foi acompanhado de um movimento de 
um único e relativamente estável sistema de crenças para múltiplos e, 
rapidamente mutáveis, sistemas"(Hargreaves, 1994: 55). Na educação as 
implicações deste movimento traduziram-se na "emergência de tensões entre 
imposição e capacitação profissional como estratégias preferidas de conduzir 
os processos de inovação"(/"b/dem: 55), ou seja, de processos de inovação que 
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e das formas de colegialidade a implementar à situação actual em que se 
defende estratégias de implementação assentes na diversidade de contextos e 
de profissionais. 
Concordamos com Hargreaves (1994: 55) quando afirma que a "imposição 
de modelos singulares de ensino pode criar inflexibilidade entre os professores 
e dificultar-lhes a utilização do seu próprio julgamento discricionário nas suas 
salas de aula. Pode conduzir à resistência dos professores pois tem implícito a 
rejeição da importância e valor do repertório dos professores, e da vida e da 
pessoa que investiu na sua construção". 
Neste sentido, o conceito de "capacitação profíssionat' e não o de 
"imposição" parece-me ser um conceito fundamental para procurar 
compreender de que forma as mudanças em curso se configuram para os 
professores na medida em que têm em conta o seu repertório de estratégias e 
a sua capacidade de o aplicarem flexivelmente nas suas salas em função dos 
seus próprios critérios permitindo/valorizando a escolha à implementação. 
Situação semelhante se coloca relativamente à colegialidade e colaboração 
entre os professores. Se o trabalho colaborativo entre os docentes pode 
assumir diversas e variadas formas (desde a constituição de equipas 
educativas às conversas informais na sala de professores) é também 
fundamental que a preocupação dos serviços centrais seja não a de impor 
administrativamente formas 'ideais' de colaboração, mas antes propiciar as 
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assentavam em estratégias de divulgação e implementação previamente 
definidas centralmente, que incluíam indicações relativas ao quando e como 
dos conteúdos a leccionar e, por vezes, do tempo a utilizar para cada um deles 
condições indispensáveis a que esta seja construída pelos professores. Trata-
se assim, de não agir como se o "trabalho colaborativo pudesse apenas 
assumir uma forma única", pondo desta forma em causa o "julgamento 
discricionário dos professores que é o núcleo da profissionalismo docente" 
(ibidem: 176). De facto, nas medidas que estamos a viver, e tal como sustenta 
Hargreaves (ibidem: 176), "apesar da retórica administrativa, a imposição de 
formas específicas de colaboração não é capacitar (empowering) mas o seu 
contrário (disempowering)" ou seja o que o autor citado designa por 
"colegialidade imaginada" (contrived collegiality). 
Dar valor à "capacitação profissional" sobre as "imposições" significa dar 
capacidade aos professores para decidirem em que tipos de trabalho 
colaborativo se querem envolver, mesmo sabendo que, em face dos diferentes 
níveis de envolvimento, se tornam mais imprevisíveis os resultados a alcançar. 
O papel da administração/gestão terá de ser o de criar as condições para que 
a escola possa desenvolver "o reforço desta dimensão colaborativa, gerindo de 
forma integrada os processos de actuação e o próprio desenvolvimento dos 
professores" (Roldão, 1999: 40). 
Parece-me também ser esta uma vertente presente no processo que as 
escolas atravessam e para a qual talvez não se tenha dedicado ainda a 
atenção necessária para procurar compreender como os docentes lidam com a 
questão e como esta afecta o quotidiano das escolas, das aprendizagens que 
os alunos realizam e dos sentidos educativos que constróem pois, como afirma 
Pacheco (2000: 150), "não basta mudar regras de funcionamento das 
estruturas; é imperioso mudar práticas, mentalidades (...) compreender a 
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gramática escolar (normas e regras), falar mais da escola como comunidade e 
menos da escola com organização" 
• Estrutura / Cultura 
Nas sucessivas mudanças educativas (e também nesta, como já referimos) 
tem-se assistido a uma crescente alusão à necessidade de se considerar o 
professor como agente de mudança e não como técnicos especializados na 
aplicação de mudanças decididas externamente. Mas para que os docentes 
possam desenvolver este novo sentido da sua profissionalidade, para que 
possam "reinterpretar e desenvolver criticamente o currículo para o adequar à 
pluralidade de situações pedagógicas com que se deparam na sua actividade 
profissional" (Fernandes, 2000: 83) é fundamental que o discurso de 
capacitação profissional não se limite a uma aparente devolução de poder aos 
professores (que se resume à atribuição de maiores responsabilidades pela 
planificação e organização do currículo) mantendo o poder central o "controlo 
do currículo reforçando o peso dos testes nacionais e a avaliação dos 
programas e das escolas. Em essência, isto significa que as relações de poder 
em relação ao currículo mudam muito pouco"(Hargreaves, 1994: 61). Trata-se 
aqui de impor uma mudança de estrutura que não tem em conta as tradições, 
convicções e relações de trabalho que determinam de forma muito profunda as 
práticas docentes. 
Consideramos porém fundamental ter em conta que as práticas quotidianas 
têm de ser entendidas como sendo não lineares, mas fortemente determinadas 
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pelo conjunto de crenças, normas e valores existentes e que dão corpo à 
cultura profissional dos professores e da própria escola. Neste sentido, as 
reformas das estruturas tendem a ser consideradas como transitórias, como 
algo que 'vai desaparecer rapidamente', produzindo muito poucas, apenas 
superficiais, alterações na cultura da escola determinadas por crenças 
profundas, práticas e relações profissionais entre os professores e alunos que 
constróem a cultura da escola e a tradição do sistema. Face a este contexto de 
grande determinação cultural, as reformas estruturais são percepcionadas 
como pequenas, transitórias e ineficazes, incapazes de modificar de forma 
substancial o poder da cultura existente. 
Terá então a mudança, para ser efectiva, de ser perspectivada através da 
medidas simultâneas de intervenção e suporte sobre a própria cultura escolar, 
considerando que os professores serão mais capazes de realizar as mudanças 
se alterarem a sua concepção de funcionarem como conjunto de indivíduos 
isolados e assumirem uma concepção de equipa educativa capaz de 
encontrar, colectivamente, as melhores formas de concretizar as mudanças 
necessárias no interesse dos seus alunos, e a quem conhecem melhor do que 
ninguém. 
Trata-se aqui, muito mais que realizar "operações de cosmética" na 
estrutura do sistema, de criar as reais condições para que mudanças na 
cultura possam ocorrer. O que se pretende é que se realizem as mudanças 
nas estruturas das escolas que suportem e fomentem "as oportunidades para 
relações de trabalho significativas e verdadeira colegialidade entre os 
docentes'X/o/o'em: 62). 
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Não nos estamos assim a referir a formas ilusórias de gerir a cultura escolar 
capaz de criar falsas noções de acordos ou de adesão (mais ou menos activa) 
a finalidades construídas externamente e que se procuram impor de forma 
mais ou menos subtil às escolas. Não se trata ainda de realizar sucessivas 
adaptações mais ou menos bem sucedidas das estruturas existentes 
mantendo, no essencial, estas inalteradas e não questionando, nem alterando, 
as relações de poder entre elas e no seu interior, mas antes de responder ao 
desafio de "redesenhar estruturas escolares (...) capazes de ajudar de uma 
forma mais efectiva ao trabalho colectivo dos professores como uma 
comunidade numa cultura colaborativa de risco positivo e contínuo 
aperfeiçoamento^ ibidem: 63-64). 
Importa alterar significativamente a forma como encaramos a escola 
preocupando-nos menos com mudanças de carácter administrativo e mais 
com as "macro e microrelações de poder dentro da escola e entre as escolas" 
(Pacheco, 2000: 151) de forma a que a mudança, mais do que se preocupar 
com as aspectos formais, se assuma como uma possibilidade de contribuir 
para uma "abordagem cultural da escola, alicerçada numa comunidade de 
compromisso e trabalho colegial, numa articulação horizontal de interesses e 
projectos e numa busca de desenvolvimento profissional docente" (Pacheco, 
2000: 151). 
Tendo presente os dilemas apresentados, que consideramos atravessarem 
o conceito de reestruturação em que assenta a reorganização curricular do 
ensino básico, e os conceitos que fomos desenvolvendo ao longo dos 
87 
capítulos anteriores construímos um conjunto de categorias referentes para a 
análise das entrevistas realizadas e que apresentamos no quadro III: 
Quadro III - Categorias de análise das entrevistas 
Autonomia decretada / 
Autonomia construída 
Dependência da escola / autonomia da escola 
Currículo uniforme / Currículo flexível 
Actor / Autor 
Hierarquia / Autonomia 




Imposição / Capacitação 
Educação global / Educação para o trabalho 
Estrutura/Cultura 
Selecção / Inclusão 
Individualismo / Colegialidade 
Capítulo III 
Mudanças na Escola: do discurso à realidade 
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m. 1 - A implementação da RCEB: o discurso oficial e a 
concretização na escola 
Na linha do defendido por Canário (1996), consideramos que a reflexão sobre 
as mudanças introduzidas de forma deliberada no sistema educativo, no caso 
em estudo a RCEB, se torna muito mais rica quando consideramos a escola de 
uma forma global e sistémica, e não como um conjunto de diferentes 
intervenientes (alunos, professores, encarregados de educação), pois tal visão 
permite-nos dar conta da extrema importância das articulações que se 
verificam na escola entre a dimensão organizativa e a dimensão pessoal num 
processo de mudança. Esta perspectiva torna possível que a forma como 
reflectimos sobre a mudança se altere dado que, "as perspectivas de 
investigação modificam-se, na medida em que o enfoque se transfere da 
inovação como produto para passar a ter em conta o professor total e a escola 
total' {ibidem, 1996: 142). 
Como sustentámos nos capítulos anteriores, a mudança na escola não 
resulta directamente das intenções que enformam os diplomas legais que lhes 
procuram dar corpo pelo que é fundamental, em especial perante uma 
mudança que pretende reorganizar todo o ensino básico, procurar analisá-la no 
cruzamento dos discursos que a procuram legitimar e das práticas que ela 
pretende transformar. Por este motivo, iremos realizar a sua análise tentando 
entrecruzar os diplomas legaisC45) e os discursos dos responsáveisí46), sobre 
Para efeitos do presente trabalho iremos considerar como documentos fundamentais o 
diploma que instituiu a RCEB (Decreto-Lei n° 6/2001), a brochura publicada pelo DEB 
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as concepções implícitas, com as representações que os diversos docentes(47) 
que entrevistámos têm dos seus efeitos reais na escola, tendo presente os 
dilemas que caracterizámos como centrais ao conceito de reestruturação. 
I I I . 2 - Autonomia decretada / autonomia construída 
A reorganização curricular do ensino básico não pode ser desligada, como 
temos vindo a analisar, de um contexto mais amplo onde as questões da 
autonomia e da (re)distribuição do poder (dentro das escolas e entre as escolas 
e o Ministério da Educação) se assumem como centrais. 
Podemos assim falar, como afirma Correia (1998: 164) e referindo-nos à 
primeira 'vaga' de reformas que analisámos no capítulo anterior, de uma 
resposta do campo educativo que "começou por ser conjuntural antes de ser 
estrutural" e em que se assistiu "à implementação de instrumentos de 
macroplanificação que se pensava poderem assegurar uma mais eficiente e 
rápida inserção dos jovens num mercado de trabalho cuja retracção seria 
conjuntural" (ibidem. 164) e de uma segunda fase, que caracteriza a situação 
actual, em que a resposta pretende ser estrutural e que Correia (1998: 167) 
designa por "flexibilização ofensiva" e que se apoia na institucionalização de 
"Reorganização Curricular do Ensino Básico - Princípios, Medidas e Implicações" onde são 
explicitadas as concepções relativas à Reorganização Curricular (Abrantes, 2001) 
46 Entrevistas concedidas pelo Director do DEB à Noesis (n° 58, Abril/Junho, 2001: 16-22; 
24-26; 42-44) 
47 Entrevistas realizadas a 6 docentes de uma Escola dos 2o e 3o ciclos do ensino básico 
que não esteve envolvida no Projecto de Gestão Flexível do Currículo 
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"formas colectivas de gestão da flexibilidade", ou seja, na reestruturação das 
escolas. 
Colocam-se assim à educação desafios que têm de ser interpretados "à luz 
de uma reconceptualização do trabalho que o não reduz ao emprego e da 
explicitação desta nova relação de cidadania" (ibidem: 167). Ou seja, pretende-
se actualmente (m) que o sistema educativo seja capaz de "assegurar uma 
formação tecnológica para todos, preocupado com a polivalência flexível, mas 
também preocupado com o desenvolvimento do sentido crítico da 
formação"(/M/e/77: 167). 
Parece ser esta concepção de flexibilização que estará subjacente à filosofia 
da "reorganização curricular do ensino básico", em particular através da 
introdução de três novas áreas curriculares: formação cívica "espaço 
privilegiado para o desenvolvimento da educação para a cidadania, visando o 
desenvolvimento da consciência cívica dos alunos como elemento fundamental 
no processo de formação de cidadãos responsáveis, críticos, activos e 
intervenientes, com recurso, nomeadamente, ao intercâmbio de experiências 
vividas pelos alunos e à sua participação, individual e colectiva, na vida da 
turma, da escola e da comunidade^49); a área de projecto "visando a 
concepção, realização e avaliação de projectos, através da articulação de 
saberes de diversas áreas curriculares, em torno de problemas ou temas de 
pesquisa ou de intervenção, de acordo com as necessidades e os interesses 
Veja-se as posições das grandes empresas multinacionais referidas por Tedesco (2000) e 
já mencionadas anteriormente 
49 D.L. n° 6/2001, alínea c) do n° 3 do art0 5o 
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dos alunos"( ); e o estudo acompanhado visando "a aquisição de 
competências que permitam a apropriação pelos alunos de métodos de estudo 
e de trabalho e proporcionem o desenvolvimento de atitudes e de capacidades 
que favoreçam uma cada vez maior autonomia na realização das 
aprendizagens"(51). 
Refira-se ainda que o Decreto-Lei que regulamentou a actual RCEB, no seu 
art0 6o, define que "constitui ainda formação transdisciplinar de carácter 
instrumental a utilização das tecnologias de informação e comunicação, a qual, 
deverá conduzir, no âmbito da escolaridade obrigatória, a uma certificação da 
aquisição das competências básicas neste domínio". 
Se esta concepção de "flexibilização ofensiva" parece ser a que dá sentido 
ao discurso legislativo da reorganização curricular, também as componentes 
referidas por Hargreaves (1994) associadas ao conceito de reestruturação 
estão subjacentes a esta proposta: gestão baseada na escola (school-based 
management), capacitação (empowerment) dos professores, reformulação do 
desenho curricular, descentralização da autoridade e capacidade de decisão 
para o nível local, papéis mais diversos para os professores, sistemas de 
"prestação de contas", podendo globalmente afirmar-se que, nesta 
'reorganização', e central ao conceito de reestruturação, está uma redefinição 
de regras, papéis, responsabilidades e relações para professores e órgãos de 
gestão nas escolas. 
Da análise da legislação publicada e dos documentos relativos à gestão do 
currículo referidos, ressalta claro que o conceito de reestruturação (com as 
50 D.L. n° 6/2001, alínea a) do n° 3 do art0 5o 
51 D.L. n° 6/2001, alínea b) do n° 3 do art0 5o 
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componentes apontadas presentes em diferentes graus) é um conceito 
determinante na reorganização do sistema educativo pretendida e a questão 
da autonomia da escola é um dos aspectos centrais. Com efeito, no preâmbulo 
do Decreto-Lei n° 6/2001 é referida a necessidade dessa autonomia ser o 
elemento determinante para a construção de novas formas de gerir o currículo: 
"... ultrapassar uma visão do currículo como um 
conjunto de normas a cumprir de modo 
supostamente uniforme em todas as salas de 
aula e de ser apoiado, no contexto da crescente 
autonomia das escolas". 
Igualmente Abrantes (2001: 43) refere a necessidade de uma maior 
autonomia da escola como um dos aspectos de que dependerá o sucesso da 
reorganização que se pretende implementar: 
""... é preciso atribuir explicitamente à escola, aos 
professores e aos seus órgãos de coordenação 
pedagógica uma muito maior autonomia e 
capacidade de decisão..." 
Verifica-se assim que, quer na legislação quer nas concepções subjacentes 
à RCEB, surge como elemento estruturante a necessidade de reforçar a 
autonomia das escolas como condição indispensável ao desenvolvimento de 
novas formas de práticas curriculares, ou seja, como condição indispensável à 
própria reorganização curricular que se pretende alcançar. 
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Contudo, se nos documentos referidos se reconhece que "estamos a lidar 
com problemas complexos que têm a ver não só com a identidade profissional 
dos professores mas também com a criação de condições que lhes permitam 
assumir efectivamente um maior protagonismo na gestão do 
currículo"(Abrantes, 2001: 43), podemos perguntar-nos quais as condições que 
são proporcionadas/criadas às escolas para estas exerçam essa autonomia e a 
auto-capacitação dos seus professores e outros agentes educativos. 
O diploma citado define um desenho curricular onde as margens de 
autonomia das escolas são muito limitadas. Com efeito, quer as áreas 
disciplinares quer as que são consideradas não disciplinares estão já previstas 
e definidas. O que é deixado às escolas é, talvez, o que o Ministério não quis 
assumir/regular, ou seja, decidir quais as disciplinas cuja carga horária é 
diminuída para que sejam introduzidas as novas áreas (disciplinas?) que já 
foram decididas para todas as escolas portuguesas, o que é muito diferente de. 
propiciar os mecanismos indispensáveis para que as escolas iniciassem o 
percurso (forçosamente conflituoso) de passagem de uma 'autonomia 
decretada1 para um 'autonomia construída'. Com efeito o próprio Director Geral 
do Ensino Básico afirma: 
"houve (...) uma adesão conceptual à ideia de que 
o currículo do ensino básico devia ser menos 
compartimentado por disciplinas, mais global 
para o aluno, professores da disciplina A ou B 
tiveram medo de ficar com menos horas, ou de 
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perder poder, ou até alguns lugares ou influência 
no seu grupo disciplinar" (Abrantes, 2001 b: 18); 
"quando se começa, efectivamente, a querer 
mudar nestes domínios, surgem resistências, às 
vezes, onde não se espera, mas que são 
realmente muito fortes. Há uma pressão muito 
grande no sentido de não mudar" (Abrantes, 
2001b: 18) 
Perante este conhecimento prévio, em lugar de procurar propiciar os 
mecanismos de apoio e suporte à criação de condições para a escola poder 
tomar uma decisão (desenho da nova grelha curricular) que o próprio 
Ministério tinha noção de ser da maior importância pelas implicações (quer ao 
nível das novas condições de trabalho que poderia propiciar, quer ao nível das 
lutas de poder) que iria desencadear, optou por lançar a questão às escolas 
sem fornecer qualquer apoio transferindo desta forma para a escola e para os 
professores os problemas que o próprio Ministério não sabe, ou não quer, 
resolver. Com efeito o que se verificou nas escolas foi o surgimento de uma 
forte luta que procurou conduzir a situação para uma solução de 'perdas 
mínimas' ou de 'soma nula', ou seja, todos os grupos tentaram manter a 
situação em que se encontravam: 
"o que acabou por se fazer foi procurar manter 
todas as disciplinas com as mesmas horas que 
já tinham" (Entrevista E1 ); 
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"a escola é muito complicada, há muitos 
interesses e muitas ligações pessoais e às 
vezes não é nada fácil" (Entrevista E1 ) 
É assim a própria administração que impõe à escola que seja ela própria a 
encontrar formas organizativas que permitam novas respostas às questões 
que enfrenta, reconhecendo que o Estado central não é capaz de as fornecer, 
nem de desenvolver as condições para que elas aconteçam de forma 
sustentada. Mas tal não é mais do que fazer da autonomia "um objecto de 
mudança imposta pela administração, e não, (...) uma condição da mudança a 
realizar pelas escolas" (Barroso, 1998: 5), ou seja, acredita-se que o facto de 
'decretar1 a mudança fará com que ela aconteça efectivamente nas escolas 
numa posição sobre a mudança característica da perspectiva técnico-científica 
e que acredita que esta se imporá pela sua 'bondade' intrínseca, "transferindo 
responsabilidades pela qualidade e resultado das reformas para os 
professores e escolas, sem fornecer os meios necessários" (Sacristán, 1997: 
348). 
Como dão conta os professores entrevistados, assiste-se a uma mudança 
formal nas escolas dos aspectos que são obrigatórios e que não se pode evitar 
de alterar: 
"a primeira mudança foi a nível de tempos 
lectivos" (Entrevista E2) 
numa alusão clara à necessidade de criar tempos lectivos de 90 minutos, mas 
que se reflecte muito pouco nas decisões sobre "a gestão dos processos de 
97 
ensino-aprendizagem dos seus alunos" (Abrantes, 2001: 47), pois como 
afirmam os docentes: 
"não foi porque o CT sentiu a necessidade (de 
reunir) em determinados momentos ou porque 
tenha planificado essa reunião na reunião 
anterior, e assim é muito pouco provável que 
conduza a alterações ao nível do trabalho com os 
alunos" (Entrevista E2); 
"ainda não houve alteração nos métodos de 
trabalho dos professores" (Entrevista E2) 
Os professores revelam também a noção de que lhes estão a atribuir algo 
sem que, simultaneamente, lhes sejam facultadas as condições para a sua 
concretização quando afirmam: 
" não tenho muita fé que as coisas se alterem 
significativamente se não tivermos condições de 
trabalho" (Entrevista E3); 
"enquanto as escolas tiverem estas limitações 
todas de espaço e tempo penso que qualquer 
mudança vai encontrar sempre muitos 
obstáculos" (Entrevista E3) 
Ou seja, em lugar da autonomia apresentar as características apontadas 
por Barroso (1998: 7), isto é, ser: 
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"indutiva", ou seja, partir das condições de autonomia 
de que as escolas já dispõem (quer colectiva, quer 
individual) e não assumir uma postura exclusivamente 
normativa não tendo em consideração as dinâmicas 
profissionais, culturais e ideológicas de cada escola; 
"diversificada", de forma a que possibilitasse percursos 
diferentes a escolas que são diferentes e não impondo um 
percurso (e formas organizativas) único para todas as 
escolas; 
"progressiva" e "sustentada", sendo portanto capaz de 
conter os mecanismos de desenvolvimento e de apoio 
necessários (quer institucionais, quer financeiros) ao 
percurso de construção da autonomia e à resolução dos 
problemas, impasses e conflitos que necessariamente 
gera; 
"compensada" e "contratualizada", de forma a ser 
possível apoiar as escolas que enfrentassem maiores 
dificuldades e que tornasse claros os objectivos, poderes e 
responsabilidades que a escola assumia ao longo das 
diferentes fases da construção da sua autonomia; 
"avaliada" no sentido de se poderem aferir os 
resultados atingidos e corrigir eventuais situações 
anómalas, 
as escolas encontram-se perante uma situação que, como se constata no 
discurso dos docentes, não sabem se todos a desejam e sentem que a não 
controlam: 
"eu não digo que não exista um bocadinho 
também de falta de vontade e de hábitos, pode 
haver de facto alguns vícios já enraizados em 
nós, mas esbarra-se com muitos problemas que 
nos ultrapassam" (Entrevista E3); 
"se nós começamos a dizer para se organizarem 
e decidirem como devem trabalhar começam 
logo a surgir problemas" (Entrevista E2) 
m. 3 - Actor / Autor 
Se central à RCEB "é repensarmos a própria ideia do que é o currículo, 
como é que deve ser formulado em termos nacionais, o papel da escola e dos 
professores na gestão desse currículo" (Abrantes, 2001a: 18-19), não parece 
ter sido tomado em conta que não existe uma correspondência directa entre 
uma diminuição do papel da administração e um aumento do papel do 
professor pois, como afirma Pacheco (2000: 153), "a uma menor intervenção 
curricular da administração não corresponde uma maior intervenção do 
professor". Para tal é necessário que estes desejem e sintam essa intervenção 
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como necessária e possível, na medida em que dispõem das condições 
estruturais e de conhecimento para a concretizar, o que implica que estes 
vejam no "reforço da autonomia das escolas um imperativo da sua acção, com 
as devidas consequências na transformação da sua cultura organizacional, na 
reestruturação das suas funções e na aquisição de novas competências" 
(Barroso, 1998: 7). 
Nas palavras dos entrevistados: 
"foi o primeiro ano, a gestão dos programas, a 
gestão curricular, não se aprende de um dia 
para o outro" (Entrevista E2); 
"esta questão da cada escola fazer o seu currículo 
é muito complicada" (Entrevista E1 ); 
"então temos um currículo nacional, igual para 
todos, com os mesmos programas e depois 
cada escola faz o seu?" (Entrevista E1 ) 
deixando evidente que não sentem que disponham das indispensáveis 
condições de 'cultura organizacional' e de 'reestruturação de funções' para a 
construção da autonomia da escola e, simultaneamente, consideram que a 
RCEB não parece capaz de propiciar o desenvolvimento desses mecanismos 
e condições. 
Assumindo na RCEB a gestão do currículo uma verdadeira centralidade, ao 
defender-se que este tem forçosamente de deixar de ser encarado como um 
elencar de conteúdos distribuídos por diferentes disciplinas e tempos lectivos, e 
ao afirmar-se que "é preciso atribuir explicitamente à escola, aos professores e 
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aos seus órgãos de coordenação pedagógica uma muito maior autonomia e 
capacidade de decisão relativamente aos modos de organizar e conduzir os 
processos de ensino-aprendizagem" (Abrantes, 2001: 43), verifica-se contudo 
que, simultaneamente, é referido no mesmo documento que "uma reformulação 
global dos programas das diversas áreas disciplinares e disciplinas será 
realizada apenas numa segunda fase do actual processo de reorganização 
curricular" {ibidem: 2) pelo que os programas existentes são mantidos em vigor. 
Se, como afirma Roldão (1998: 17), a flexibilização curricular implica "uma 
estrutura simplificada de objectivos, competências e aquisições essenciais 
pretendidas", ao manter inalterados os programas das disciplinas, e tendo 
presente que na nossa escola existe uma forte tradição disciplinar e quase 
nenhuma articulação entre as diferentes disciplinas, corre-se o risco de, ao 
manter essa estrutura (organizativa e de conhecimento ), não se propiciar as 
condições indispensáveis para trabalhar de forma integrada "os saberes e as 
competências que são essenciais (...) para outras aprendizagens e para o 
desenvolvimento de novas competências importantes a um viver em 
sociedade" (Leite, 2001: 33). 
Da análise das entrevistas somos conduzidos a confirmar esta leitura, pois 
os professores afirmam: 
"as pessoas têm muitas dificuldades em perder a 
visão da sua disciplina e partirem para uma 
visão mais ampla, sentem-se perdidas e têm 
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receio de perder horas e ficarem com menos 
horas lectivas" (Entrevista E1 ); 
"discutimos muito mas quase sempre não 
conduziu a nada, cada qual continuou a fazer 
como sempre fez, talvez com um bocadinho 
mais de preocupação" (Entrevista E3); 
"cada colega considera importante uma coisa 
diferente, e depois se eles não sabem Português 
o que é que o colega de Ed. Física, por 
exemplo, vai fazer" (Entrevista E3) 
Se na linha da análise anterior gerir o currículo implica (entre outros 
aspectos), contextualizá-lo à escola e aos alunos concretos, definir prioridades 
e sequências de conteúdos, definir formas de organização curricular, conceber 
e desenvolver projectos, podemos verificar que não é suficiente a existência de 
um discurso de mudança para que tal ocorra na escola, pois ao alterar apenas 
as estruturas formais não alteramos necessariamente "os hábitos, as destrezas 
e as crenças que têm moldado as nossas actuais concepções sobre o núcleo 
principal do currículo" (52). 
As palavras dos professores entrevistados confirmam esta posição: 
"os conteúdos continuam a ser o fundamental e 
não o desenvolvimento de competências" 
(Entrevista E2); 
52 Fullan, (1993), citado em Pacheco, (2000: 150). 
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"assim criam diferenças entre os alunos e como 
acham que eles no fim vão ter de fazer os 
mesmos exames acham que eles ficam 
prejudicados, e se calhar têm alguma razão, não 
é?" (Entrevista E1) 
Não podemos deixar de concordar com Leite (2002: 134), quando afirma 
que "na prática, e até por tradição, os professores têm sido mais transmissores 
de um discurso oficial, isto é, mais consumidores de directrizes e de currículos 
definidos a nível central do que conceptores de projectos curriculares locais" e 
tal postura continua presente mesmo com a entrada em vigor da RCEB como 
podemos confirmar pelos discursos dos professores: 
"se calhar estamos habituados a ser o Ministério 
que nos diz o que temos de fazer e os colegas 
preferem assim" (Entrevista E2); 
"os professores estão habituados a ter os seus 
horários e não é fácil mudar, cria muitos 
problemas" (Entrevista E2); 
"o papel do CT era fundamental para ser capaz de 
organizar um currículo que tivesse em conta os 
alunos concretos de cada turma, mas isso 
levanta muitos problemas" (Entrevista E3); 
"os DT sentem-se muito pressionados porque a 
questão da flexibilização não é nada fácil, 
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porque os professores não se sentem com 
segurança para tirar coisas aos seus programas, 
acham que é tudo essencial" (Entrevista E3) 
Se na RCEB é reconhecido como fundamental a importância da assunção 
pelo professor de uma posição de 'autor' do currículo, dado considerar que 
"são os professores que vão decidir quais são as propostas adequadas para os 
alunos que têm, para os contextos em que trabalham" (Abrantes, 2001a: 19), o 
que se verifica, na análise do discurso destes, é que não basta à administração 
expressar este 'desejo' para que ele se concretize: 
"os professores não estão habituados e sentem-
se desamparados, sem orientações, sem livros 
de apoio" (Entrevista E2); 
"é muito complicado numa turma trabalharmos 
para uns que têm interesses e capacidades e 
que podiam chegar mais longe e para outros 
que não ligam nada" (Entrevista E1 ); 
"é quase como se tivéssemos de nos dividir para 
apoiar individualmente cada um deles (os 
alunos), e isso não é possível, pois não?" 
(Entrevista E3) 
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m . 4 - Imposição / Capacitação profissional 
Associadas a estas posturas de selecção por 'capacidades' ou 'mérito' 
ressaltam também as posições que defendem uma necessidade de preparar os 
alunos 'menos capazes' para o trabalho: 
"muitos deles não andam aqui a fazer nada (a 
nível da matéria que se dá) mas têm muito 
jeito para algumas profissões de que gostam 
muito" (Entrevista E4); 
"se calhar era preciso diversificarmos os 
percursos escolares mais cedo, não é?" 
(Entrevista E1); 
"têm interesse é em ir trabalhar o mais depressa 
possível" (Entrevista E1); 
"alguns (professores) começam logo a dizer que 
o aluno não anda aqui a fazer nada, que valia 
mais estar a aprender um trabalho e isto torna 
tudo muito complicado, porque outros não 
estão de acordo e a reunião nunca mais 
acaba" (Entrevista E4); 
"se calhar fazíamos melhor dar-lhes um 
programa que fosse já uma pequena 
preparação para tal (trabalho), não sei!" 
(Entrevista E4) 
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Como se infere destes discursos dos professores, são ignoradas as 
finalidades do sistema educativo apontadas pela Lei de Bases f3), e atribui-se 
como finalidade a preparação de alunos para o mercado de trabalho (e de 
outros para a Universidade), ignorando o papel da educação na "luta por uma 
sociedade mais igualitária, livre e democrática" (Santomé, 2001: 54) que a Lei 
de Bases do Sistema Educativo Português aponta. 
Também nas ACND, que poderiam propiciar as condições para o 
desenvolvimento de projectos de trabalho significativos para (e com) os alunos, 
resultou que a opção pela sua imposição aos docentes em lugar de propiciar 
os mecanismos para que estes construíssem a sua própria capacitação, que 
lhes permitisse o desenvolvimento de formas de trabalho próprias e adequadas 
aos seus alunos, conduziu à sua não aceitação (através de formas mais ou 
menos evidentes), como se reflecte na análise do discurso dos docentes 
entrevistados: 
De acordo com o ar f 7° da Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei N.° 46/86, de 14 de Outubro - com as alterações 
incorporadas pela Lei n.° 115/97, de 19 de Setembro) são os seguintes os objectivos do ensino básico: 
a) Assegurar uma formação geral comum a todos os portugueses que lhes garanta a descoberta e o desenvolvimento dos 
seus interesses e aptidões, capacidade de raciocínio, memória e espírito crítico, criatividade, sentido moral e 
sensibilidade estética, promovendo a realização individual em harmonia com os valores da solidariedade social; 
b) Assegurar que nesta formação sejam equilibradamente inter relacionados o saber e o saber fazer, a teoria e a prática, a 
cultura escolar e a cultura do quotidiano; 
c) Proporcionar o desenvolvimento físico e motor, valorizar as actividades manuais e promover a educação artística, de 
modo a sensibilizar para as diversas formas de expressão estética, detectando e estimulando aptidões nesses domínios; 
d) Proporcionar a aprendizagem de uma primeira língua estrangeira e a iniciação de uma segunda; 
e) Proporcionar a aquisição dos conhecimentos basilares que permitam o prosseguimento de estudos ou a inserção do 
aluno em esquemas de formação profissional, bem como facilitar a aquisição e o desenvolvimento de métodos e 
instrumentos de trabalho pessoal e em grupo, valorizando a dimensão humana do trabalho; 
f) Fomentar a consciência nacional aberta à realidade concreta numa perspectiva de humanismo universalista, de 
solidariedade e de cooperação internacional; 
g) Desenvolver o conhecimento e o apreço pelos valores característicos da identidade, língua, história e cultura 
portuguesas; 
h) Proporcionar aos alunos experiências que favoreçam a sua maturidade cívica e sócio-afectiva, criando neles atitudes e 
hábitos positivos de relação e cooperação, quer no plano dos seus vínculos de família, quer no da intervenção consciente 
e responsável na realidade circundante; 
i) Proporcionar a aquisição de atitudes autónomas, visando a formação de cidadãos civicamente responsáveis e 
democraticamente intervenientes na vida comunitária; 
j) Assegurar às crianças com necessidades educativas específicas, devidas, designadamente, a deficiências físicas e 
mentais, condições adequadas ao seu desenvolvimento e pleno aproveitamento das suas capacidades; 
I) Fomentar o gosto por uma constante actualização de conhecimentos; 
m) Participar no processo de informação e orientação educacionais em colaboração com as famílias; 
n) Proporcionar, em liberdade de consciência, a aquisição de noções de educação cívica e moral; 
o) Criar condições de promoção do sucesso escolar e educativo a todos os alunos. 
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"apesar de as pessoas ficarem preocupadas 
com estas coisas novas (as ACND) que nos 
foram impostas, mas tirando isso não me 
parece que tenha alterado (o trabalho no CT)" 
(Entrevista E3) 
"o CT está obrigado a planificar em conjunto as 
ACND" (Entrevista E5) 
"o envolvimento de todas as disciplinas é difícil, 
claro que o par pedagógico tenderá a dirigir o 
trabalho para aquelas áreas onde se sente 
mais à vontade a trabalhar3' (Entrevista E5) 
O discurso dos docentes entrevistados revela até que estas Áreas 
Curriculares Não Disciplinares correm o risco de não serem entendidas como 
importantes na formação e desenvolvimento dos alunos, remetendo-as para 
uma posição de menor importância no currículo como se depreende das 
palavras do docente responsável pela coordenação destas áreas: 
"sabemos que o que realmente decide a 
passagem dos alunos são as disciplinas" 
(Entrevista E5) 
"ninguém vai avaliar se eles respeitam os outros 
ou são bons cidadãos, não é?" (Entrevista E5) 
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m. 5 - Estrutura / Cultura 
A questão da heterogeneidade dos alunos presentes na escola e nas turmas 
é, aliás, um dos aspectos que parece mais preocupar os docentes 
entrevistados pois, como afirma Zabalza (1999: 10), "torna praticamente 
impossível seguir um sistema único de trabalho (...) o que coloca toda a 
problemática da segregação e da exclusão". Também a administração tinha 
presente esta questão como central e considerava que a RCEB era uma 
resposta ao problema, como afirmava Abrantes (2001a, 22): "a flexibilidade tem 
a ver com a ideia de diferenciação pedagógica (...) estamos a falar de ritmos 
diferentes, actividades concretas e eventualmente diferentes, adequadas aos 
alunos, mas de maneira a que todos possam atingir os mesmos objectivos que 
são considerados fundamentais". Mais uma vez parece existir a ideia da parte 
da administração de que basta falar nos conceitos para que eles se 
transformem em realidade nas escolas, porém como podemos analisar das 
palavras dos professores não é isso o que está a acontecer, debatendo-se os 
professores com dilemas complexos para os quais não sentem qualquer apoio 
para construir as soluções: 
"nós sentimos também que as turmas são 
bastante heterogéneas e portanto fica muito 
difícil estar a criar uma programação própria, é 
muito mais fácil dizer do que fazer, porque eu 
estou se calhar a prejudicar uns para beneficiar 
outros" (Entrevista E3); 
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"muitos deles vão continuar, portanto há umas 
determinadas aprendizagens básicas que são 
essenciais, nós não nos podemos dar ao luxo de 
as estarmos a retirar sem correr o risco de os ir 
prejudicar no futuro" (Entrevista E3); 
"é impossível conseguir dar atenção a esta 
imensa diversidade, é muito bonito de dizerem 
nos papéis mas eu queria ver como é que 
faziam, não é?" (Entrevista E4) 
Pelo contrário, ao não desenvolver as condições para que os professores se 
sintam apoiados para lidar com problemas desta complexidade, o que a 
administração parece estar a favorecer é um reforço dos discursos que 
defendem as posições mais tradicionais e meritocráticas que parecem trazer as 
'soluções' fáceis para os problemas de lidar com a heterogeneidade que as 
escolas e os docentes enfrentam, ou seja, começam a surgir na escola como 
resposta posições de segregação, dado que "as condições existentes não 
facilitam a heterogeneidade e liberdade no currículo, nem a possibilidade de os 
docentes formarem diferentes tipos de profissionalismo" (Zabalza, 1997: 348), 
como se pode inferir da análise das entrevistas: 
"se calhar as turmas deviam ser menos 
diversificadas" (Entrevista E4); 
"os professores têm dificuldades em trabalhar com 
alunos tão diferentes" (Entrevista E1 ); 
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"discutir a hipótese de procurar juntar os alunos 
com mais dificuldades em turmas próprias onde 
as pessoas pudessem trabalhar com eles de 
outra forma e sem se preocuparem em cumprir o 
programa" (Entrevista E1 ) 
Determinante no conceito de reestruturação está uma redefinição das 
relações de poder baseada na reconstrução dessas relações nas escolas, 
então organizando o trabalho dos docentes "não em torno de princípios de 
hierarquia e de isolamento, mas antes em princípios de colaboração e de 
colegialidade" (Hargreaves, 1998: 278). 
Ao nível do discurso, a "Proposta de Reorganização Curricular do Ensino 
Básico" apresentada pelo DEB afirma que "reforçar ou criar uma verdadeira 
cultura de gestão curricular e uma cultura interdisciplinar (não em oposição às 
disciplinas mas à sua fragmentação e isolamento) através do trabalho 
colaborativo e da responsabilização dos órgãos colectivos de gestão 
pedagógica é, muito provavelmente, o elemento mais determinante do sucesso 
da mudança que agora se propõe" (DEB/ME, 2000: 11 ). 
Mas se a legislação aponta para a colaboração como um conceito 
fundamental da reestruturação, enquanto "princípio articulador e integrador da 
acção, da planificação, da cultura, do desenvolvimento, da organização e da 
investigação" (Hargreaves, 1998: 278), esta colaboração só terá sentido se 
implicar os seguintes princípios: 
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Apoio moral - fortalecendo a determinação em agir e ajudando a suportar 
frustrações e fracassos que acompanham a mudança nos seus 
estádios iniciais; 
Eficiência acrescida - permitindo que as actividades sejam coordenadas e as 
responsabilidades partilhadas de modos complementares; 
Eficácia melhorada - encorajando o correr de riscos, a diversificação de 
estratégias de ensino e os sentimentos de maior eficácia dos 
professores; 
Sobrecarga de trabalho reduzida - permitindo a partilha de trabalhos e 
diminuindo as pressões que decorrem da intensificação das 
exigências do trabalho e da aceleração da mudança; 
Perspectivas temporais sincronizadas - a participação em actividades 
comuns e comunicativas cria expectativas partilhadas e 
realistas relativamente aos prazos que são estabelecidos para 
a implementação da mudança permitindo igualmente a 
sincronização das perspectivas temporais e expectativas de 
professores e alunos quando se tornam parceiros do processo 
de aprendizagem; 
Certeza situada - reduzindo a incerteza e limitando os excessos de culpa 
que, de outro modo, permeiam o ensino; 
Poder de afirmação político - permitindo aos professores interagirem com 
maior confiança e poder de afirmação com os sistemas que os 
circundam e com a multiplicidade de inovações e reformas (as 
razoáveis e as menos razoáveis) deles oriundas; 
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Capacidade de reflexão acrescida - a colaboração em diálogo e na acção 
fornece fontes de feedback e de comparação que instigam os 
professores a reflectirem sobre a sua própria prática; 
Capacidade de resposta organizacional - interligando o conhecimento, as 
destrezas e as capacidades existentes no corpo docente, 
permitindo-lhe responder prontamente às mudanças de 
constrangimentos e de oportunidades que ocorrem no 
ambiente circundante, bem como analisar proactivamente esse 
ambiente, para detectar mudanças futuras e perseguir as 
oportunidades que estas possam oferecer; 
Oportunidades de aprendizagem - aumentando as oportunidades dos 
professores aprenderem uns com os outros ao nível da sala de 
aula, dos departamentos e das escolas; 
Aperfeiçoamento contínuo - encorajando os professores a encarar a 
mudança não como uma tarefa a realizar, mas como um 
processo infinito de aperfeiçoamento contínuo. 
Porém, para que tal concepção de colaboração se concretizasse no 
'terreno', consideramos que seria necessário que os diplomas legais 
apoiassem essa transformação, de uma cultura individualista que caracteriza o 
nosso sistema educativo, para uma nova cultura colaborativa, através do apoio 
a condições que facilitassem essa transição e a tornassem 'vantajosa' para os 
docentes. Tornava-se assim necessário que, não só se 'abrissem caminhos' 
para uma alteração das relações de poder dentro dos diferentes órgãos da 
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escola, mas também que se criassem as condições para a assunção pelos 
docentes de novos papéis. 
Tal não parece ser o que está a acontecer nas escolas, onde a análise do 
discurso produzido aponta para um manter das estruturas pedagógicas que 
existiam ou, quando muito, a sua adaptação no aspecto formal mantendo, na 
prática, as mesmas relações de poderes e competências: 
"A nível organizativo fomos obrigados (o nosso 
Departamento é o único na Escola) a envolver 
disciplinas diferentes (EV, ET, EVT, EM) os 
restantes são constituídos pela mesma disciplina 
dos dois ciclos" (Entrevista E6); 
"este sistema de organização colocou muitos 
problemas inicialmente (e ainda coloca alguns) 
porque as pessoas não se revêem nele" 
(Entrevista E6); 
"acho é que esta organização é muito mais 
desgastante, principalmente para o Coordenador 
que tem de fazer uma imensidão de reuniões 
para obter os mesmos resultados" (Entrevista 
E6); 
"as pessoas consideram o Departamento algo 
criado artificialmente que não lhes diz muito, ou 
mesmo nada e onde não se revêem, continuam 
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a dizer que pertencem à disciplina tal e não ao 
departamento" (Entrevista E6); 
"cada professor do CT pensa uma coisa diferente 
como sendo a melhor para o aluno e é 
extremamente difícil entendermo-nos, se é que 
conseguimos!" (Entrevista E4); 
"acho que nós (CT) não trabalhamos como 
equipa, as pessoas chegam ao CT e têm muita 
boa vontade, dizem que vão fazer isto e aquilo 
mas depois cada um faz como entende" 
(Entrevista E4); 
"talvez porque os professores não gostam de 
trabalhar em equipa, estão muito habituados a 
trabalhar individualmente, nós tivemos uma 
cultura de estudo individual, eu prefiro de longe 
trabalhar individualmente" (Entrevista E4) 
Não se verifica assim nem mais eficiência, nem eficácia a nível desta nova 
forma de organização colaborativa, nem redução da incerteza ou maior apoio 
aos docentes para introduzirem a mudança necessária. Pelo contrário o que se 
verifica pela análise dos discursos é a emergência das formas menos positivas 
que a colaboração pode revestir (Hargreaves,1998: 279) e que assume as 
formas de: 
Confortável e complacente - confinando-se a áreas de trabalho mais seguras 
e menos controversas, áreas que evitam a colaboração ao nível da 
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sala de aula, ou da reflexão partilhada sistemática, em favor do 
apoio moral e da partilha de recursos e ideias: 
"as pessoas discutem mais algumas questões 
mas o que me parece é que dessa discussão 
não resulta qualquer alteração nas suas 
práticas" (Entrevista E6) 
Conformista - conduzindo ao pensamento dominado pelo grupo, suprimindo 
a individualidade e a criatividade: 
"as planificações são quase sempre feitas pelo 
grupo (disciplinar) e depois os professores não 
se sentem com capacidade para mudar numa 
turma ou noutra" (Entrevista E1 ); 
"o trabalho (do par pedagógico) caía todo em 
cima de um e a situação não foi assim tão 
fácil, é quase como se os pares de professores 
funcionassem muito bem quando um dos 
elementos do par se anula" (Entrevista E3) 
Artificial - sendo contida e controlada administrativamente de modos que a 
tornam afectada e improdutiva e que esbanjam as energias e os 
esforços dos professores: 
"preenche-se papéis por tudo e por nada, para o 
PCT, para o aluno recuperar, para ser retido, 
ele é relatórios para todos os lados, não 
fazemos mais nada" (Entrevista E4); 
116 
"ficamos inundados no preenchimento de papéis 
que têm pouco ou nenhum efeito sobre o 
trabalho real com os alunos" (Entrevista E4); 
"o DT marcar uma reunião ele tem sempre em 
mente que vai 'violentar' os colegas um 
bocadinho" (Entrevista E3) 
Co-optativa - sendo utilizada como artifício administrativo e político para 
assegurar a aquiescência dos professores e o seu empenhamento 
em reformas educativas que foram concebidas por outros: 
"a nível do CT devíamos planificar o PCT em 
conjunto, mas tem sido muito difícil, porque 
ninguém sabe muito bem o que é o PCT' 
(Entrevista E5) 
Ou seja, o que se verificou no caso desta escola foi que, perante a 
imposição de constituir Departamentos "nos quais se encontram representados 
os agrupamentos de disciplinas e áreas disciplinares" í54), os professores 
optaram por constitui-los agrupando a mesma disciplina dos dois ciclos ( 2o e 
3o ciclos) de forma a manterem uma estrutura em tudo idêntica aos grupos 
disciplinares existentes anteriormente, deixando claro que estes conseguiram 
impor as suas concepções e visões do trabalho e organização escolar o que 
significa que, tal com afirma Bolívar (1996), "a gramática da escola - quer 
dizer, as regras básicas que governam a vida escolar e a aprendizagem dos 
n° 2 do art0 35° do D.L. n° 115/98 
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alunos - permanece inalterável" ( ). como afirmam também os docentes 
entrevistados. 
"não sei se apenas o facto de haver 
Departamentos conduziu a uma maior 
integração das disciplinas que o constituem, a 
não ser naqueles em que as disciplinas são as 
mesmas e apenas se trata de leccionarem a 
ciclos diferentes" (Entrevista E6); 
""este sistema obriga-nos a estar constantemente 
a fazer reuniões, antes do CP e depois do CP, e 
há sempre informação que se perde para depois 
chegar, através dos VCD, aos grupos" 
(Entrevista E6); 
"no fundo é necessário mais um órgão intermédio 
entre o CP e os grupos/disciplinas é necessário 
que o Coordenador reúna com os Sub-
Coordenadores para lhes transmitir a 
informação" (Entrevista E1) 
Também a RCEB aponta no sentido de a escola se assumir como um espaço 
de cidadania democrática tornando-se num "espaço privilegiado de educação 
para a cidadania e de integrar e articular, na sua oferta curricular, experiências 
de aprendizagem diversificadas, nomeadamente mais espaços de efectivo 
55 citado em Pacheco, 2000; 149 
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envolvimento dos alunos e actividades de apoio ao estudo" (Abrantes, 
2001:36). 
Tomava-se assim indispensável substituir a imposição de uma 'visão' única 
de escola e dos processos para atingir os seus fins definida pela administração 
central, que tem caracterizado o nosso sistema educativo, pelas condições 
necessárias ao emergir de diferentes 'vozes' (necessariamente conflituosas, 
porque portadores de projectos e fins diferentes para a escola), para que as 
escolas pudessem desenvolver as condições e estruturas indispensáveis à 
criação das condições para a concretização na escola de uma verdadeira 
'democracia participativa", e que passariam por questões de natureza 
institucional (condições de existência de espaços e tempos) e de natureza 
organizacional (reformulação dos grupos disciplinares em verdadeiros 
departamentos escolares, apoio através de formação adequada às dificuldades 
que se vão necessariamente enfrentar, entre outras). 
Tal não parece ter sido preocupação da Reorganização em curso, que 
mantém as questões essenciais para uma verdadeira gestão curricular 
inalteradas, continuando o Estado a decidir todo o desenho curricular nacional 
remetendo para as Áreas Curriculares Não Disciplinares os espaços onde se 
poderiam concretizar as condições para uma verdadeira gestão curricular. 
Como afirmam os docentes entrevistados: 
"penso que são pedidas muitas mudanças mas 
não são dadas condições nem ao nível de 
escola nem de professores" (Entrevista E1 ); 
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"as pessoas não sentem segurança para tomar 
essas decisões" (Entrevista E1 ); 
"as pessoas estão muito presas às disciplinas e é 
muito difícil uma nova postura" (Entrevista E3); 
"ainda estamos longe de o CT deixar de ser a 
soma de um conjunto de disciplinas para passar 
a ser um projecto assumido por todos" 
(Entrevista E3) 
Defendendo uma concepção de currículo que se refere não apenas ao 
elencar das disciplinas (seus conteúdos e cargas horárias) que constituem os 
diferentes níveis de escolaridade mas que inclui como e o quê que os alunos 
aprendem e como e porquê os professores utilizam as diferentes estratégias de 
ensino consideramos que "o envolvimento do docentes no processo de 
mudança é vital para o seu sucesso, (...) se desejamos que este envolvimento 
seja significativo e produtivo, então ele deve representar mais do que a simples 
aquisição de novos conhecimentos sobre conteúdos curriculares ou de novas 
técnicas de ensino" (Hargreaves, 1998: 12). 
Não podemos assim deixar de concordar com Pacheco (2000c: 4-5) quando 
afirma que "as políticas de flexibilização curricular, se não correspondem a uma 
autonomia real das escolas em termos de gestão de projectos de formação, 
inscrever-se-ão quer nas fronteiras da 'desculpabilização curricular', quer nas 
lógicas meramente políticas em que o Estado tudo decide e controla a priori e a 
posteriori'. Assim, ao não enfrentar as dificuldades, e ao não propiciar reais 
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condições, para o surgimento das 'vozes' dos diferentes actores educativos, a 
Reorganização corre o risco de mais não fazer do que introduzir algum 'ruído' 
nas escolas que os professores tenderão a neutralizar retomando formas de 
poder e papéis que lhes transmitam 'segurança'. 
Como dizem os professores entrevistados: 
""estas áreas (as ACND) talvez possam ser uma 
forma de se ultrapassarem alguns problemas de 
desinteresse dos alunos pela escola, mas 
vamos ver" (Entrevista E2); 
"lamentavelmente da parte do Ministério não 
houve o apoio necessário (às ACND)" 
(Entrevista E2); 
"estas ACND foram preparadas por nós em cada 
escola, nós não tivemos directrizes nenhumas, 
eu e outra colega fomos a uma acção de 
formação (aliás fomos convocadas pela DREN) 
mas a própria formadora não tinha recebido 
muito para nos poder dar muito" (Entrevista E3); 
"elas (as ACND) fizeram com que os professores 
se envolvessem um pouco mais, não se 
cingissem só à sua disciplina. Isto poderia 
permitir que encontrássemos novas formas de 
organizar o currículo mas, para uns foi um 
bocado complicado" (Entrevista E5); 
121 
"alguns chegaram ao fim e disseram que não 
tinham gostado, em particular da AP" (Entrevista 
E5); 
"ainda por cima devia ser (a AP) o local onde se 
juntavam os saberes de todas as disciplinas e 
na prática não resultou" (Entrevista E5) 
Ao não tomar em consideração as estruturas de crenças e esquemas de 
pensamento que subjazem ao trabalho docente, ao ignorar as práticas 
escolares existentes na escola, a RCEB ignora que a mudança tem de ser 
através da criação das condições que permitam a "alteração sustentada dos 
sistemas de crenças e práticas existentes" (Sarason, 1990: 93) 
Reconhecendo, ao nível do discurso, que "os professores são profissionais 
que identificam e interpretam problemas educativos e procuram soluções para 
esses problemas" (Abrantes, 2001: 43), a RCEB revela ter presente a noção 
de que se está "a lidar com problemas complexos que têm a ver não só com a 
identidade e o desenvolvimento profissional dos professores mas também com 
a criação de condições que lhes permitam assumir efectivamente um maior 
protagonismo na gestão do currículo" (ibidem: 43). 
Ou seja, a própria tutela da educação reconhece que, para o sucesso do 
processo educativo, é indispensável que os docentes disponham de uma 
amplo leque de estratégias (capacitação) que desenvolvem nas condições 
reais do quotidiano lectivo, em cada momento e perante alunos concretos. De 
facto, não é possível continuar a defender a existência de estratégias-padrão 
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(imposição) que poderiam ser ensinadas (e aprendidas) aos docentes (como 
foi defendido nos modelos de mudança fundamentados na perspectiva técnico-
científica que analisámos anteriormente) e que seriam passíveis de divulgação 
a todos os docentes e a todas as escolas. 
Porém, esta concepção implica que, e como afirmámos anteriormente, as 
escolas possam desenvolver as condições necessárias a este processo. Com 
efeito, tal implica confiar no juízo profissional dos docentes, e simultaneamente 
dar-lhes as condições para que não sintam receio de exercer esse juízo, 
refugiando-se nos normativos legais que podem transmitir uma falsa sensação 
de segurança, ao 'decidirem' como deve ser conduzido o processo de ensino-
aprendizagem e como devem ser tomadas as necessárias decisões (e por 
quem). 
Porém, através do discurso dos vários docentes entrevistados, ressalta que 
não foram criadas as condições indispensáveis para apoiar o desenvolvimento 
de formas de organização na escola que pudessem fornecer o apoio 
indispensável: 
"é preciso, se calhar, os professores terem acesso 
a formação e encontrarem motivações grandes 
para realmente mudarem a sua prática" 
(Entrevista E2); 
"talvez seja pedido aos professores que assumam 
maiores responsabilidades na gestão do 
currículo o que eu penso que é muito difícil sem 
mexer nos programas" (Entrevista E1 ); 
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"as pessoas estão muito 'agarradas' aos 
programas das disciplinas e não basta dizer: -
agora trabalhem com base nas competências e 
ajustem os programas" (Entrevista E1); 
"as pessoas pediam-nos (ao CP) que 
definíssemos as orientações (para as ACND) 
não me parece que se sentissem seguras para 
trabalhar sozinhas" (Entrevista E1 ) 
Concordamos assim com Leite (1999b: 10) de que, para a criação de tais 
condições, é necessário "reconhecer os professores como profissionais 
configuradores de projectos curriculares e não como meros executores do 
prescrito. E é necessário que os professores queiram ser, de facto, seus 
configuradores". Para que, efectivamente, os docentes queiram ser 
'configuradores' do currículo é, pois, indispensável 'conquistar' os professores 
para a colaboração real e efectiva entre todos os intervenientes; é necessário 
propiciar as condições para que essa colaboração seja sentida como uma 
'mais valia' e não como mais trabalho ou mais reuniões que não conduzem a 
nada, é necessário que sejamos capazes de fazer prevalecer a capacidade 
profissional dos docentes sobre as formas burocráticas de controlo pelo 
sistema, mesmo que tal comporte riscos e, eventualmente, erros. 
No discurso dos professores, é evidente esse conflito entre a necessidade 
de colaborar para se transformarem em 'autores' do currículo e as dificuldades 
sentidas: 
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"o CT tem agora a competência para elaborar o 
PCT que devia ser um documento fundamental" 
(Entrevista E2); 
"é preciso assumir muita responsabilidade, 
conhecer bem a legislação se não nós 
pensamos que podemos fazer uma coisa que 
acreditamos que é para o bem do aluno mas lá 
está uma lei qualquer que não permite" 
(Entrevista E4); 
"eu não sei se os professores querem essa 
competência para elaborar os PCT (Entrevista 
E2); 
"porque isso implica outro tipo de 
responsabilização não é, e isso vai implicar 
certamente da sua parte um trabalho muito, 
muito diferente do trabalho que têm" (Entrevista 
E2); 
"as pessoas refugiam-se (pela dificuldade em 
comunicar) nos manuais e não fazem a gestão 
ao nível do CT, que era quem devia definir o 
currículo concreto da turma" (Entrevista E2) 
Tal posição é de alguma forma pouco favorecida quando se regulamenta o 
desenho curricular de uma forma quase total (deixando às escolas um tempo 
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de 45m para decidirem), mesmo nas ACND, como se o sistema quisesse fazer 
acreditar que confia na capacidade profissional dos professores mas, na 
realidade, mantendo um controlo perfeito sobre todas as suas peças, entre 
outras formas exigindo um permanente e exaustivo justificar de qualquer 
medida. Desta forma, ao não possibilitar as condições para um exercício 
efectivo da profissionalidade docente, justificam-se posições de não adesão, 
de que não vale a pena investir porque tudo ficou na mesma: 
"obrigam-nos a perder imenso tempo a preencher 
papéis que não servem para nada, perder 
imenso tempo a preencher um papel em que 
identifico as dificuldades que o aluno sente (isso 
já eu sei), eu quero é trabalhar com ele para 
vencer essas dificuldades, e o tempo que eu 
perco com os papéis rouba-me tempo e energia 
para trabalhar com os alunos" (Entrevista E6); 
''estamos a entrar num sistema em que o mais 
importante não é o trabalho real com os alunos, 
mas sim ter papéis escritos para mostrar a toda 
a gente" (Entrevista E6); 
"mais importante é eu estar com os alunos, o 
ensiná-los, não só na minha disciplina mas 
ensiná-los a todos os níveis e eu sinto que perco 
muito tempo e energias em tarefas burocráticas" 
(Entrevista E3); 
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"é um corpo docente já com bastantes anos de 
ensino que já passaram por várias Reformas, 
que já as viram nascer e morrer, não é, e se 
calhar não agarraram esta já de alma e coração" 
(Entrevista E2); 
"viram que depois não houve reflexão sobre as 
Reformas que na altura também eram muito 
inovadoras e que depois as coisas vão 
morrendo, não é, morrendo nas práticas e 
depois acabaram por morrer também no papel" 
(Entrevista E2) 
Afirmando que "a gestão flexível do currículo não é algo que se possa 
decretar para vigorar a partir de um dado momento, constituindo um processo 
que se constrói de forma gradual e devidamente apoiada" (Abrantes, 2001: 38) 
o Ministério, ao mesmo tempo que reconhece a impossibilidade de aplicar (e 
controlar) um currículo nacional único, decreta uma reorganização curricular 
que, como vimos, deixa muito pouca margem para o desenvolvimento de um 
processo de construção. Ao transferir para os docentes maiores 
responsabilidades na concretização do currículo, que requer "interpretação de 
cada contexto de trabalho, consideração dos recursos disponíveis e tomadas 
de decisão apropriadas" (ibidem: 42), e simultaneamente decretar novas 
medidas de controlo dos estudantes através de testes nacionais (veja-se a 
introdução dos exames nacionais de matemática e língua portuguesa, como 
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condição para a conclusão da escolaridade básica), conduz a que as relações 
de poder relativas ao currículo mudem muito pouco e, aliás, reforça até as 
medidas de auto-controlo dos docentes sobre o currículo prescrito a nível 
nacional. 
Com efeito, num sistema educativo como o português, marcado 
historicamente por um forte peso dos exames na concretização dos currículos 
de todos os ciclos de ensino, e por uma forte 'sequencialidade regressiva' em 
que cada ciclo encara como sua função preparar para o seguinte, numa 
'caminhada' contínua até aos exames finais e à (eventual) entrada na 
Universidade, não podemos deixar de concordar com Sacristán (1997: 366) 
quando afirma que, "existem dois mecanismos recentralizadores de origem 
externa, com poder e formas de actuação desiguais que condicionam o 
currículo: o mercado de trabalho e o controlo externo dos resultados 
escolares". Assim, ao reintroduzir os exames nacionais como condição para a 
conclusão da escolaridade obrigatória, a administração coloca os docentes a 
controlarem eles próprios o currículo tendo como objectivo o sucesso nesses 
exames, criando nas escolas as condições para um aumento da regulação e 
conformidade das práticas lectivas, criando, desta forma fortes pressões no 
interior da escola. 
Esta pressão sobre os docentes começa já a ser sentida nas escolas como 
se pode verificar da análise realizada aos discursos dos entrevistados: 
"a ideia que as pessoas têm é de que os alunos 
decorem aquelas coisas todas para chegarem 
ao secundário e à Universidade e tudo o resto é 
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perda de tempo e não é importante" (Entrevista 
E6); 
"para se fazer a gestão do currículo era 
necessário ultrapassar-se esta ideia de que 
temos de preparar para o ano seguinte, porque 
os alunos querem continuar a estudar e depois 
não têm bases, porque se quisermos adaptar o 
currículo a todos os alunos então é quase 
preciso fazer um para cada um, e depois os que 
querem continuar? e os exames nacionais de 
que agora se fala que vão existir para os alunos 
terminarem a escolaridade básica, vão ter isso 
em consideração?" (Entrevista E1); 
"o nosso papel principal como escola sempre foi 
de classificar, não é?" (Entrevista E2) 
Ao não propiciar as condições para que se desenvolvam reais 
possibilidades de trabalho colaborativo, estruturas de apoio à mudança, 
divulgação e encorajamento de novas experiências, vontade de assumir riscos, 
ignora-se que as práticas existentes nas escolas são "profundamente 
determinadas por crenças profundas, práticas e relações de trabalho entre 
professores e alunos que dão sentido à cultura da escola e à tradição do 
sistema" (Hargreaves, 1994: 62) e que se desenvolvam posições de procura 
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de apoio nas estruturas existentes (baseadas nas disciplinas e no trabalho 
individual) conduzindo, por efeito perverso, ao reforço do seu poder na escola. 
Ao impor a mudança, em lugar de desenvolver mecanismos para a sua 
negociação, a administração parece não ter encontrado, como do seu discurso 
se poderia depreender que esperava, "a adesão entusiasta dos professores" 
(Perrenoud, 2002: 27), talvez porque ao pretender introduzir o que Perrenoud 
(2002) designa por 'mudanças de terceiro tipo' (e que se referem a mudanças 
nas práticas lectivas, na avaliação, nas formas de colaboração entre outros 
aspectos centrais da actividade docente), não teve presente que este tipo de 
mudança não pode ser imposto aos professores e às escolas pois implica uma 
mudança profunda das convicções, representações e hábitos de todos os 
envolvidos o que necessariamente implica "negociar as reformas ou as 
renovações com os actores para conseguir a adesão do maior número. Se não 




Uma síntese do percurso realizado 
Como referimos no início do presente trabalho, pretendíamos, em face da 
implementação da Reorganização Curricular do Ensino Básico em todas as 
escolas, encontrar 'pistas' de compreensão da forma como numa escola em 
concreto se tinha dado corpo ao que considerámos serem os seus objectivos 
fundamentais: aumento da autonomia das escolas; capacitação dos 
professores, desempenho de novos papéis pelos órgãos de coordenação 
pedagógica e alterações nas relações de poder entre os diversos órgãos da 
escola. 
Pretendemos ao longo do presente trabalho analisar as questões objecto de 
estudo através do cruzamento de três 'olhares': a) os dilemas que a escola 
enfrenta actualmente e os novos mandatos que lhe são pedidos, b) as 
concepção de currículo e mudança educativa presentes na RCEB; c) o 
conceito de reestruturação enquanto conceito central na Reorganização 
implementada. Da análise efectuada pensamos ressaltarem os seguintes 
aspectos: 
- a construção de uma escola enquanto elemento importante na 
construção de uma democracia participativa implica que esta 
desenvolva, no seu quotidiano, práticas democráticas propiciando aos 
seus elementos a vivência de situações onde os valores e 
comportamentos democraticamente construídos sejam uma realidade; 
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o currículo tem de procurar desenvolver formas de conhecimento 
significativo e crítico que permita aos alunos não só compreender a 
sociedade em que se encontram inseridos, como lhes forneça condições 
para nela intervirem e a transformarem numa construção permanente da 
democracia; 
a pressão exercida pelas posições meritocráticas no interior da escola 
são muito fortes, o que conduz a contradições com o trabalho que esta 
pretende desenvolver e o mandato que a sociedade lhe pretende impor; 
a RCEB aponta para uma mudança educativa que ao nível do discurso 
se encontra numa encruzilhada entre a perspectiva técnico-científica e a 
perspectiva cultural, mas que ao nível da implementação assumiu 
privilegiadamente a perspectiva técnico-científica; 
as concepções curriculares presentes oscilam também entre o modelo 
das racionalidades técnicas e o modelo das racionalidades contextuais; 
o conceito de reestruturação i56) surgindo como estrutural em relação à 
RCEB implementada, é atravessado por algumas questões centrais com 
as quais a Reorganização parece não ter sabido lidar 
56 no sentido de "desenvolvimento curricular baseado na escola que funciona como unidade 
básica da mudança, em função do protagonismo dos actores, sobretudo professores e alunos, 
e da busca de critérios de qualidade" (Pacheco, 2000: 149) 
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Um esboço de conclusões 
Sendo central ao presente trabalho a questão de procurar analisar em que 
medida a Reorganização Curricular do Ensino Básico tinha propiciado o 
surgimento de novas dinâmicas na escola, pensamos ser possível apontar os 
seguintes aspectos: 
- Apesar de formalmente apontar para uma grande autonomia das 
escolas (na qual em grande medida assentava o sucesso da mudança 
imposta), a Reorganização Curricular do Ensino Básico não propiciou as 
condições indispensáveis para que a escola construísse essa autonomia 
e, simultaneamente a administração implementou outras formas de 
controlo (os exames nacionais, por exemplo) que acabam por modificar 
o seu sentido original e remeter esse exercício a questões de 
funcionamento; 
- A capacitação indispensável à transformação dos docentes em autores 
do currículo, para os seus alunos concretos, esbateu-se no 
preenchimento de um 'mar de papéis' justificando qualquer opção 
tomada, não propiciando o surgimento dos mecanismos colectivos 
(prática reflexiva, construção de saberes partilhados, entre outros) 
indispensáveis à passagem a uma nova profissional idade docente; 
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- O trabalho colaborativo, fundamental para a construção uma nova 
autonomia profissional acrescida e reconhecida tendo por contraponto 
uma maior responsabilidade, transformou-se numa imposição de 
'elaborar projectos e relatórios' que parece terem-se tornado no efeito 
principal da mudança implementada, talvez numa tentativa da 
administração de prescrição e controlo; 
- Ao minimizar a influência que os grupos disciplinares exercem na escola 
e sobre os docentes (construindo espaços de identificação, de reforço 
de ideias, de práticas), a RCEB ignorou que esses vínculos geravam 
solidariedades que não eram possíveis de ultrapassar sem dispositivos 
de apoio aos conflitos que iriam ser despoletados 
Pretendendo mudar "um certo paradigma do que são os currículos, os 
programas escolares e qual é o papel dos professores e das escolas" 
(Abrantes, 2001a: 19), a RCEB parece ter ignorado que a mudança curricular 
só é possível se corresponder a uma real alteração das práticas de trabalho 
dos docentes (quer com os seus alunos, quer entre si), da coordenação entre 
os diferentes grupos disciplinares (que são uma realidade nas escolas apesar 
dos Departamentos) e não "em função de um acto administrativo que 
formalmente o legitima e contratualiza em nome da autonomia e da 
descentralização ou da devolução de competências" (Pacheco, 2000: 156). 
Se queremos construir uma "escola curricularmente inteligente" (Leite, 
2003) capaz de contribuir de uma forma activa para a formação cidadãos 
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democráticos, críticos e intervenientes na construção de uma sociedade mais 
justa e solidária, é indispensável que se aposte nos professores, não para lhes 
atribuir responsabilidades por problemas que a administração central não 
consegue resolver, numa óptica de culpabilização pelos fracassos que são 
responsabilidade de toda a sociedade, mas para que estes construam 
colectivamente as "competências típicas dos profissionais que desempenham 
profissões complexas: saber agir com pertinência; saber mobilizar num dado 
contexto; saber combinar; saber transpor; saber aprender e saber aprender a 
aprender; saber empenhar-se" (Leite, 2003: 167). É talvez este o desafio ao 
qual a Reorganização Curricular do Ensino Básico ainda não conseguiu 
proporcionar as condições para a construção de uma resposta adequada. 
136 
BIBLIOGRAFIA 
Abrantes, P. (2001 ), Reorganização Curricular do Ensino Básico - Princípios, 
Medidas e Implicações, Lisboa: DEB 
Abrantes, P. (2001a), «À conversa com ... Paulo Abrantes», entrevista 
concedida à Noesis, n° 58, Abril/Junho 2001, pp. 16-22 
Abrantes, P. (2001b), «Reorganização Curricular do Ensino Básico: Os 
princípios e o processo», Noesis, n° 58, Abril/Junho 2001, pp. 24-26 
Abrantes, P. (2001c), «Reorganização curricular do ensino básico: 
Perguntas e Respostas», Noesis, n° 58, Abril/Junho 2001, pp. 42-44 
Apple, M. W. (1998), «Education and New Hegemonic Blocs: doing policy 
the 'right' way, International Studies in Sociology of Education, Vol. 8, N° 2, 
181-202 
Apple, M. (1999), Ideologia e Currículo, Porto: Porto Editora 
Apple, M. W. e Beane, J. A. (orgs) (2000), Escolas Democráticas, Porto: 
Porto Editora 
Apple, M. W. (2001), «Reestruturação Educativa e Curricular e as Agendas 
Neoliberal e NeoConversadora», Currículo sem Fronteiras, V. 1, N° 1, pp. 5-33. 
[On-line], (http://www.curriculosemfronteiras.org/vol1iss1articles/apple.htm) 
Bardin, L. (1977), Análise de Conteúdo, Lisboa: Edições 70. 
Barroso, J. (org) (1996), O Estuda da Escola, Porto: Porto Editora 
Barroso, J. (1998) «Autonomia e Gestão das Escolas: Que Formação de 
Professores?», texto da intervenção no Seminário "A Territorialização das 
Políticas Educativas", Universidade do Minho 
Beyer, L. E. e Apple, M. W. (1998), The Curriculum - Problems, Politics and 
Possibilities, Stage University of New York Press 
Bruyne, P. e al. (1991), Dinâmicas de Pesquisa em Ciências Sociais, Rio de 
Janeiro: Francisco Alves Editora 
137 
Canário, R. (1996) «Os estudos sobre a escola: problemas e perspectivas», 
in J. Barroso (org.), O Estudo da Escola, Porto: Porto Editora 
Canário, R. (org) (1992), Inovação e Projecto Educativo de Escola, Lisboa: 
Educa 
Carr, W. e Hartnett, A. (1996) Education and the Struggle for Democracy. 
The politics of educational ideas, Buckingham: Open University Press 
Carr, W. (1996), Una teoria para la educación, Madrid: Ed. Morata 
Carr, W. (1998) «The curriculum in and for a Democratic Society», 
Curriculum Studies, Vol. 6, N° 3, 323-340 
Correia, J. A. (1989) Inovação Pedagógica e Formação de Professores, 
Porto. Edições Asa. 
Correia, J. A. (1998), Para uma Teoria Crítica em Educação, Porto: Porto 
Editora. 
Correia, J. A. (2000) As ideologias educativas em Portugal nos últimos 25 
anos, Porto: Edições ASA 
Cortesão, L, Magalhães, A., Stoer, S. (2001) «Mapeando decisões no 
campo da educação no âmbito do processo de realização das políticas 
educativas», Educação Sociedade & Culturas, 15, 45-58 
DEB-ME (1998), Educação, Integração Cidadania - Documento Orientador 
das Políticas para o Ensino Básico, Lisboa: DEB 
DEB-ME (2000), «Proposta de reorganização curricular do ensino básico -
Documento de trabalho», Lisboa: DEB 
Domingo, J. C. (1999), «Autonomia por decreto? Paradojas en la 
redefinición del trabajo dei profesorado», Education Policy Análisis Archives, 
Vol. 7, N° 17. [On-line], (http://epaa.asu.edu/epaa/v7n17.html) 
Fernandes, M. R. (2000), Mudança e Inovação na Pós-Modernidade, Porto: 
Porto Editora 
Gonzalez, M.T.G. e Munoz, J.M.E. (1987), Innovación Educativa: Teorias y 
Procesos de Desarrollo, Barcelona: Ed. Humanitas 
138 
Goodman, J. (1995), «Change without difference: School restructuring in 
historical perspective», Harvard Educational Review, Vol. 65 
Goodson, I. F. (1997), A Construção Social do Currículo, Lisboa: EDUCA 
Grinberg, J. (1998), "Educational administration as a disciplinary practice: 
Appropriating Foucault's view of power, discourse, and method", Educational 
Administration Quarterly, 34, 329-353 
Hargreaves, A. (1994), "Restructuring restructuring: postmodernity and the 
prospects for educational change", Journal of Education Policy, 9, pp. 47-65 
Hargreaves, A. (1998), Os Professores em Tempos de Mudança, Lisboa: Mc 
GrawHill 
Harvey, D. (1989), The Condition of Postmodernity, Blackwell, Lda 
Kemmis, S. (1998), El curriculum: más allá de la teoria de la reproducción, 
Madrid: Ed. Morata 
L'Écuyer, R. (1990) Méthodologie de l'analyse développementale de 
contenu, Presses de I' Université du Quebec 
Leite, C. e Terrasêca, M. (1993) Ser Professor/a num Contexto de Reforma, 
Porto: Edições Asa. 
Leite, C. (1996a) «Os Desafios de uma Escola para Todos numa Sociedade 
Multicultural», Rumos, 11, Julho-Agosto, 8-10. 
Leite, C. (1996b) «O Multiculturalismo na Educação Escolar: Que 
Estratégias numa Mudança Curricular?», Inovação, vol. 9, 1/2, 63-81 
Leite, C. (1997), As Palavras Mais do que os Actos? O Multiculturalismo no 
Sistema Educativo Português, Tese de Doutoramento, Porto, Faculdade de 
Psicologia e Ciências da Educação 
Leite, C. (1999a), «Pontes entre a Flexibilização Curricular e a Educação 
face à Diversidade Cultural», texto da intervenção no Seminário "A Integração 
e a Flexibilização Curriculares", Universidade do Minho 
139 
Leite, C. (1999b), «A flexibilização curricular na construção de uma escola 
mais democrática e mais inclusiva», in Território Educativo, n° 7, DREN 
Leite, C. (2000), «Projecto Educativo de Escola, Projecto Curricular de 
Escola, Projecto Curricular de Turma - O que têm de comum? O que os 
distingue?», texto produzido no âmbito de um Curso promovido pelo DEB 
Leite, C, Gomes, L, Fernandes, P. (2001J, Projectos Curriculares de Escola 
e de Turma, Porto: Ed. ASA 
Leite, C. (2001), «A reorganização curricular do ensino básico - problemas, 
oportunidades e desafios», in Â reorganização curricular do Ensino Básico, 
Porto: Ed. ASA 
Leite, C. (2003), Para uma escola curricularmente inteligente, Porto: Ed. 
ASA 
Lima, L. C. (1992), A escola com organização e a participação na 
organização escolar, Universidade do Minho/Instituto da Educação 
Lima, M. J. (1992), «As ciências da educação e a reforma curricular do 
ensino básico: um enfoque centrado no processo», in Decisões nas Políticas e 
Práticas Educativas, Lisboa: Sociedade Portuguesa de Ciências da Educação 
Ministério da Educação (1999), Fórum "Escola, Diversidade e Currículo", 
Lisboa: Departamento de Educação Básica 
Murphy, J. (ed.) (1990), The Educational Reform Movements of the 1980s-
Perspectives and Cases, California: McCutchan Publishing 
Pacheco, J. A. (1996J, Currículo: Teoria e Praxis, Porto: Porto Editora 
Pacheco, J. A. (2000a), «Políticas curriculares descentralizadas: Autonomia 
ou recentralização?», Educação & Sociedade, ano XXI, n° 73, pp. 139-161 
Pacheco, J. A. (org.) (2000b), Políticas de Integração Curricular, Porto: Porto 
Editora 
140 
Pacheco, J. A. (2000c) «A flexibilização das políticas curriculares» texto da 
intervenção no Seminário "O papel dos diversos actores na construção de uma 
escola democrática", Universidade do Minho 
Pacheco, J. A. (2002J, Políticas Curriculares, Porto: Porto Editora 
Perrenoud, P. (1993), Práticas pedagógicas, profissão docente e formação: 
perspectivas sociológicas, Lisboa: Dom Quixote 
Perrenoud, P., (1995), Ofício de aluno e sentido do trabalho escolar, Porto: 
Porto Editora 
Perrenoud, P., (2001), «Négocier l'orientation, les conditions et le rythme du 
changement, une culture à construire», comunicação apresentada ao Encontro 
"La gestion du changement", Québec 
Perrenoud, P. (2002) « L'évaluation des réformes scolaires: autopsie ou 
source de régulation?» in Bois, M. (dir), Les systèmes scolaires et leurs 
régulations, Lyon : CRDP, pp. 129-146 
Perrenoud, P. (2002), Aprender a negociar a mudança em educação, Porto: 
Ed. ASA 
Presidente da República (2001), Discurso proferido no VII Congresso 
Nacional de Professores, Lisboa 
Presidente da República (2001), Discurso proferido no XXVI Encontro 
Nacional das Associações de Pais, Matosinhos 
Quivy, R. e ai. (1992) Manual de Investigação em Ciências Sociais, Lisboa: 
Gradiva. 
Roldão, M. C. (1999a), Gestão Curricular - Fundamentos e Práticas, Lisboa: 
ME-Departamento de Educação Básica 
Roldão, M. C. (1999b), Os professores e a gestão do currículo, Porto: Porto 
Editora 
Roldão, M. C. (1998), "O currículo como projecto. O papel das escolas e dos 
professores", in R. Marques e M. C. Roldão (org.), Reorganização e gestão 
curricular no ensino básico. Reflexão participada. Porto: Porto Editora 
Romero, M., R. (1998), «Educational Change and Discourses Communities: 
representing change in postmodern times», Curriculum Studies, Vol. 6, N° 1, 
pp. 47-70 
141 
Sacristan, J. G. (1997), «Curriculum Deregulation Practices: towards the 
loss of educational sense», Curriculum Studies, Vol. 5, N° 3, pp.343-368 
Sacristan, J. G. (1999), «Políticas y práticas culturales en las escuelas: Los 
abismos de la etapa posmoderna», Revista Heuresis, vol. 2, n°1. [On-line], 
(http://www2.uca.es/HEURESIS/heuresis99/v2n1.html) 
Santomé, J. T. (2001), «A Construção da Escola Pública como Instituição 
Democrática: Poder e participação da comunidade», Currículo sem Fronteiras, 
V: 1, N° 1, pp. 51-80. [On-line] (http://www.curriculosemfronteiras.org/  
vol1 iss1 articles/santome.htm) 
Santos, B. S. (1994), Pela Mão de Alice - O Social e o Político na Pós-
Modernidade, Porto: Ed. Afrontamento 
Sarason, S. B. (1990), The predictable failure of educational reform, San 
Francisco: Jossey-Bass Publishers 
Stake, R. E. (1995), Investigación con estúdio de casos, Madrid: Ed. Morata 
Stoer, R.S. e Magalhães, A.M. (2002) «A nova classe média e a 
reconfiguração do mandato endereçado ao sistema educativo», Educação, 
Sociedade & Culturas, n° 18, 25-40 
Stoer, S. (1994) «Construindo a Escola Democrática através do campo do 
campo da recontextualização pedagógica», Educação Sociedade & Culturas, 1, 
7-23 
Stoer, S. (1994) «O Estado e as Políticas Educativas: uma proposta de 
mandato renovado para a Escola Democrática», Revista Crítica de Ciências 
Sociais, 41, 3-29 
Tedesco, J.C. (2000), O novo pacto educativo, Gaia: Fundação Manuel 
Leitão 
Thurler, M. G. (1998), »A eficácia das escolas não se mede: ela se constrói, 
negocia-se, pratica-se e se vive», Ideias (São Paulo, Brasil), N° 30, pp. 175-192 
142 
Thurler, M. G. (2000), «L'innovation négociée: une porte étroite», Revue 
Française de Pédagogie, N° 130, pp. 29-42 
Thurler, M. G. (2001), «Le project d'établissement comme moyen de 
traduire les croyances en pratiques», in Leclerq, J. M., (dir.), Politiques 
d'éducation et de formation. Analyses et comparaisons internationales, 
Bruxelas, De Boeck Université 
Thurler, M. G. (2001), Inovar no Interior da Escola, Porto Alegre: Artmed 
Editora 
Thurler, M. G. e Perrenoud, P., (1994), A Escola e a Mudança, Porto Alegre: 
Escolar Editora 
Zabalza, M. A., (1999), «Autonomia das Escolas e Desenvolvimento 
Curricular», texto da intervenção no Seminário "A Integração e a Flexibilização 
Curriculares", Universidade do Minho 
LEGISLAÇÃO 
Lei de Bases do Sistema Educativo - (Lei N.° 46/86, de 14 de Outubro - com 
as alterações incorporadas pela Lei n.° 115/97, de 19 de Setembro) 
Decreto-Lei n° 43/89, de 3 de Fevereiro 
Decreto-Lei n° 115-A/98, de 4 de Maio, (alterado pela Lei n° 24/99, de 22 de 
Abril) 
Decreto-Lei n° 6/2001, de 18 de Janeiro 




Legenda das regras usadas na análise do texto das entrevistas em função 
das categorias de análise 
Categorias de análise Tipo de sublinhado utilizado no texto 
Autonomia decretada / 
Autonomia construída No fundo é necessário mais um órgão 
Actor / Autor talvez seia Dedido aos Drofessores 
Imposição / 
Capacitação profissional 
Se calhar era preciso diversificar-mos 
Estrutura/Cultura Os professores têm muitas dificuldades em trabalhar 
com alunos tão diferentes 
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Entrevista (e análise do discurso em torno das categorias definidas) do 
Presidente do Conselho Pedagógico - Entrevista E1 
P - Que funções desempenha na escola? 
R - Sou professor de História e Presidente do CP. 
P - Que novas possibilidades considera que a RC pode trazer para a escola 
ultrapassar os seus problemas e encontrar as suas próprias respostas quer nível 
organizativo quer curricular? 
R - Considero que pode trazer maiores possibilidades porque actualmente no CP 
estão lá representadas todas as sensibilidades de uma Escola. Os pais (já estavam) o 
ensino especial, as coordenadoras dos DT (no caso desta Escola é por Ciclo) um 
Coordenador de cada Departamento (temos 7 Departamentos), um elemento do C. 
Executivo (que, por acaso é o Presidente do CP), um elemento Coordenador dos 
Projectos, do pessoal não docente, portanto penso que todas as sensibilidades da 
Escola estão representadas. 
Penso que em relação à composição do CP anterior as disciplinas 
sentem-se menos representadas porque os Dep. podem abranger 2, 3 ou 4 disciplinas 
e depois a informação quando lá chega, já chega diferente do que discutido no CP e 
as disciplinas a que o Coordenador não pertence podem sentir uma menor 
capacidade de participarem nas discussões. Mas depende muito do dinamismo do 
Coordenador e da sua imparcialidade (não quer dizer que ele actua 
propositadamente, mas por aí sim algumas disciplinas podem perder alguma 
capacidade de influenciar as decisões). 
No fundo é necessário mais um órgão intermédio entre o CP e os 
grupos/disciplinas é necessário que o Coordenador reúna com os Sub-Coordenadores 
para lhes transmitir a informação, para finalmente chegar aos grupos. Tivemos que 
definir que a seguir a cada CP teria de haver uma reunião entre Coordenadores e 
Sub-Coordenadores, claro que seria mais fácil os Sub-Coordenadores estarem no CP, 
porque esta situação conduz a que muita da informação se perca, mas isso iria dar 
um CP muito grande. 
Sabe, as questões que debatemos no CP ficam muito presas à interpretação da 
legislação, penso que ainda estamos longe de o CP ser realmente um órgão onde se 
tomam decisões importantes. Estamos muito presos à legislação e ficamos sempre 
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um bocado 'aflitos' quando temos que tomar medidas que alteram as relações entre 
os grupos. Por exemplo a questão da distribuição das horas pelas várias áreas 
disciplinares foi extremamente complexa. Percebe as áreas disciplinares praticamente 
só existem no papel, na realidade são as disciplinas que existem e quando se tratam 
de modificar as cargas horárias surgem imensos problemas. O que acabou por se 
fazer foi procurar manter todas as disciplinas com as mesmas horas que já tinham. 
Sabe, o problema é que as pessoas tem muita dificuldade em perder a visão da 
sua disciplina e partirem para uma visão mais ampla, sentem-se perdidas e têm receio 
de perder horas e ficarem com menos horas lectivas. Depois esta questão de cada 
escola fazer o seu currículo é muito complicada. Não vê, então temos um currículo 
nacional, igual para todos, com os mesmos programas, e depois cada escola faz o 
seu? Mas então o que é gue isso guer dizer? Tiramos uma parte da História? Ou da 
Matemática? Isto é muito complicado ... e depois se os alunos querem seguir 
estudos?. 
Se calhar era preciso diyersifí 
Os alunos não vão todos para a Faculdade, mas é muito complicado numa turma 
trabalharmos para uns que têm interesse e capacidades e que podiam chegar mais 
longe e para outros que não ligam nada e que têm .interesse éemi irJrabalhar o mais 
depressa possível. Como é que fazemos? Como é que conseguimos na mesma turma 
fazer um programa para todos? Só se fala em diferenciação, mas o que é isso? Não é 
nada fácil dar resposta a alunos tão complicados, muitas vezes com problemas de 
comportamento muito graves, se calhar alguns precisavam de andar o 2o ciclo todo só 
a aprenderem as regras de comportamento, nem havia tempo para dar matéria. Mas, 
e depois como é que ele podiam passar para o 3o ciclo. E ainda por cima os 
professores têm todos ideias diferentes, não é? Cada um acha gue na sua disciplina 
tudo é importante e não pode tirar nada, é quase impossível chegar a acordos e não 
nos podemos esquecer que a escola é muito complicada, há muitos interesses e 
muitas ligações pessoais e às vezes não é nada fácil ... era preciso obrigar as 
pessoas, mas isso ia criar imensos conflitos e as pessoas guerem dar-se bem, não 
guerem andar sempre em guerras e discussões , por isso vamos tentando encontrar 
forma de eguilibrar todos, não é?. 
P - Considera que é pedido aos professores e aos órgãos de gestão pedagógica o 
desempenho de novos papéis? Que mudanças eles implicam? 
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R - Penso que sim, talvez seia pedido aos professores que assuma maiores 
responsabilidades na gestão do currículo o que eu penso aue é muito difícil sem 
mexer nos programas. As pessoas estão muito 'agarradas' aos programas das 
disciplinas e não basta dizer: - agora trabalhem com base nas competências e 
ajustem os programas. As pessoas não sentem segurança para tomar essas 
decisões. Colocam-se todo o tipo de problemas desde, chegar a consenso no grupo, 
às questões dos alunos das turmas que são bons, dos alunos das outras escolas se 
estarão a fazer o mesmo ou não. 
Pensa que é perfeitamente utópico dizer isso sem dar nenhum apoio aos 
professores. Para se fazer a gestão do currículo era necessário ultraoassar-se esta 
ideia de oue temos de preparar para o ano seguinte, porque os alunos querem 
continuar a estudar e depois não têm bases, porque se quisermos adaptar o currículo 
a todos os alunos então é quase preciso fazer um para cada um, e depois os que 
querem continuar? e os exames nacionais que agora se fala que vão existir para os 
alunos terminarem a escolaridade básica, vão ter isso em consideração? 
Penso que são pedidas muitas mudanças mas não são dadas as condições, nem 
ao nível da escola, nem dos professores. 
E depois os professores estão também muito presos ao seu grupo disciplinar, 
sabe. As planificações são quase sempre feitas pelo grupo e depois os professores 
não se sentem com capacidade para mudar numa turma ou outra. Acham que assim 
criam diferenças entre os alunos e como acham que eles no fim vão ter oue fazer 
todos os mesmos exames acham que eles ficam prejudicados, e se calhar têm 
alouma razão, não é? 
P - Que novas competências e relações passaram a existir nos diferentes órgãos? 
Que implicações trouxe ao nível da gestão curricular? 
R - A.RC.trouxe, novas .competências ^ 
RC, mas aqui o CP confunde-se um bocadinho com o CE. O Presidente do CP foi 
sempre o PCE portanto quando se trata de; saber;jguem avançpu.se foio CP.pup. CE 
penso que pode dizer-se que foi o. PCE. 
Criou-se uma equipa de trabalho que trabalhava nas 3 áreas CND, mas onde 
houve mais dificuldades foi em termos da definição dos critérios de avaliação (em 
especial no 5o ano), em termps de.djstribujção da 
a.influência.dos grupos (com as questões da perca ou ganho de horas lectivas), a 
questão do meio bloco a decidir pela Escola. Sentiu-se muito a questão de cada 
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disciplina quer marcar a sua posição, se a minha disciplina é mais importante então 
eu quero mais carga horária para a minha disciplina, as.pessoas Jentex„manter 
prinçjp.ajmente.(^ Mas 
a discussão não foi tanto a nível do CP em função do PEE, os. Departamentos 
reuniram e. fizeram .as pxppostas.e„o CP.apenas.as.ap.rpvpu, Eu, enquanto professor 
participei apenas na reunião do meu grupo, e aquilo que se ouve e que se lê, e 
falando com colegas de outras escolas, a ..ideiai que.se fica é que a discussão não é 
tantQjendq emperspeçtivapPE,.m 
No caso do meio bloco a decidir pela Escola ele foi para o Inglês no 5o ano e o 
Português no 6o. 
Em relação às ACND o CP apenas aprovou, tendo por base as propostas dos 
Dep., a distribuição horária. Não foram definidas nenhumas orientações para o 
trabalho nessas Áreas. Criámos três grupos de trabalho que elaboraram documentos 
de apoio (três livros, um deles tem mais de 100 folhas) que foram distribuídos aos 
docentes e que funcionaram como as linhas mestras. 
Sabe, as.pessoas pediam-.nps que definíssemps. as.orientações,. não me.parece 
flue. se. sentissem.seguras.para.txapajhax.spzinhas, se calhar têm razão. Nunca o 
fizeram porque é que de repente eram capazes? 
Queriam saber o que é que iam dar nas áreas, como é que haviam de fazer, foi 
muito complicado. 
P - Que mudanças considera que ocorreram ao nível do trabalho docente quer no 
CT, quer na gestão curricular, quer com os alunos? 
A_ _ Reorganização _ obrigou _ a_ _Es_çola_ _a _ Itrançar; _ tempos _sem _aylas_ _par_a _ os 
PXPÍess_pre_s_se ppderemxeynj r. 
A_ _n_e_çes_sjdade_ de_ reynix.os _ÇT_ é_ muito r^a_n_d_eJ_emb_or_a_ ppr_yezes_as jeunjões 
sejam, bastante .infrutíferas. São muitos .professores _qye_ nãp_ estão_ habituados. _a 
dlsçut]r_em .grupo.e^p_pr_vezesuçpm jdeias muito_diferejites_sobre p_çiu_e_ deve. ser_a 
escpia eu p_prtantp_ asjejjjiiõesjpxnarri-se_injermináveis. 
O CP tentou elaborar linhas gerais para a construção do PCT mas está a ser muito 
difícil. Nas_reunjões_dp_Ç_TJ3erd_e_-se_m_ujtp_ tempo.a_disçutir_as_gyestões_djsçipiinares1 
os_aLu_nos _tarnbém_ sãp_oiuito _d_iferen_tesL _e_ deppjsjp tempo não jçhega. Também as 
pessoas, pão. sabem jruitp_ bem _o gu_e_ é_ p_PCL_tejita-se _ençontxar ^ ppntes'_çom_uns 
enJre_aAdlsçipIinas_m_as_tal_é_muito_djfíçU, porque os professores desconhecem as 
outras disciplinas (o que leccionam) e depois toma-se difícil. 
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As. pessoas _djzem _que _fize/a_m_ 3^_pLa_ni_çações_ nps_ grupos _e _gye_têm_gye_ as 
ÇumQnrJ_gyeJêm_matéria_para_d_aj_gye_não^ 
projecto em determinado momento, é muito complicado. 
Era preciso que o CT passasse a ter novos poderes mas não é fácil. Por um lado 
porgue obrigava a reuniões guase permanentes para os professores chegarem a 
acordo, por outro as pessoas.sentem-semy^ 
disciphnajDorgue aí sa_b_em_o gu_e_ devem jdar'je cpmq_a\_alLa_r_qs alunos. 
E depois, eu já falei nisto, as turmas são muito diferentes, são muito complicadas. 
Qs _professores _t_ê_m_muitas _dificy_dades_ em .trabalhar _c_om_ a[unos _tãp_ .diferentes. 
Estamos este ano a dis_c_u_tLr_a__hjpótese_de_pro 
dificuldades, em Jurrnas. próprias. gnde_ as.pessoas .pudessem .trabalha.r.çorn. eles _d_e 
Pj4ra.fp.rma.e_sem .se.preoçyparem._e_m_cumprir _o.programa. Estes alunos têm 
imensas dificuldades, alguns mal sabem 1er, e se calhar estavam melhor em turmas 
gue os fossem preparando para uma profissão, não é? Estes alunos não vão de 
certeza continuar estudos e andam _a_qu.L§_perder_ tempo. cpm_coisas_gye_nap_Lh.es  
[ntejessam _nada__se .calhar, só. e_stãp_ a_pe.rder_tempp___ nãp_ sei _.__ jstp_é _m_ujto 
complicado. 
A guestão das competências é muito complicada, são todas muito gerais e as 
pessoas têm dificuldade em conseguir determinar como as avaliar e, por isso sentem-
se inseguras. Também não tivemos apoio nenhum do Ministério, mandaram as 
Competências (iá depois do ano começar) e nós é gue temos de nos 'desenrascar^ 





Entrevista (e análise do discurso em torno das categorias definidas) da Vice-
Presidente do Conselho Executivo - Entrevista E2 
P - Que funções desempenha na escola? 
R - Sou docente de HGP do 2o ciclo e Vice-Presidente do Conselho Executivo. 
P - Que novas possibilidades considera que a RC pode trazer para a escola 
ultrapassar os seus problemas e encontrar as suas próprias respostas quer nível 
organizativo quer curricular? 
R - A primeira mudança foi a nível de tempos lectivos. Começando por aí a Escola, 
talvez por ter menos intervalos, nota-se um pouco mais calma, e o excesso de barulho 
era um problema. A opinião dos professores ainda não é consensual, alguns são a 
favor dos 90 minutos outros são contra. Foi o primeiro ano, a gestão dos programas, a 
gestão curricular, não se aprende a mudar de um momento para o outro. 
Relativamente às novas áreas tem havido da nossa parte algum empenho em 
trabalhar e em preparar sobretudo porque, lamentavelmente, da parte do Ministério, 
não houve o apoio necessário. Temo-nos empenhado em dar orientações, 
preparámos, com bastante tempo, guiões relativamente ao 2o ciclo, tem havido 
reuniões entre os professores onde tentamos, sobretudo, onde eles nos 
mostrem/transmitam ouais são as suas maiores dificuldades. 
Nós temos coordenadores para as áreas de Estudo Acompanhado, Área de 
Projecto e Formação Cívica a quem foi dada a redução de dois tempos lectivos. No 
próximo ano vai-se ponderar se é necessário mantê-los ou não mas penso que um 
coordenador das novas áreas é importante. 
Estas áreas talvez possam ser uma forma de se ultrapassarem alguns problemas 
de desinteresse dos alunos pela escola, mas vamos ver ainda, é muito cedo. Também 
vai depender do que fizermos delas, não é? É muito difícil nós talvez não estejamos 
preparados para lidar perfeitamente com elas. Principalmente a nível da AP tem-se 
notado que é onde as pessoas têm mais dificuldade. É_mujtp__djfjçiJ_as_Qessoas 
trabaj hare m _e_m_ g ru go,_ não _é? Os professores não estão habituados e sentem-se 
desamparados, sem orientações, sem livros de apoio. Nós não podemos estar sempre 
a inventar projectos, não é? 
O Estudo Acompanhado penso que agarraram melhor que a AP. Sobretudo no 1o 
período houve, da parte dos professores, alguma dificuldade em começar a trabalhar 
na metodologia de projecto. Penso que dificuldades a nível do próprio professor e dos 
153 
próprios alunos que não estavam habituados a este tipo de trabalho que implica 
obrigatoriamente, nem sempre mas quase sempre, trabalho de grupo. 
Sentimos no 1o período bastantes dificuldades muitos professores falavam que os 
alunos do 5o ano ainda não estariam preparados, não tinham hábitos anteriores. Agora 
já não se sente, penso que já se ultrapassaram as primeiras dificuldades. Isto é tudo, 
quer dizer, isto é uma aprendizagem que só daqui a 2, 3 anos é que as pessoas vão 
ultrapassar por elas. 
Contrariamente ao que nós poderíamos esperar, a nível de pares pedagógicos não 
tem havido problemas, pelo menos que nós CE. tenhamos conhecimento, problemas 
de alguma gravidade, não temos conhecimento da sua existência. 
Agora, se trabalham como equipa háfeaimente cpjegas_que se_yê_que estãojuntas 
paraJrabaLhar_m_as_ noutras çasps_nãg_nos apejpebemgs. Não há_D9_eQtaQto_§spaçgs 
PíeyÍstos_p_ara_esses_ençontrps_o que, infelizmente, poderá dificultar os trabalhos das 
colegas. 
Também temos discutido muito como é que vamos criar as condições de trabalho 
necessárias. Os professores estão habituados a ter os seus horários e não é fácil 
mudar, cria muitos problemas, percebe? 
Se calhar estamos habituados a ser o Ministério que nos diz o que temos de fazer e 
os colegas preferem assim, não é necessário tanto trabalho. Se nós começamos a 
dizer para eles se organizarem e decidirem como devem trabalhar começam logo a 
surgir problemas. Não é que as pessoas não queiram, mas dá muito mais trabalho e 
as pessoas preferem saber as horas em que têm aulas e depois ficarem livres e isso 
agora não pode ser, não é? 
As pessoas têm a sua vida organizada em função de trabalhar só em determinado 
período e tudo o que mexa com isso é muito complicado. 
Mas estamos a começar... pode ser que se venham a verificar alterações, não sei 
P - Considera que é pedido aos professores e aos órgãos de gestão pedagógica o 
desempenho de novos papéis? Que mudanças eles implicam? 
R - A legislação prevê que os CT desempenhassem um papei novo e importante, 
nós previmos dois espaços para reuniões (à 4a e à 5a feira) no entanto não me 
parecem suficientes, dada a dimensão da Escola ( com 44 turmas) há momentos em 
que é preciso quase 3 semanas para se realizarem todos os CT. Portanto eles não 
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são suficientes, esta. Escola j:qmp_trapajha_em_ desdpbjamentp_h_á_ mui_ta_dificuiqade 
PÍO _QP_n_s_eauir tempos parajos prpfesspre_s_se reunirem. 
Nós não estabelecemos estas reuniões com carácter obrigatório, no entanto em 
determinadas reuniões que nós fazemos para fazer o ponto de situação utilizamos, às 
vezes para sensibilizar os professores para a necessidade de debaterem e reflectirem 
sobre alguns aspectos e, normalmente, notamos após essas reuniões que vão resultar 
em reuniões de CT. É o CT ou o DT que decidem marcar as reuniões há liberdade de 
marcar ou não. Normalmente muitas têm sido marcadas após essas reuniões que se 
fazem de EA ou porque nós relembramos que é necessário o CT definir as orientações 
e se calhar nessa altura as pessoas mais sensíveis a isso têm feito reuniões. Os CT 
ainda não criaram uma dinâmica própria que os leve a funcionar sem estes 
"empurrões", penso que ainda não criou e é uma coisa que me está a preocupar (eu 
não vou ficar cá para o ano mas ...), não se sente ainda, as reuniões acontecem 
sobretudo como resultado de algumas "achegas" que houve anteriormente, não foi 
porque o CT sentiu a necessidade, em determinados momentos ou porque tenha 
planificado essa reunião na reunião anterior, e assim é muito pouco provável que 
conduza a alterações ao nível do trabalho com os alunos. Era preciso oue os 
professores estivessem dispostos a mudar a sua forma de trabalhar (as suas certezas) 
e eu tenho muitas duvidas. 
Penso que as pessoas interiorizaram que tinham os dois espaços próprios para 
reunião e portanto iam tudo fazer para elas acontecerem aí. Nós quando fizemos a 
previsão deixámos um espaço de manhã e um espaço de tarde e normalmente os 
professores procuram, os que têm aulas de manhã colocar de manhã as reuniões e os 
que têm aulas de tarde colocar de tarde as reuniões. Houve um aumento de reuniões 
considerável e acho que devemos ter bom senso e sobretudo avaliar a utilidade de 
qualquer documento que eventualmente possamos criar para nos ajudar no nosso 
trabalho, mas não podemos cair no exagero de papéis. Alguns colegas têm-se 
queixado que iá em CT. sem lá estar formalmente o papel chamado PCT já tinham_as 
mesmas preocupações, não tinham era o cuidado de as registar, de as formalizar. E 
também acontece o contrário, a grande preocupação é no fundo o PCT formal e 
escrito e depois a sua passagem à prática não tenha verdadeiras consequências no 
trabalho com os alunos 
Ainda não, ainda não houve alteração nos métodos de trabalho dos professores. 
Penso que no futuro terão que obrigatoriamente ocorrer, sobretudo quando estamos a 
trabalhar no desenvolvimento de competências, mas ainda não. Eu penso que § 
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prática docente não muda de um dia para o outro, e é preçiso.se..çajharL. os 
professores..terem acesso a formação.. e.. encontrarem..motivações .grandes. para 
realmente mudarem a sua prática. O trabalho desenvolvido este ano a nível do PCT foi 
um trabalho que em determinados aspectos ainda não foi aprofundado e portanto 
ainda não deu azo a que houvesse divergências. Para já ainda estamos, no fundo, 
numa área em que há consensos, se calhar quando ele entrar mais em aspectos mais 
de pormenor, se calhar vão existir mais divergências mais ainda não estamos nessa 
fase. 
P - Que novas competências e relações passaram a existir nos diferentes órgãos? 
Que implicações trouxe ao nível da gestão curricular? 
R - 0. CT.tem agpra.a çpmpetênçia.para 
documento fundamentaj, mas penso que a própria construção dos PCT ficou um 
pouco aquém daquilo que devia ter sido. Não aprofundou tanto mas penso que num 
primeiro (...), não acredito que tudo seja possível fazer logo bem. Penso que no 
próximo ano poderão melhorarem alguns aspectos, alguns ficaram (...) foram bastante 
superficiais. 
Eu. não.sei se os professores que^^ 
Alguns professores (se calhar a maioria) não quer. Porque ..isso .implicai outro, tipo de 
responsabilização,, não. é t . e. isso vai jmpljçar certamente. da. sua. parte um trabalho 
.CQuito,. muito^ um trabalho muito diferente, um_trapajhp 
gue_ tem_de_ser de_partilha.corrips_putrps_çqlepas empletexmjnadas_deçLs_õe_s_ e_achp 
pue_i_stg_nós nãp_estamps_prepar_adps ainda. 
E_ra_preçisp_qye_dg_PÇJ_resultasse ppvas formas_de_trabalhar_çpm ps_alunos pue 
PS_enypLyes_se_ajtodps^puer_depada p_rpfesspr_guer dp_ÇX_e PPjenhq muitas dúvidas 
gup_]§L esteja.P_apPP_t§çer.(pelo menos nas minhas turmas não está), as_pessgas 
aÍQda_dão_grande jmpprtânçia_ a_ çLa_s_sjfjçar ps_ alunos^ Ls_sp_ e_gue_ p_prinçipal. Talvez 
porque sempre foi assim, p.npssp..p.apeL.prjnçipa.L.corno..escola sempre foi. de 
.Çj.a.ss.if!ça.rJ..nãp. é? Agora não. bastai falar..em.competências, para. que tudo f ^ 
diferente, percebe?. É_maisjçpmp]içadp_dp_qyejsso_é,_se caJhaL_çomp_nós_sqmps_ou 
como np_s_ vemos. 
Ao nível dos Departamentos, aqui os Departamentos não são por áreas mas por 
disciplinas pelo que não sentimos modificações. No fundo eles (departamentos) 
correspondem aos grupos disciplinares que existiam anteriormente. A não ser EVT 
que está com a EM num Departamento de Educação Artística e Tecnológica é um 
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grupo que reúne .... o trabalho de articulação vertical penso que em alguns grupos se 
fez, sobretudo na Língua Portuguesa no Inglês, penso que estão a trabalhar no 
sentido de procurar que haja uma articulação maior entre o 2o e o 3o ciclo, não posso 
estender a todos, mas penso que nalguns já há. 
Ao nível do CP, se calhar e_sta_nqva Jírganjzaçãg,.ppj_Depaj1ajT)entosutqrjia_mais 
difiçilAPassagejTi_das_mejisa^ens d_q pjóprio. órgão. Elas vão passando por vários 
canais e vai-se perdendo parte da mensagem que não chega aos professores. Eu 
sinto isso. Acho que com os anteriores delegados de grupo a informação tinha menos 
canais e perdia-se menos informação. Quando ela às vezes chega, por exemplo aos 
sub-coordenadores de departamento, e depois aos professores já se vai perdendo ali 
muita informação. 
Esta dificuldade de comunicação torna as coisa ainda mais difíceis, porque as 
pessoas refugiam-se.n^ 
.quem devia.definir p.çumcuJp.conçreto.da.feiTna.e^ assim, acabamos porprivilegiar 
sejrip.re.ps alunos..que.^êm 
preparados, não é? 
P - Que mudanças considera que ocorreram ao nível do trabalho docente quer no 
CT, quer na gestão curricular, quer com os alunos? 
R - Se calhar é.majsp que eu.achqque d ^ 
íundamenteLa r e ç r ^ 
vai.ter sucesso. Nós temos condicionamentos, há uma não temos espaços físicos, que 
também é um outro problema não é, porque quando a escola está a funcionar (de 
manhã e de tarde) normalmente nós não temos nenhum espaço. P_arece_yma questão 
acessória, mas _não _é,_ nãp_ é_porque _qs prpfesspr_e_s_ tam_b_ém_ precisam _d_e cpndjções 
pajajeunjr. Porque reunir numa sala de professores, com não sei quantos colegas a 
entrarem, não é a mesma coisa que reunir num espaço com condições mínimas. 
Eu penso que ainda estamos numa fase de transição, não é. Eu penso que os 
grupos ainda não estão definir as competências específicas para os anos de 
escolaridade, estarão a tentar, mas ainda_nãp_çpnsepjj_ejri_t_rabalhar emjejmqs _d_e 
Çpmpetências_dLsJançLandq-_s_e_ u_m_boçad[nhq_só _dqs cp_n_teúdps_ (os conteúdos são 
necessários mas), mas se calhar nalguns grupos disciplinares os conteúdos 
continuam a ser o fundamental e não o desenvolvimento de competências. 
Eu penso que também só com o tempo é que (bom) poderemos mudar. Acho que é 
fundamental a formação. Seja do Ministério, seja das Faculdades, seja dos Centros de 
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Formação mas que fizessem sobretudo acções de formação virados para a prática, 
porque teoria muitos de nós já a conhecemos. Nesta Escola já vários professores me 
falaram que estavam muito receptivos a realizar uma Oficina de Formação para a 
construção de um PCT. Eu até penso que era preferível vários professores de várias 
turmas para depois serem os motores de transformação, desmultiplicarem a formação, 
não é em escada, penso que eles estão sensíveis. 
Nós não mudamos de um dia para o outro e sobretudo o corpo docente da Escola é 
M.m. .ÇorPP. doçerite já com bastantes anos. de .ensino. que. já passaram DOr várias 
Refoxrnas flue já as yiramn 
aj.m.a..e coração. Alguns com bastante cepticismo, porque na verdade viram outras e 
viram que depois râ^ 
muito Inovadoras e que depois as coisas vão morrendo,, não _é, morrendo, nas praticas 




Entrevista (e análise do discurso em torno das categorias definidas) da 
Coordenadora dos Directores de Turma - Entrevista E3 
P - Que funções desempenha na escola? 
R - Sou professora de Inglês e uma das Coordenadoras dos Directores de Turma 
do 2o Ciclo. 
P - Que novas possibilidades considera que a RC pode trazer para a escola 
ultrapassar os seus problemas e encontrar as suas próprias respostas quer nível 
organizativo quer curricular? 
R - As possibilidades se calhar são algumas mas na prática se calhar não houve 
muitas mudanças e se calhar deveria ter havido mais. Claro que se fizeram mais 
reuniões e algumas com muita dificuldade, estas coisas vão sempre dar ao mesmo 
problema, que é falta de espaços nas escolas, o facto de as escolas ainda 
funcionarem com dois turnos (em desdobramento), e depois muita dificuldade de as 
pessoas se encontrarem. 
Nós este ano tivemos o último bloco de 4a feira de tarde e o último bloco da manhã 
de 5a feira livre para reuniões, mas mesmo assim não imagina a dificuldade que foi 
fazer reuniões de CT. No primeiro período tivemos que fazer paragem de aulas 
(embora estivessem presentes o delegado e o representante dos EE) para conseguir 
fazer todas as reuniões. Depois no 2o e no 3o período as reuniões que se fizeram foi 
dentro dos blocos previstos, simplesmente as coincidências são tantas que eu numa 
das reuniões tive que a anular porque vários colegas tinham reunião ao mesmo tempo, 
outros estavam doentes. 
Portanto enquanto as escolas tiverem estas limitações todas de espaço e tempo 
penso que qualquer mudança vai sempre encontrar muitos obstáculos, que não se 
podem só atribuir a falta de vontade ou falta de hábitos de trabalho dos professores. 
Eu não digo que não exista um bocadinho também de falta de vontade e de hábitos, 
pode haver de facto alguns vícios já enraizados em nós, mas esbarra-se com muitos 
problemas que nos ultrapassam, os problemas de instalações são terríveis, mesmo 
para encontrarmos um espaço para as duas Coordenadoras de ano trabalharem é 
extremamente complicado, conduzindo a uma enorme perda de tempo, desperdício de 
energias e um desgaste tremendo. Eu não tenho muita fé que as coisas se alterem 
significativamente se não tivermos condições de trabalho. 
160 
A nível curricular em princípio devia haver muitas alterações mas não me parece 
que tenham acontecido. O papel do CT era fundamental para ser capaz de organizar 
um currículo que tivesse em conta os alunos concretos de cada turma, mas isso 
levanta muitos problemas. Os PT sentem-se muito pressionados porque a questão da 
flexibilização não é nada fácil, porque os professores não se sentem com segurança 
para tirar coisas aos seus programas, acham que é tudo essencial e eles vêm-se 
aflitos para coordenar. Neste sentido não acho que tenhamos avançado alguma coisa. 
Discutimos muito mas quase sempre não conduziu a nada, cada gual continuou a 
fazer como sempre fez, talvez com um bocadinho mais de preocupação. 
Não é nada fácil de elaborar um PCT. Cada colega considera importante uma coisa 
diferente, e depois se eles não sabem Português o gue é gue o colega de E. Física, 
por exemplo, vai fazer? Diz logo que não é nada com ele. É muito complicado de 
chegarmos a acordo, até porque na mesma turma os alunos são tão diferentes que 
não é nada fácil, é quase como se tivéssemos que nos dividir para apoiar 
individualmente cada um deles, e isso não é possível, pois não? 
P - Considera que é pedido aos professores e aos órgãos de gestão pedagógica o 
desempenho de novos papéis? Que mudanças eles implicam? 
R - Penso que sim, que são pedidas muitas mudanças, mas acho que ainda não 
existe nenhuma mudança como a que eu penso que se pretende com a 
Reorganização Curricular. Acho que ainda estamos longe de o CT deixar de ser a 
soma de um conjunto de disciplinas para passar a ser um projecto assumido por 
todos. Por exemplo o EA ajuda um bocadinho, porque quem está à frente dessa área 
contacta os colegas, e nas reuniões que existem do CT pergunta sempre o que há-de 
ser mais trabalhado, pelo menos aí há um intercâmbio, mas eu penso que ainda 
estamos muito aquém. As pessoas estão muito presas às disciplinas e é difícil uma 
nova postura, até porque as pessoas, algumas já têm muitos anos de experiência, e 
de repente pedir-lhes uma coisa completamente nova, ou bastante nova, e não darem 
a preparação. Estas ACND foram preparadas oor nós em cada escola, nós não 
tivemos directrizes nenhumas, eu e outras colega fomos a uma acção de formação 
(aliás fomos convocadas pela DREN) mas a própria formadora não tinha recebido 
muito para nos poder dar muito (ela falou muito da experiência pessoal dela, mas 
penso que para ela a reunião até foi um bocadinho desagradável, trustante, talvez 
porque as pessoas queriam outro tipo de formação (por um lado foram obrigadas a ir 
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lá, aquilo até dava créditos e muitas das pessoas não precisavam, o que parece que 
não mas tem logo o seu peso no funcionamento das pessoas). 
De alguma forma o CT não elabora muito o trabalho nas ACND fica muito mais a 
cargo dos colegas que vão leccionar essas áreas. Talvez tenha a ver com o hábito das 
pessoas relativamente à sua maneira de trabalhar mais individual, por outro lado nós 
sentimos Jambém _qye _as .turmas _sãp_ _b_as_tante .heterogéneas _e portanto _f |ca_ muito 
difícil e_s_tar _a_ cria.r.y m_a_ pjpgramaçãg p_róp_riaJ_é_mu]tp_ mais_fáçil_ de_ diz_er_dg_gue_de 
ía?§L_BQCqueeu estoy_s_e calhar a_pr_ejydLœr_unsp_ara_beneficiar_gutrps, tirando caso 
pontuais, eu acho que há .casos pontuais em..que.se lustifiça cri 
específicai.para[.esses.casos,.por exemplo para al.unos.que nu 
de resto nós temos de pensar que eles vão continuar, mujtps_deJesjy/ãqj^ojitinua 
portanto. há.ym.as determinadas _aprepp]izagens_ básicas, gue_ sãp_essençLajsu nós_nãg 
nps_pgdemos d_a_r_ao jyxq de as.esjtarmps.ajretirar sem çorrer.q riscp_dep_s_ Lrp.rejydicar 
np_ futuro. 
P - Que novas competências e relações passaram a existir nos diferentes órgãos? 
Que implicações trouxe ao nível da gestão curricular? 
R - Não notei muitas alterações. Apesar; de as pessoas.ficaremprepcupadas corn 
estas coisas novas (as ACND) que nos fora m i m postas, mas. ti ran d p isso não me 
P.ajeçe .que„tenha alterado. Claro as pessoas ficam um bocado ansiosas e.depois há 
myita.papelada e .aspesspa.s.n 
p6Ssoas„pejrjgu^ 
djstri buída a. informação mas çalp-me e penso : já fiz a mesma coisa !. 
Nós mandamos sempre uma folha informativa quando há qualquer coisa nova, mas 
sabe como é que nós lemos uma coisa que achamos que já sabemos: em diagonal, e 
depois vêem-nos perguntar as coisa muito assustadas (por exemplo: agora com a RC 
a retenção repetida é considerada no Ciclo e não no ano e nós mandámos essa 
informação para todos os DT, porém estes ficaram em pânico quando na reunião 
perceberam que no 2o Ciclo a retenção repetida era relativa ao Ciclo e não ao ano). As 
pessoas queixam-se por um lado de aue não recebem a informação e por outro 
quando a recebem não a lêem, mas eu incluo-me nessa categoria, agora não porque 
estou num papel diferente e muitas vezes as informações saem de mim e da minha 
colega, mas são vícios, contudo há pessoas mais cuidadosas que outras que lêem 
tudo mas há sempre este tipo de colegas, e eu se calhar também sou um bocado 
assim, recebemos tanta papelada, ... tanta papelada. 
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Os PT aueixam-se muito que cada vez perdem mais tempo com tarefas 
burocráticas, é a opinião geral. Acabamos por perder mais tempo a preencher papéis 
que a trabalhar com os alunos, então se recuarmos uns anos atrás nota-se imenso e 
isso é algo que me desgosta imenso porque para mim o mais importante §eu .estar 
çom os..aJunosA.p..ensjná-Josl.não.só.a 
.níveis.e eu .sinto.que; perco muito tempo.e energias em 
P - Que mudanças considera que ocorreram ao nível do trabalho docente quer no 
CT, quer na gestão curricular, quer com os alunos? 
R - A maior mudança foi PASsajmqs a ter muitas jpais reuniões._N_ã_°_ se] se_[s_s_Q 
niydQu_algju^mAcpisa jDara_ps__aJuD9S- Agora estamos muito preocupados é com a 
interpretação da legislação sobre a avaliação dos alunos. Eu acho que nós devemos 
pensar é se a retenção é ou não vantajosa para o aluno, mas eu penso (não sei se 
aquilo na escola todos pensam assim, particularmente a nível do CE) que ajegisjaçãç 
apop_ta_bastante _para_ a__retençãg_e_pensp_gue__vom_na_seguência_de_as_gessgas 
sentirem que_osjTijúdos _d_e façtq.nãg_esçreyejn_çomp_deyeser,_nãg jnt_e_rpret_a_m_nada 
e daí o peso dado à Língua Portuguesa. O que me parece é um salto muito grande de 
um 5o ano onde parece que todos os alunos passam (parece que há escolas que 
estão a interpretar que desde que o aluno seja pontual e assíduo deve transitar), 
embora nós aqui tenhamos definido que ele pode apenas ter mais uma disciplina com 
nível negativo, ou seja tendo três negativas, claro que isto é uma orientação porque 
nós não podemos, até é ilegal, dizer que ele com 3 negativas fica retido, porque a 
legislação é muito ambígua e é muito complicado tomar-se uma decisão, mas isto foi 
aquilo que o CP achou que poderia ser uma bitola. No 6o ano se ele tiver negativa a 
LP e outra disciplina fica retido ... (P - fica retido ou vai a discussão do CT)... claro vai 
a discussão mas eu penso que a não ser que o aluno seja muito idoso, ou então que 
se esforçou mas não consegue mais, mas um aluno com uma idade perfeitamente 
normal que não adquiriu as aprendizagens as competências eu penso que é preferível 
para ele que fique mesmo retido, claro que se ele já tem 14 ou 15 anos e 2 ou 3 
repetências enfim ... mas depois os professores do 7o ano queixam-se, e é um 
problema sério e como exemplo para os outros que vêm a seguir não é grande coisa, 
pois eles começam a habituar-se (ah, pois eu já nem preciso de estudar, passo ao fim 
de alguns anos) isto é muito complicado, mas contudo o CT tem soberania, vai ter de 
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haver unanimidade. Senão também vai ser muito 'agradável' pois têm de voltar a 
reunir e lavou eu ... 
Acho óptimo o DT agora ter um tempo próprio (a FC) para falar com os alunos. Mas 
acho que as questões burocráticas e de resolução de problemas de comportamento 
consome muito tempo, deixando pouco tempo para o tratamento de questões mais 
amplas. 
Mas a circulação de informação relativa aos assuntos tratados, e ao trabalho 
realizado com os alunos na FC era feita apenas na reunião do CT. 
Houve grupos de trabalho que elaboraram propostas de linhas de trabalho, mas eu 
acho que as de FC eram as mais gerais e era o DT que em função da turma decidia o 
trabalho a desenvolver. 
Um dos problemas é, como já referi, as questões da falta de espaços e tempos, não 
quero dizer que fosse só isso, claro que as_pessgas_çontjnyam a_não_gosta_r_mu|tp_de 
se_reyj_ir_is_sp_tampAr^ ^^ Portanto para o DT marcar uma 
reunião ele tem sempre em mente que vai "violentar" os colegas um bocadinho. Creio 
que também haverá um bocadinho de falta de hábito de trabalho em grupo. 
Os alunos gostaram, na AP, do trabalho de grupo mas penso que a_guestão_dos 
pa_res_gedagógjçqs j3Qde_ser_um j_rpblema, trabalhar com um colega principalmente 
para quem não está habituado pode ser um problema. Esta situação põem-se também 
no EA. E eu creio que houve situações, eu não sei, foi mais pelo que ouvi, em que ou 
P_tjabajho caja_tpdp_em çLma_de_u_m_e a_situação_não_f o_ asshTi_tãp_f_ácjl_é_qua.se como 
sepspajesjdeprgfesjspresjunpjgnassem muitop_e_m_quandg_um_dos ejem__ntpsj_qpar 
se_anu!_a_. 
Q C_T_também_ deyja _ser_Q jesppnsáyej J3ela_P!anjfjçaçãg_dg _trabalhp_ na_AP_ (e _nas 
pujras)_m_a_s_ guem jeajmente j_lan_fjçoy _fpi p_ par p_j_e era_q responsável pejo .trabalho. 
Quer dizer no 2o trabalho que fizemos até houve uma ligação grande com Português 
mas porque se proporcionou, e a colega era bastante disponível, agora houve alguma 
colaboração com História porque um grupo estava a tratar do Egipto, um grupo estava 
a tratar de animais e pediu alguma colaboração à professora de CN, mas não correu 
muito bem, mas tudo situações muito pontuais. 
Eu penso que ainda temos um grande caminho a percorrer é preciso primeiro criar 
condições de espaço e tempo e depois mudar muitas mentalidades, pode ser que 




Entrevista (e análise do discurso em torno das categorias definidas) da Directora 
de Turma - Entrevista E4 
P - Que funções desempenha na escola? 
R - Sou professora de Português e DT de uma turma do 6o ano. 
P - Que novas possibilidades considera que a RC pode trazer para a escola 
ultrapassar os seus problemas e encontrar as suas próprias respostas quer nível 
organizativo quer curricular? 
R - O que eu acho diferente na Reorganização é obrigação da adopção de um 
trabalho de projecto para toda a turma e depois o papel do DT nesse trabalho de 
projecto. Caberá ao CT a adopção de medidas tendentes a um melhor aproveitamento 
escolar de todos os alunos e à condução de um melhor clima educativo embora 
esteiam a existir muitas lacunas. Eu não sei se me vou desviar do tema, mas da minha 
experiência de anos anteriores nós cá na Escola era atribuído ao DT uma hora 
suplementar para o DT gerir como entendesse (estava presente na aula mas tinha 
com ele a turma inteira ou apenas um grupo de alunos como considerasse melhor 
para o seu trabalho) e isso agora faz-nos extraordinariamente falta neste momento, 
porgue agora sou obrigada a ter FC e a ter todos os alunos na sala e não tenho um 
momento, um espaço onde possa trabalhar com eles questões particulares e que me 
pudessem realmente ajudar a ajudar determinados alunos que evidenciam 
determinados comportamentos e que eu acho que no ano passado conseguia ajudar. 
Era preferível uma hora em que o DT tinha a autonomia de gerir da forma que 
considerasse melhor (podia dizer-lhes, por exemplo: na próxima semana está presente 
a turma toda ou na próxima semana só é necessário estarem os alunos x e y) e 
portanto eu podia tratar as questões da forma que considerava mais correcta e até 
achei que dava grande resultado, eu portanto fazia uma espécie de tutora naquele 
tempo e os alunos estavam mais à vontade comigo porque eram casos muito 
particulares que não havia necessidade de ser discutidos na turma e eu podia tratar os 
assuntos mais de perto, e esta obrigatoriedade de estarem todos torna-se muito 
maçadora para determinados alunos e em detrimento de um espaço que se poderia 
tornar mais amplo ou maus íntimo consoante o DT considerasse preferível, ou seja 
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perdemos liberdade na gestão do tempo do PT, o que eu considero uma lacuna muito 
grande. 
A disciplina de FC apenas permite uma abordagem muito genérica das questões de 
convivência e comportamento, e não permita tratar com os alunos individualmente 
questões de comportamento que são enquadradas por problemas familiares e sociais 
que não se podem discutir em frente de toda a turma. 
Falava-se anteriormente na possibilidade de uma tutoria que eu não sei se vai para 
a frente ou se é mais uma coisa apenas no 'papel' eu acho que resultaria em alguns 
casos, pois não nos podemos esquecer que eles são crianças. 
Se calhar muitos deles precisavam de um programa diferente, de ter outras 
disciplinas mais práticas, eu conheço-os bem como DT e sei gue.muitps.deles.não 
ainda.aguj.a..fazer nadaja..níyej.da matéria.que.s 
.ajg.u.mas..prpf.i.s.sõesde ..que. gostam .muito. Se_ça|har_ fazíamos _m_eJhor _d_ar-l_h_e_s_ _u_m 
PIQgrama.gue_fp_s_se_ já_ uma pequena p_repa_raçãp_gara taL não. seiL 
Eu como DT preocupo-me é em estabelecer uma relação com os alunos baseada 
na confiança, no respeito mútuo e na discussão e definição de regras de convivência 
oue todos temos de respeitar, mas também sei oue o importante para eles passarem 
são as disciplinas e as notas, ninguém vai avaliá-los nos valores não é?. Aliás resto eu 
tenho de reconhecer que não sou nada formal que ainda aí sempre aflita porque 
desconheço sempre as coisas e nunca sei nada dessas burocracias, que eu vejo-me 
aflita com a parte burocrática. 
P - Considera que é pedido aos professores e aos órgãos de gestão pedagógica o 
desempenho de novos papéis? Que mudanças eles implicam? 
R - EstaReforma traz. muito 
desesperpfme çpm os papéis. Eu das funções do DT gosto do trabalho com o aluno e 
com o EE este é super gratificante, mas perde-se muito tempo com esta obrigação de 
ter de preencher montes de papelada e depois em cada papel faz-se um reoisto 
diferente (ainda agora vim de uma reunião e num lado temos de por as faltas do total 
do ano, depois noutro já só são as faltas de cada período) e isto acaba por nos 
consumir imenso tempo e energias, e pior ainda estas tarefas burocráticas acabam por 
impedir que realmente se trabalhe com os alunos, poroue se passa o tempo todo_a 
preencher papéis e a ver se estão bem preenchidos. 
Este talvez seja o principal papel gue é pedido aos professores: preencher papéis 
em vez de estarem preocupados com os alunos. Preenchesse.papéis.por tudo e gçT 
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nadaJ para o PCTxj)ara o.ajuno.re 
ÇS.Jados.nMíazfmps ma.ls.nada: 
P - Que novas competências e relações passaram a existir nos diferentes órgãos? 
Que implicações trouxe ao nível da gestão curricular? 
R - Esta Reforma opriga-nos.atrab Mas 
não é nada fácil, é.precjso assumir m 
se.nãp nós p e n s a m ^ 
bem. do .aluno .mas Já está uma J.ej..auaJ.quer.gue.nãp..pemiite. Claro que também o 
problema é que cada _prpjessgrjJqJ}T_penj5_a j j m a _ ç p ^ 
melhor.p_ara_p__alunp__e _é_ extremamente _çpmpjiçadp_ _entend_ejmq:njDSJ_ se__é__que 
çpnsepujQiqs! Alguns começam.Jpgpa djzer.quep aluno.n.ãqandaa 
que. vai ia. mais estar a. aprende^ 
porgue.qutrpsnãp.estâpde.açgrdpe 
Por exemplo, nós no CT definimos que a questão central a trabalhar eram as 
atitudes e valores. Foi com base nisso que nós trabalhámos. Mas açhg_que_nós {ÇJ) 
DAP. trabalhámos _cpmp_egyipaJ_as.pessoas ch_egam_ap_ÇJ_e_têm mujtq_bqa.vontade, 
dizem. gye_ vãpjazerjstq e_ aqu]lp_mas_ depois .cada um .trabalha como .entende, a AP 
trabalha para um lado o EA trabalha para outro e as disciplinas trabalham para outro, 
de acordo com as regras definidas pelo CP (e pelos grupos). Mesmo as questões da 
tranversalidade da L. Portuguesa que a reforma aponta com sendo analisada por 
todos os professores quando chega a altura de se pronunciar sobre as características 
do aluno no domínio da língua materna o CT empurra para o professor de L. 
Portuguesa, não há nenhuma inter-ajuda, mesmo aquelas regras que todos os 
professores deviam uniformizar (p. ex: obrigar o aluno a pontuar as frases, a escrever 
as frases completas, etc) mesmo essas não se consegue. 
Talvez .porque _qs j)rpf essores _nãq _gqsta_m_de_ trabalhar _e_m_ egujpa,_ estão_m_ujtq 
habituados a_trabalhar indiyidualmenteJ_nós Jive_mqs_uma_çy!tyra d_e_ estudo jndiyjdyal, 
eu. Pfefirq de iqnge_trabaihar_ individualmente. Eu[.gosto, de fazer os .meus .pianps.de  
a ula.i .PS. meu s testes sozinha, eu. acho. 
imenso .tempo para. acordar com outros ç 
porque temos.ppiniões muito diferentes. 
Como DT tento fazer o melhor que consigo na coordenação do trabalho do CT, 
para mim os intervalos são cruciais porque me permitem contactar com os diversos 
colegas, eu faço mais reuniões pontuais nos intervalos do que no próprio CT, porque 
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vou procurando acompanhar constantemente a evolução dos diversos alunos e 
transmitir formas de actuar aos colegas. 
Qnde_nptei_jum_Jrabal]io__^ Aqui os diversos 
professores iam dizendo aos colegas do EA o que deveriam fazer com o(s) aluno(s), 
dando-lhes fichas ou textos para ele(s) fazer(em) no EA. 
Já na AP houve alguma colaboração das diferentes disciplinas (p. ex. da EVT) mas 
muito pontual e foi o par de AP que desenvolveu muito mais o trabalho. 
P - Que mudanças considera que ocorreram ao nível do trabalho docente quer no 
CT, quer na gestão curricular, quer com os alunos? 
R - Ao nível do CT o principal trabalho é preencher papéis, nós ficamos inundados 
hP.preençhimento de papéj.s.que têm 
.ÇP.m.qs.alunqs. Eu já tenho uma experiência profissional muito longa e iá passei por 
várias Reformas e esta para mim deixa-me completamente inundada em papéis é a 
mais burocrática, e depois com coisas muito inúteis: é porque o aluno reprova e é uma 
retenção repetida e eu sou obrigada a fazer um plano não sei quantos e depois esse 
plano é um lençol e depois chegamos ao ano seguinte e aquele plano fica em 'águas 
de bacalhau'; porque o aluno ficou retido a primeira vez é preciso também um plano 
não sei quantos, mas depois há propostas de aulas de apoio educativo e não há 
dinheiro para essas aulas, ou seja está tudo super burocratizado e depois não serve 
para nada. 
Retira-se vantagem do EA, que eu acho que se for bem orientado resulta, já da AP 
resulta assim assim, os professores sentem-se muito menos à vontade, preferem o EA 
porque sabem o que devem fazer, está mais perto do nosso trabalho habitual, 
sabemos que naquele momento é preciso ajudá-los a fazer a tarefa x e uma pessoa 
faz aquilo (p. ex: a criança tem dificuldade em manejar o dicionário vamos aproveitar o 
EA para o ajudar nessa tarefa, coisas assim simples, tem dificuldade em colher as 
ideias essenciais de um texto, vamos fazer um sublinhado, etc). 
E o facto de serem dois professores não sei se é a melhor solução, eu 
pessoalmente preferia que continuasse a ser dois tempos mas cada um ministrado por 
um professor (um de Línguas e outro por um professor da área das Ciências). 
A_o _njyel_dos_ ajunps jDensojquej3qyçasjçpjsas_mujiaram. Agora têm aulas de 90 
minutos que podem permitir fazer um outro tipo de trabalho (ou não) e têm as ACND 
que podem também ser muito interessantes. Depende sempre dos professores aue 
têm que ser polivalentes, têm de saber muito da sua disciplina, de aiudar os alunos 
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com problemas, de apoiar os alunos com dificuldades, eu sei lá. Se_calhar_as_ turmas 
deyiam__s_er_íl3§DPs_ diversificadas, nós temos alunos com grandes problemas de 
aprendizagem, alunos com grandes problemas de comportamento, alunos normais (se 
é que isto se pode dizer) e alunos muito bons, é impossível conseguir dar atenção a 
esta imensa diversidade, é muito bonito de dizerem nos papéis mas eu queria ver 
como é que faziam não é? Não quer dizer aue não tentemos mas não somos imensos. 
não podemos estar em todas as situações ao mesmo tempo. Penso que este é que é 




Entrevista (e análise do discurso em torno das categorias definidas) da 
Coordenadora das Áreas Curriculares Não Disciplinares - Entrevista E5 
P - Que funções desempenha na escola? 
R - Sou professora de Ed. Musical e Coordenadora das Áreas Curriculares Não 
Disciplinares (ACND). 
P - Que novas possibilidades considera que a RC pode trazer para a escola 
ultrapassar os seus problemas e encontrar as suas próprias respostas quer nível 
organizativo quer curricular? 
R - Talvez as ACND permitam que a escola procure novas formas para responder 
aos interesses dos alunos. Elas fizeram com que os professores se envolvessem um 
pouco mais, não se cingissem só há sua disciplina. Isto poderia permitir que 
encontrássemos novas formas de organizar o currículo mas, para uns foi um bocado 
complicado porque não estavam habituados e portanto fazer um projecto é um bocado 
complicado, tanto que alguns chegaram ao fim e disseram gue não tinham gostado, 
em particular da AP. Os professores preferiram muito mais o EA, porque já vai mais de 
encontro ao trabalho que se faz nas disciplinas, e portanto é mais fácil de trabalhar. 
Ainda por cima devia ser (a AP) o local onde se juntavam os saberes de todas as 
disciplinas e isto na prática não resultou. A AP é preciso fazer um trabalho de 
investigação coisa que nem todos sabem fazer e trabalhar com os miúdos nestas 
aulas é mais difícil, têm que ser muito bem orientados e só um bloco por semana é 
pouco e exigia também que os professores se encontrassem mais vezes o que era 
complicado. 
P - Considera que é pedido aos professores e aos órgãos de gestão pedagógica o 
desempenho de novos papéis? Que mudanças eles implicam? 
R - Fomos obrigados a trabalhar em pares e isso é algo a que não estávamos 
habituados, algo novo, e que proporcionou mais convívio entre os colegas, mas 
também houve casos em que foi muito complicado ojDarJjabaIhquLgue_nãoj)_qde^não 
deye_jazer_assim,_çad_a__um_para_seu_lado. Inclusive sei_de__ym_caso.em_qye_se 
dÍYidiramLum tra)jalhpu_çgm umajDa Agora está a 
ser pedido aos professores que se juntem e trabalhem em conjunto e eu acho que em 
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alguns casos resultou e aí deram-se todos bem e aprenderam muito uns com os 
outros. 
Agora já tenho mais dúvidas a nível dos alunos. Acho que nós estamos mais 
habituados a aue nos digam como fazer as coisas e talvez daí a enorme procura por 
parte dos professores, iunto de nós, de orientações para as ACND. 
Tivemos de elaborar bastante material para as ACND porque os colegas não 
sabiam como haviam de as trabalhar, e não podia ser cada um a fazer uma coisa, 
tinha de haver alguma coordenação. Elaborámos vários guiões de trabalho e os 
colegas podem segui-los com as suas turmas. Mas não tivemos qualquer apoio do 
Ministério foi extremamente complicado. 
Também a nível do CT devíamos planificar o PCT em conjunto, mas tem sido muito 
difícil, porque ninguém sabe muito bem o aue é o PCT. estamos ainda a discutir como 
vamos levá-lo à prática. 
P - Que novas competências e relações passaram a existir nos diferentes órgãos? 
Que implicações trouxe ao nível da gestão curricular? 
R - Q. CT está obrigado a.pj.anjfiçare Nós fizemos o 
seguinte: 1o conversámos com os alunos, p. ex. na AP, dizendo-lhes que íamos fazer 
um trabalho e perguntando-lhes que temas é que eles propunham, eles propuseram 
os temas e depois levámos para o CT e aí .comtodos os.prpfesspres^vjmps. onde é 
aue nós poderíamos, inçljnar mais..para .que..tema, para.. que..houvesse a.. maior 
çpl.abpraçãp de todos os.professores. Eu 
não, mas a nível geral penso que foi positivo. Onde eu veja mais dificuldades é como 
gerir, como organizar o projecto, no início foi um bocado complicado. Claro que o 
envolvimento .de.tpdas as.disciplinas édi f íd 
dirigir.o trabalho .para. aquelas área.s.pnde.se. sente Por 
exemplo eu estava a trabalhar com uma professora de CN e, como eles quiseram 
trabalhar o ambiente, foi uma grande ajuda. Depois quando, por exemplo, 
precisávamos de redigir um texto eles iam pedir ajuda ao professor de Port., claro que 
é difícil é todos envolverem-se depois dizem que não há tempo, cue têm matéria para 
dar, é um bocado complicado, não é fácil. 
Penso que principalmente do EA e a FC se pode fazer um balanço positivo. A AP, 
talvez porque as pessoas ainda não estejam habituadas, é a mais complicada e talvez 
a menos desejada pelos professores. E os alunos também estão pouco habituados a 
fazer trabalho de investigação, não estão nada habituados estão habituados a ter a 
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"papinha toda feita". Mas penso que eles gostaram, nós fizemos muitas visitas de 
estudo, foram à Internet, obriga-os a investigar embora tivessem ajuda dos pais, 
notou-se, talvez porque eles ainda são muito não muito 'novitos' para fazer 
investigação. 
Nos grupos notava-se que havia alunos que se envolviam mais no trabalho, 
aqueles que em casa tinham condições, e os outros que tinham condições mais 
precárias eles têm muitas dificuldades e encostam-se muito aos outros (p. ex. porque 
eu não tenho computador para passar o trabalho e os outros têm). No grupo, ao 
princípio eles não colaboravam muito mas depois viram que tinha uma avaliação e 
começaram a esforçar-se mais, e depois acabam por ver os outros a trabalhar e 
saíram trabalhos engraçados. 
No CT a avaliação proposta pelo par é aceite sem questionamento, pelo menos é o 
que tem ocorrido nos períodos anteriores, mas agora na avaliação final vamos ver 
deixámos em aberto o preenchimento da avaliação nos casos negativos dado que a 
AP têm um peso idêntico às restantes disciplinas e pode decidir a passagem ou não 
dos alunos e agora vamos ver, uma vez que foi um ano de experiência também. Claro 
que há coisas que falharam e temos que ponderar bem, não vamos agora prejudicar o 
aluno. 
Além disso estas áreas têm uma importância relativa. Sabemos..gue_.o__.que  
feallTiente deçjde a.passage.m 
eles .respeitam qs.outrps ou são bqns.d se fala que terão que 
fazer exames finais a Português e Matemática para terminarem o ensino básico, não é 
às áreas não disciplinares que é feita essa avaliação. Eu penso que .estas_áreas,_ng 
fyQdp_sãq PAra_aum_e_ntar_as_ possibjHdades_dos ajynosjque têm mais_difiçu]dades com 
a_m_a_téria. 
Esta situação dá 'mais força' aos professores das disciplinas aue dizem que têm 
matéria para dar e aue não podem perder tempo a fazer trabalhos para exposições. 
Não devia ser assim, mas é muito difícil mudar estas ideias, até p_s_ próprios _pais_não 
percebem mujtç_bem_ para .que é_qye_q a]uno_anda _a_f azer_inve_sJaaçãp pa_ra_a AP em 
yez.de_estar a_dar matéria e_a estudar, sabe a preocupaçãp_é cp_m_qfaçtp_deAaberem 
se__deram_a_matériaioda_pa^^ 
harver_uma_grandepreocupação dps_pais_çom a^rep_aracâp_dpsjalunps_paraas_notas. 
P - Que mudanças considera que ocorreram ao nível do trabalho docente quer no 
CT, quer na gestão curricular, quer com os alunos? 
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R - Os professores estavam cheios de dúvidas, até nós que estivemos a 
coordenar, havia muitas dificuldades, nós até propusemos um tema que foi o Euro 
para experiência (no 1o período), em que todas as turmas funcionaram com esse tema 
para conhecer a turma, pois eram alunos novos (5o ano) e não sabíamos que tipo de 
alunos tinha-mos, se iam aderir bem ou não. 
Apoiámos muito mais a nível da AP que do EA. Eles (os professores^ reagiram 
muito mal à AP. Na 1a reunião aue fizemos as questões colocadas foram: o que é que 
vamos fazer, como é que vai ser não temos livro. Os professores sentiram falta de 
material que os pudesse apoiar, depois começou a sair algum material mas muito 
pouco. Já no EA é diferente porque o professor já pode arranjar fichas. 
Mas a gestão destas áreas no CT foi muito difícil. A_ tendência, fqi_para _s_e_rem__QS 
pare§_qye _as leccionavam .decidirem _q _que fazer e_ depojs _o_s_ prof_eAS_pjes_das_qut_ras 
disciplinas jviam se_podLaj]i_cqlaborarp_u_nãp^ em_funçãp_dgs_s_eus programas.. Para os 
alunos penso que dependeu dos pares, houve turmas que gostaram muito e outras 






Entrevista (e análise do discurso em torno das categorias definidas) da 
Coordenadora das Áreas Curriculares Não Disciplinares - Entrevista E5 
P - Que funções desempenha na escola? 
R - Eu sou professora de EVT e coordenadora do Departamento 
P - Que novas possibilidades considera que a RC pode trazer para a escola 
ultrapassar os seus problemas e encontrar as suas próprias respostas quer nível 
organizativo quer curricular? 
R - A nível organizativo fomos obrigados (o nosso Departamento é o único na 
Escola) a envolver disciplinas diferentes (E.V.: ET.; E.V.T.; E.M), os restantes são 
constituídos pela mesma disciplina mas dos dois ciclos. 
Esta forma de organização colocou muitos problemas inicialmente (e ainda coloca 
alguns) porgue as pessoas não se revêm nele, mas acho que nós nos adaptámos. 
Uma grande diferença em relação ao sistema anterior é mais a nível da representação 
no CP. Obriga à existência de mais reuniões para que o Coord, possa levar para o CP 
o ponto de vista de todas as disciplinas porque não está por dentro deles, é mais fácil 
conhecer os da sua disciplina. Eu acho que o sistema anterior talvez fosse melhor 
porque as disciplinas estavam directamente representadas. Este sistema obriga-nos a 
estar constantemente a fazer reuniões, antes do CP e depois do CP, e há sempre 
informação gue se perde para depois chegar, através dos VCD aos grupos. 
Nós nas nossas disciplinas não temos um programa tão rígido, pudemos adaptá-lo 
aos domínios em gue estamos mais à vontade, se calhar é por isso que os alunos 
costumam gostar mais destas disciplinas, temos uma forma de avaliação mais prática, 
menos teórica. 
Não sei se apenas o facto de haver Dep. conduziu a uma maior integração das 
disciplinas gue o constituem, a não ser nagueles em gue as disciplinas são as 
mesmas e apenas se trata de leccionarem a ciclos diferentes. No caso das disciplinas 
da área das artes já havia o hábito de algum trabalho em comum anteriormente. 
Sempre que a Escola fazia uma festa ou actividade (p. ex. a festa de Natal) já era 
habitual as nossas disciplinas colaborarem. 
A_ njvei dp_ trab_alhp_ np_ CT _çqnsidero_gue_essa_coordenação, é_ muito _menp_r_ité 
PPiqye_é mujtp_majs complicada. 
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Fazemos mais a nível de disciplina e depois no Dep. procura-se encontrar os 
pontos comuns. É evidente que isto é tudo uma coisa muito complicada porque todos 
os anos mudam pessoas as pessoas não são iguais e têm perspectivas muito 
diferentes. 
As pessoas consideram o Deo. alão criado artificialmente aue não lhes diz muito. 
ou mesmo nada e onde não se revêm, continuam a dizer que pertencem à disciplina 
tal e não ao departamento ou se o fazem é apenas no aspecto formal. 
O que mudou principalmente foi passarem a existir muitas mais reuniões. 
Eu trabalho assim, faço uma reunião com os Sub-Coord, que depois levam as 
questões ao grupo e depois fazem uma reunião comigo para me transmitir as posições 
dos vários grupos. Criou-se um patamar intermédio para levar e trazer a informação. 
Só faço reuniões do Dep. quando existem coisa gerais e comuns que temos todos de 
trabalhar. 
Claro que no nosso Dep. ejdste_uma_grandeji^a_çã_q ejitre_aAPASsp_ajs çju_e_já_s_e_ 
cpnJiej;_e_m_bern_ e_à_mu]tp_ tempo. e_portantq jájse çpnh_e_çem_as _su_aj5 preoçupaçõe_s_e 
interesses portanto não há grandes problemas, porque se há qualquer coisa as 
pessoas pedem-me directamente. 
Acho é que esta organização é muito mais desgastante, principalmente para o 
Coord, que tem de fazer uma imensidão de reuniões para obter os mesmos 
resultados. Isto conduz a um.grande, desinteressa 
qualquer cargo face ao aumento de .trabalho e problemas, .que jm pi iça. As. pessoas 
preferem ficar apenas.com turmas, e com o.seu horário. 
P - Considera que é pedido aos professores e aos órgãos de gestão pedagógica o 
desempenho de novos papéis? Que mudanças eles implicam? 
R - Eu penso que é assim: aouilo oue em princípio somos obrigados a fazer aaora 
já se fazia há muito tempo, há pessoas que fazem, pessoas que já fizeram e outras 
que nunca fizeram nem fazem, eu acho que em relação ao nosso Dep. as pessoas já 
conversavam. Até porque são disciplinas em que as pessoas são mais distantes no 
contacto. Percebe a ideia? Quer dizer, as pessoas falam menos, têm mais dificuldade 
em conversar, em transmitir as suas ideias. Eu acho que não há grandes mudanças. 
Eu acho que as pessoas oue iá trabalhavam continuam a trabalhar as oue não 
trabalhavam assim nunca vão mudar a sua forma de trabalhar É verdade que §§ 
pessoas discutem mais algumas questões mas o que me parece é que dessa 
discussão não resulta qualquer alteração nas suas práticas. 
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Por exemplo, a nível das novas áreas (em particular a AP) não é fácil porque pede 
muito mais trabalho dos professores e pede uma nova postura da parte do professor 
(que passa a ser apenas um recurso) e isso também não é fácil porque a nossa 
educação não foi essa, talvez com o tempo, há pessoas que têm facilidade em se 
adaptar, há aquelas aue têm medo e há aquelas que não estão interessadas porque 
isso via dar-lhes muito mais trabalho e estão é preocupadas com o seu horário, com 
as suas horas de entrada e saída, com o seu 'dia livre'. Muitos colegas acham que é 
uma pura perca de tempo deles e dos alunos, mas eu acho que é uma área que dá 
para fazer tudo, agora é preciso é que as pessoas queiram. Agora esta. Reforma é 
muito mais. desgastante para os professores..porque.obriga a. um.grande trabalho de 
preparação Xem.espeçiai.emrelaçãpà.AP}. 
E depois obngam-nps.a.perdej.jmenso.tempo a.preen 
P.a ra n.a d a, eu não m e jntejessa nada.pe„rder.jmenso.te 
que.jdentijfjc» 
ÇP.cn eje .para vencer essas di 
.me.tempqe\BBMQ^.9M^^M\!(\M..^JXí.9^3}^D93.- ^^!^§.3.§JÊ[MM\^.É^f^..fiïn 
que.P. mais importante nã 
para, m ostra r a. tpd a. a. qe nte. 
Outras vezes as pessoas preocupam-se muito com o produto final da AP ( em colar 
umas coisas numa cartolina para mostrar aos outros) mas esquecem-se do processo 
que, para mim é o mais importante. 
Talvez a formação possa vir a revelar-se importante, mas refiro-me à formação dos 
novos colegas talvez eles já tenham outra visão, ou pelo menos alguns deles. 
P - Que novas competências e relações passaram a existir nos diferentes órgãos? 
Que implicações trouxe ao nível da gestão curricular? 
Penso a.ue.çontjnua.tudojquase na mesma. A.ideja gue as pessoas.têm.édequeo 
.Importante.„é ..que os....aJ.unos...deçqrem...a.qu 
secundário.e à .Universidade e. tudo.o resto 
talvez os professores ligados à área das artes tenham uma formação diferente que 
levam alguns a verem as coisas de forma diferente. 
P - Que mudanças considera que ocorreram ao nível do trabalho docente quer no 
CT, quer na gestão curricular, quer com os alunos? 
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R - Ao nível do CT só passámp_s_ajej_mais_ reuniões_que n.ãp.sejve^.para^ran.de 
coisa,_§§tá a.ver?,_guem _quer_faz c^uem_não_quer nãp_participa,naje_u_niãp_f_az_P.gy e 
entende.nas.suas.aylas.e.os.problemas _d_o_s_ a[unos.continuam na. mesma. Ngs.não 
estamos habituados a.trabajhar e.m.egyip.a. e^ .aJLás,_é p_reçis_p n_ãp_ espjj_e_cer_qye jsso 
Pbriaa_-np_s_ a_um cpns_y.mp_ enorme de temp_q,_ é_grecisp_criar _acp_rdp_s_ e_nãp_é_nada 
fáçi]. Muitas vezes as pessoas dizem que sim para a reunião acabar (se não nunca 
mais têm fim) mas não mudaram nada nas suas concepções, nós somos muitos (no 
CT) era predsq imenso, tempo. pu_t_ajyez_eqyipa_s_ m_aisp_egyenas_e _mais_ coesas^ mas 
isso nãp_ e_nada _fáçij u pphs não? 
Penso que maioritariamente (não quero dizer todos) os CT continuam a trabalhar 
como até aqui. Reunimo-nos é muitas vezes mas os resultados são muito poucos ou 
nenhuns. Eu penso que as pessoas continuam a trabalhar com os alunos da mesma 
forma que sempre trabalharam, talvez agora discutam mais um pouco sobre isso e 
pode ser que venha a dar alguns resultados, mas eu duvido muito, a_ayla_continua.a 
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